
REmTATÉCiCiBELiGMDIiCim 
PUBLICACIÓN MENSUAL 

A Ñ O I 31 DE AGOSTO DE 1910 N Ú M . 8 1 

C U E S T I O N E S P A L P I T A N T E S ! 

MILLONES IMPRODUCTIVOS 

N o quiero tocar la cuerda sent imental del lector hablándole 
de esos tristes cuadros, en los que son principales personajes 
v iudas con redadas de huerfanitos, de carillas flácidas, de cuer-
pecil los angulosos, que al morir el cabeza de familia, y des­
aparecer con él l a s míseras pesetas de u n haber ex iguo , v i v e n 
unos cuantos m e s e s con la ¡bendita derrama! (bendita, sí, . 
porque a lguna tristeza remedia), demandando al poco t iempo \ 
una limosna, hasta que les l l ega el turno de entrar en lo s asi­
los , ¡que l l e g a tarde!, ¡pero qué fardel 

N o quiero tampoco acordarme por el momento—para que la 
amargura no haga verter a lgunas go tas de hiél e n mi ar t i cu ­
lo—de los que por fuerza del t iempo abandonan las casas-cuar­
teles para, entre la hostil idad de quienes v ieron en e l los el bra­
zo de la ley , ir demandando un poco de protecc ión que, c o n e l 
mísero retiro, const i tuya el amargo pan de la vejez. Quiero, 
por último, olvidar que algunos centenares de oficiales n o 
pueden dar educación á sus hijos á causa de vivir e n s it ios 
donde esto es imposible. 

Pero sí quiero dejar sentadas las s iguientes afirmaciones, que 
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t odos , a b s o l u t a m e n t e todos c u a n t o s v i s t en u n i f o r m e de la Guar ­

d ia civil , las h a n h e c h o , l as s i en ten y de el las se l a m e n t a n : 

1.* Q u e los As i lo s n o c u m p l e n p o r comple to el ideal p a r a que 

fueron c r e a d o s . 

2.* Q u e c o n s t i t u y e u n a v e r g ü e n z a no p u e d a n d a r á s u s hijo^ 

c a r r e r a ni oficio la m a y o r í a de los oficiales, las c lases y la t r o p a . 

3 .* Q u e t odo ello se r í a l a m e n t a b l e sí n o hub iese r e m e d i o ; ; 

p e r o q u e á q u i e n s e le e n s e ñ e n los b a l a n c e s pub l i cados m e n -

s u a l m e n t e po r los Asilos y v e a a p a r e c e r en ellos m á s de « « 

millón de p e s e t a s de e c o n o m í a s , n o p o d r á c r e e r p e r t e n e c e n á j 

u n a c o l e c t i v i d a d d o n d e o c u r r e n los h e c h o s a p u n t a d o s . 

Y s e n t a d a s las a n t e r i o r e s p r e m i s a s , q u e c r eo e s t án m u y cla­

r a s — t a n c l a r a s c o m o qu ie ro esc r ib i r—, e n t r o e n m a t e r i a p a r a 

dec i r u n a s c u a n t a s v e r d a d e s . '• 

*% 

L a G u a r d i a c ivi l , me jor d i c h o , los g u a r d i a s c iv i l e s—porque 

la co l ec t iv idad n a d a t iene que ve r—, a d o l e c e del vicio nac io­

na l : e s p e r a r el r e m e d i o á todos sus males de l a s c lases d i r ec to ­

r a s . T o d a s las a s p i r a c i o n e s se c i r c u n s c r i b e n , en u n o s , á que 

a u m e n t e n c a b e z a s e n l a s e s c a l a s p a r a l l ega r á los emp leos su­

p e r i o r e s ; en o t r o s , que se a u m e n t e n los r e t i r o s ó los sue ldos . 

N i n g u n o , e n c a m b i o , c o m p r e n d e que los e s t i r a m i e n t o s de p lan­

t i l las ó los f a l seamien tos de la l e y t i enen u n l ímite (como l ími­

te físico t iene la e las t i c idad de los cue rpos ) , y lo t i ene t a m b i é n 

los a u m e n t o s de sue ldos p o r u n a senc i l l í s ima ley de c o m p e n s a ­

c iones . Si el E s t a d o dup l i ca los g a s t o s , t i ene que d u p l i c a r s u s 

i n g r e s o s , y e n l a m i s m a p r o p o r c i ó n e n c a r e c e l a v ida , f o r m á n ­

dose el c í r cu lo del cua l n o se p u e d e sa l i r . 

P o d r á n los e s t a d o s de op in ión t r a d u c i r s e e n a u m e n t o s d e u n 

r e a l , de dos , d e c u a t r o , en la t r o p a ; d e u n poco m á s e n los ofi­

c i a l e s . P e r o e s t a s m e d i d a s — q u e es t imo n e c e s a r i a s y j u s t í s i ­

m a s — , ¿ so luc iona rán los p r o b l e m a s a n t e s a p u n t a d o s ? Mejora­

r á , si a c a s o , u n poco la v i d a de m o m e n t o ; p e r o a l c a b o de la jor­

n a d a t odo s e g u i r á i g u a l . 
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¡Qué a spec to m á s d is t in to p r e s e n t a r í a n e sos p r o b l e m a s s i en­
t r e los ind iv iduos n a c i e s e e l c o m p a ñ e r i s m o y e l e sp í r i t u de a s o ­
ciación! P e r o en t i éndase b ien , esp í r i tu de a soc iac ión l ega l , de 
eso que n o se i m p o n e m á s que p o r la b o n d a d y la jus t ic ia q u e 
e n c i e r r a la causa , a soc iac ión p a r a idea les nobles y l e g a l e s , 
fue r te , v i g o r o s a y dec id ida a l a v a s a l l a m i e n t o de t o d o e g o í s m o 
p e r s o n a l que a l ideal co lec t ivo t r a t a s e de o p o n e r s e . 

N o es cosa de e c h a r m a n o al soco r r ido p r o c e d i m i e n t o d e j 
b u s c a r e jemplos en el e x t r a n j e r o ; p e r o en e s t a R E V I S T A n o h a c e ] 
m u c h o s n ú m e r o s se hab ló s o b r e la m u t u a l i d a d i m p l a n t a d a e n 
A l e m a n i a e n t r e l as c l a se s o b r e r a s y oficiales, a soc iac ión m u ­
t u a l que h a so luc ionado p r o b l e m a s t a n comple jos c o m o los r e ­
t i r o s d e ve jez y p e n s i o n e s de inu t i l idad . 

S i n ir á b u s c a r e jemplos fue ra d e ca sa , ¿no t i ene l a G u a r d i a 
c iv i l el h e r m o s o e jemplo d e l a u t i l idad de l a a soc iac ión e n lo 
de las d e r r a m a s ? P o d r á se r mejor ó p e o r el p roced imien to ; con­
v e n d r á m á s ó menos d a r l a s a l m o r i r el a soc iado , c o m o a h o r a 
se hace , ó e n t r e g á r s e l a s a l indiv iduo, como q u i e r e n a l g u n o s ; 
de eso no h a b l e m o s p o r h o y — a u n q u e h a y m u c h o q u e h a b l a r — ; 
p e r o sea lo que fuere, el c a so es que u n p e q u e ñ o desembo l so 
ind iv idua l es p a ñ o de l á g r i m a s y o b r a h e r m o s a q u e n o s e n v i ­
d ian en t odas p a r t e s . 

Y es to lo cons igue la G u a r d i a civil po r el fac tor n ú m e r o . ¿De 
q u é e m p r e s a s , p u e s , no se r í a c a p a z si t a l fac tor se tuv iese e n 
c u e n t a p a r a o b r a s que i g u a l m e n t e r e d u n d a s e n e n beneficio d e 
todos , c o n t á n d o s e , c o m o se cuen t a , con la públ ica e s t imac ión , 
c o n la cons ide rac ión del pa i s , con el afecto ego í s t a de lo q u e 
se necesi ta . . .? 

H a g a m o s v o l a r á la f an t a s í a y s u p o n g a m o s que t o d o s , c o n ­
v e n c i d o s , dec id iesen p o n e r r e m e d i o á los m a l e s a p u n t a d o s 
c a m b i a n d o de p roced imien to . 

T o m e m o s c o m o b a s e de n u e s t r a s supos ic iones e l ú l t imo ba­

l a n c e de c u e n t a s de los Co leg ios de h u é r f a n o s pub l i cado e n e l 

Boletín Oficial de l C u e r p o , y e n él n o s e n c o n t r a r e m o s c o n ci­

f ras h a r t o s igni f ica t ivas p a r a la f a r m a c o p e a del m a l . 
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E n él v e m o s como ex i s t enc ia de fondos , en n ú m e r o s r e d o n ­
dos , un millón cien mil y p ico de pe se t a s , y l iay que p r e g u n ­
t a r s e en segu ida : ¿No se p o d r í a a p l i c a r p a r t e de esa s u m a á 
e n g r a n d e c e r los asi los , á i m p l a n t a r e n s e ñ a n z a s , á m e j o r a r lo 
ex is ten te? 

A l g u i e n qu izás d i r á : N o es pos ible , p o r q u e ese cap i t a l r e ­
d i t úa y s e r í a u n i n g r e s o m e n o s que desequi l ib ra r ía el p r e s u ­
p u e s t o . 

Con fo rme en lo de los réd i tos , y a u n q u e p r e s c i n d a m o s d e 
l a s 32.544 p e s e t a s en c u e n t a c o r r i e n t e que no r e n t a n un cén t i ­
m o , y de 17.038 q u e h a y en rec ibos y c a r g o s , t a m b i é n i m p r o ­
d u c t i v a m e n t e , el c a so es que ese millón en p a p e l no h a c e g r a n 
fa l ta p a r a l a v ida de los as i los , t o d a v e z que los gas tos—inc lu i ­
d a s mil y pico de p e s e t a s d e g ra t i f i cac iones y s u e l d o s — s u m a n 
10.694 p e s e t a s con 57 cén t imos , s e g ú n el b a l a n c e oficial, c i f ra 
que sólo e x c e d e á lo que i n g r e s a p o r c u o t a s en 2.853 p e s e t a s . 

Sin m e t e r n o s en que las v e n t a s de a r m a s y m u l t a s r e b a s a n 
esa cifra y n o p u e d e h a b e r déficit, p o r cons igu ien te , b a s t a m i ­
r a r el r e fe r ido b a l a n c e y v e r que las 400.000 pese t a s nomina les , 
que h a y a l 4 po r 100 dan r e n t a suficiente p a r a que , s u m a d a s 
á las cuo t a s , la v ida del Coleg io es té a s e g u r a d a , y r e s u l t a r á 
s i e m p r e que los dos millones de r ea l e s r e s t a n t e s pueden e m ­
p l e a r s e en a lgo que r e d u n d e en b ien de la co lec t iv idad . 

* 
* * 

E s es te a r t í cu lo u n esbozo de a s p i r a c i o n e s ú n i c a m e n t e y n a 

e s cosa de e n t r a r al de ta l le de lo que p u d i e r a y deb ie ra h a c e r ­

se . A d e m á s h a y u n a J u n t a de As i los y u n N e g o c i a d o , que s o n 

los l l amados á e n t e n d e r en el a s u n t o ; h a y u n a Di recc ión g e n e ­

r a l , dé la que d e b i e r a n p a r t i r l a s i n i c i a t i vas y u n a of ic ia l idad 

en Madr id t a n i n t e r e s a d a c o m o la del r e s t o de E s p a ñ a . 

P r e c i s a m e n t e p a r a los a p u n t a d o s v a d i r ig ido es te a r t í c u l o , 

c o m o p r inc ipa l í s imos r e s p o n s a b l e s de la i ne rc i a que se v i v e 

en e s t a s c u e s t i o n e s . E l e g o í s m o del b i e n e s t a r m o m e n t á n e o l e s 

h a c e o lv ida r se de que ellos t o c a r á n en su d ía l as c o n s e c u e n ­

c ias . E l jefe, el oficial, el i nd iv iduo de t r o p a que a n d a por e s o s 

m u n d o s de Dios , h a r t o t i ene con su t r a b a j o , y p o r el a p a r t a -
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mien to en que v ive no puede hace r abso lu t amen te n a d a . A l ­
guien d i rá que en las capi ta les de p rov inc i a deb ie ran c r i s t a l i ­
z a r las asp i rac iones ; que és tas p u d i e r a n ser allí c o n d e n s a d a s , 
y ha s t a añad i r que cuando el a g u a de una m a r m i t a h i e rve , la 
t a p a d e r a sólo s i rve pa ra que lo efectúe con menos can t idad de 
ca lor y m á s r áp idamen te . P e r o esto conf i rmará t ambién que en 
l a a ton í a que se p a d e c e h a y cu lpas p a r a r e p a r t i r l a s e n t r e 
todos . 

Si hubiese una v e r d a d e r a co r r i en t e de opinión, esas J u n t a s 
de Asilos que se v ienen sucediendo h a c e años h a b r í a n h e c h o ó 
p royec t ado algo útil. No t enemos not ic ia que á sus r eun iones 
s e h a y a n a p o r t a d o da tos , ideas , que en ellas se h a y a n d e b a t i ­
do cues t iones t r anscenden ta l e s . Sus ac t a s se reducen , por re­
g l a genera l , á la ap robac ión de c u e n t a s , s e g ú n viene r e z a n d o 
el Semanar io oficial. 

*** 

Y lo notable del caso es que en es to , como en m u c h a s cosas , 
s i e m p r e c a r g a con las culpas aquel que menos la t i ene . 

E s l u g a r común decir «nadie se p r e o c u p a po r e l Cuerpo» , 
«si los D i r e c t o r e s quis ieran», y o t r a s mulet i l las por el est i lo. Y 
yo me p r e g u n t o : ¿Han l legado a lguna vez , como pueden l l egar 
e sas cosas , por el camino lega l y r e s p e t u o s o , a s p i r a c i o n e s , 
p r o y e c t o s y deseos? 

T o d o se r educe á l amentac iones , a r t ícu los en los per iódicos 
y pierdetiempos a n á l o g o s . Quien es to escr ibe sabe de p royec ­
tos de o rgan izac ión p a r a a u m e n t a r l as esca las , l legados h a s t a 
la super ior idad; conoce m á s de uno encaminado á r e o r g a n i z a r 
el Cuerpo sobre la ba se d e a u m e n t a r cabezas ; e s t á h a r t o de 
leer soporíferos a r t í cu los p id iendo T e r c i o s h a s t a en Bata; lo 
que no conoce es n ingún p r o y e c t o e n c a m i n a d o á r e m e d i a r l o s 
males a p u n t a d o s . 

Sólo t iene not ic ias de los a is lados esfuerzos h e c h o s p o r a l ­

g ú n modest ís imo oficial profesor de V a l d e m o r o , que le va l ió 

n o pocos d isgus tos ; o t ro p royec to de R e g l a m e n t o c r e a n d o u n 

colegio p a r a hijos de oficiales en Madrid, hecho po r o t r o s ofi­

c ia les , p r o y e c t o s que todos e n c o n t r a r o n exce len tes , y que l a 
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D i r e c c i ó n g e n e r a l les h izo d o r m i r el sueño de los j u s to s , s in 

que quede r a s t r o de el los, p o r r a z o n e s q u e i g n o r a m o s , y o t r o 

i m p l a n t a n d o en V a l d e m o r o u n a c e n t r a l e léc t r ica , q u e , a d e m á s 

de d a r luz a l co leg io , s i r v i e r a p a r a e n s e ñ a n z a s de los ch icos , 

p r o y e c t o que se desechó p o r el e n t o n c e s jefe del N e g o c i a d o de 

colegios , á c a u s a de que l a s m á q u i n a s m o t o r a s c o n s i g n a d a s en 

el p r o y e c t o e r a n de gas pobre, pa lab re ja que , á ju ic io de d icho 

s eño r , ind icaba ¡hab ían de c o m p r a r s e en el R a s t r o . . . ! 

Si a l g o b u e n o se h a hecho , la in ic ia t iva h a p a r t i d o de a r r i b a , 

j u s to es confesa r lo . P o r eso c u a n d o o c u r r e , como ha o c u r r i d o , 

que h a b í a u n D i r e c t o r g e n e r a l deseoso de h a c e r b ien , que en 

poco t i empo h a r o t o en esos c e n t r o s con v ie jas r u t i n a s , que h a 

a u m e n t a d o l a s p l a z a s y m e j o r a d o l a s e n s e ñ a n z a s , ¿no es t r i s t e 

p e n s a r que p o r fa l ta de in i c i a t ivas de qu i enes d e b e n s e r los 

p r i m e r o s i n t e r e s a d o s se p i e r d a l a ocasión? 

Y o c r eo que sí esa J u n t a , los c o r o n e l e s , el p e r s o n a l d e la Di» 

r e c c i ó n , el del 14.° y p r i m e r T e r c i o s c o n c r e t a s e n a s p i r a c i o n e s , 

u n i e s e n d e s e o s y p r o y e c t a s e n c o n c a r i ñ o , s e r í a n e s c u c h a d o s . 

P o r q u e quien es tá a r r i b a , a n t e t a n t a indi ferencia no v a á s e r , 

c o m o el d i cho v u l g a r , «más pap i s t a que el P a p a » , e x p o n i é n d o s e 

enc ima , si se s i en te r e f o r m i s t a , á c r i t i cas y c e n s u r a s . 

L a cu lpa , p u e s , e s de todos en g e n e r a l y de unos p o c o s en 

p a r t i c u l a r . H a y , p u e s , que l e v a n t a r c r u z a d a c o n t r a la indife­

r e n c i a y v e r si de ello s u r g e a l g o út i l . 

L a b a n d e r a n o p u e d e s e r m á s s i m p á t i c a : que u n r e d u c i d o 

Asi lo , u n o s mil lones i m p r o d u c t i v o s y u n a finca donde se desli­

z a n c u a t r o vie jas m á q u i n a s t i r a n d o i m p r e s o s y un a r c a i c o se ­

m a n a r i o se c o n v i e r t a n en C e n t r o s de e n s e ñ a n z a s r e d e n t o r a s y 

a l b e r g u e de la d e s g r a c i a , m e d i a n t e la firme v o l u n t a d d e u n 

C u e r p o d i g n o de todas l a s c o n s i d e r a c i o n e s , de todos los c a r i ­

ñ o s , c e s a n d o de s e r l a s o m b r a que a m p a r e e g o í s m o s p e r ­

s o n a l e s . 

X . X . 



RELACIONES DE LA GUARDIA CIVIL CON LOS ALCALDES 

Por el ten iente coronel BTTBIO 

L a Cartilla y el R e g l a m e n t o p a r a el serv ic io s e ñ a l a n l a s r e ­

l ac iones de los A l c a l d e s con la G u a r d i a civil y de é s t a c o n 

aqué l los , en t é r m i n o s t a n c l a r o s , p rec i sos y c o n c r e t o s , q u e n o 

dejan l u g a r á duda en ese p u n t o ; sin e m b a r g o , es e x t r a ñ o q u e 

e n a l g u n a s o c a s i o n e s , como ocu r r ió c u a n d o se p r e s e n t ó á l a s 

C o r t e s el p r o y e c t o de A d m i n i s t r a c i ó n loca l , lo m i s m o q u e des ­

pués al p e n s a r s e en r e o r g a n i z a r los se rv ic ios de P o l i c í a e n 

t o d a la P e n í n s u l a , s e h a y a h a b l a d o de d a r d e p e n d e n c i a de los 

Alca ldes á la G u a r d i a civi l , y a u n q u e el p r e c e p t o que en aque l 

p r o y e c t o se c o n s i g n a b a r e s p e c t o a l p a r t i c u l a r se h izo d e s a p a ­

r e c e r a l ind ica r en el S e n a d o el G e n e r a l S r . O c h a n d o lo incon­

ven ien te y pe l ig roso de m a n t e n e r l o , s u b s t i t u y é n d o s e po r o t r o 

insp i rado en lo que el R e g l a m e n t o p a r a el s e rv ic io d e t e r m i n a , 

y po r m á s que r e s p e c t o á lo que d e s p u é s se dijo, s e a t r i b u y ó á 

u n e r r o r de in formación p e r i o d í s t i c a , es lo c i e r to que r e v e l a 

u n a t endenc ia , f ru to de d e t e r m i n a d a s g e s t i o n e s á q u e i m p u l s a 

el deseo de pode r m a n d a r la G u a r d i a civil , t a n t o A l c a l d e s 

c o m o I n g e n i e r o s de m o n t e s y a g r ó n o m o s , comi sa r i o s d e pol i ­

c ía y h a s t a r e c a u d a d o r e s de c o n t r i b u c i o n e s . 

C o n c r e t á n d o n o s á l o s A l c a l d e s : que é s tos n o p u e d a n d i s p o - , 

n e r de la G u a r d i a civil , n o es m a n t e n e r u n exc lu s iv i smo , s ino 

a p o y a r s e en p r e c e p t o s de los R e g l a m e n t o s que as í lo d e t e r m i ­

n a n ; p r e c e p t o s que se c o n s i g n a r o n en t i e m p o s en q u e l a a u t o -

d a d de los A l c a l d e s t e n í a m a y o r significación, q u e s e m a n t u - ^ 
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v i e r o n p o r G o b i e r n o s d e t o d o s los m a t i c e s po l í t i cos , d e s d e lo s 

a n t i g u o s m o d e r a d o s h a s t a los r e p u b h c a n o s , y con m á s i n t e r é s 

p o r e s t o s p a r t i d o s e x t r e m o s . N o es i n d e p e n d e n c i a q u e m e n o s ­

c a b e la a u t o r i d a d d e los A l c a l d e s , s i no u n a n e c e s i d a d p a r a n o 

q u e b r a n t a r el c o n j u n t o a r m ó n i c o del s e r v i c i o del Ins t i tu to , d e ­

p e n d i e n t e sólo de l Min i s t ro d e la G o b e r n a c i ó n en t odo el Rei ­

n o , y d e los G o b e r n a d o r e s c iv i les e n l a s r e s p e c t i v a s p r o v i n ­

c i a s c o m o d e l e g a d o s y r e p r e s e n t a n t e s del G o b i e r n o en e l las ; 

u n m e d i o de e v i t a r q u e ese C u e r p o , de c a r á c t e r e s e n c i a l m e n t e 

m i l i t a r , s e d e s n a t u r a l i c e ; u n a g a r a n t í a p a r a q u e n o p u e d a em­

p l e á r s e l e e n m i s i o n e s e x t r a ñ a s á s u I n s t i t u t o . Y p a r a v e l a r p o r 

e l c u m p l i m i e n t o del s e r v i c i o d e n t r o d e los t é r m i n o s q u e el R e ­

g l a m e n t o d e t e r m i n a y p o r la o b s e r v a n c i a d e é s t e , s u a r t . 62 

facu l t a a l D i r e c t o r g e n e r a l , c u y a s d i s p o s i c i o n e s e n u s o d e e s a 

a t r i b u c i ó n t i e n e n e l c a r á c t e r d e c o m p l e m e n t a r i a s de l R e g l a ­

m e n t o p a r a C u e r p o , c o m o lo s o n p a r a l as a u t o r i d a d e s l a s R e a ­

les ó r d e n e s de G o b e r n a c i ó n en t o d o s a q u e l l o s p u n t o s que h a n 

d a d o l u g a r á d u d a . 

E n ese C u e r p o de d o c t r i n a q u e f o r m a n el R e g l a m e n t o , l a s 

R e a l e s ó r d e n e s y c i r c u l a r e s , h a l l a m o s d e t e r m i n a d a s l a s r e l a ­

c i o n e s r e c í p r o c a s e n t r e A l c a l d e s y G u a r d i a c ivi l . 

E s t a , s e g ú n el a r t . 30 d e l a Cartilla, n o t i e n e i n m e d i a t a d e ­

p e n d e n c i a d e a q u é l l o s ; p e r o s i se le r e c l a m a el aux íHo p a r a 

c u a l q u i e r a f u n c i ó n del s e r v i c i o , h a de p r e s t a r s e con su jec ión 

a l R e g l a m e n t o , q u e f a c u l t a e n su a r t . 13 á d i c h a s a u t o r i d a d e s 

p a r a r e c l a m a r l o , c o n s i g n a n d o en el 14 q u e n o p u e d e n e g a r s e 

s i e m p r e q u e s e a p a r a u n ob je to del I n s t i t u t o y d e n t r o del t é r ­

m i n o m u n i c i p a l en q u e e j e r za ju r i sd i cc ión el A l c a l d e que lo r e ­

c l a m e , s a l v o el c a s o d e e x i s t i r o r d e n e n c o n t r a r i o del G o b e r n a ­

d o r d e la p r o v i n c i a . 

T a m p o c o la G u a r d i a c iv i l e j e r ce s u p e r i o r i d a d s o b r e los A l ­

c a l d e s , s e g ú n c l a r a m e n t e lo e x p r e s a el a r t . 31 de la Cartilla; 
p e r o r e c o m i e n d a á los c o m a n d a n t e s d e p u e s t o los c a s o s en q u e , 

p o r c o n d u c t o de s u s je fes , h a n d e d a r c u e n t a de los m a l e s q u e 

o r i g i n e la g e s t i ó n d e lo s A l c a l d e s , p a r a que p u e d a n r e m e d i a r ­

s e , a u t o r i z a n d o p a r a c o m u n i c a r l o d i r e c t a m e n t e a l G o b e r n a d o r 

d e la p r o v i n c i a , c u a n d o la u r g e n c i a del c a s o lo r e q u i e r a . 

A u n c o n esa i n d e p e n d e n c i a c o n q u e o b r a la G u a r d i a civi l , e l 
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. a r t . 200 de la Carí /Z/a r e c o m i e n d a que f r e c u e n t e m e n t e se acu­
d a á c a s a de los A lca ldes p a r a i n fo rmar se de l a s ó rdenes y 
b a n d o s que d ic ten , y de c u y a o b s e r v a n c i a c o r r e s p o n d e v e l a r 
á la fuerza del C u e r p o y c o n o c e r las d i spos ic iones q u e h a y a 
d ic tado el G o b e r n a d o r ; p e r o esto no da u n d e r e c h o á los Alcal­
des p a r a l l amar á su p resenc ia á los i nd iv iduo s de la G u a r d i a 
c iv i l , pues el a r t . 60 del R e g l a m e n t o sólo facul ta p a r a ello al 
•Gobernador de la p r o v i n c i a ó a l que e je rce s u s funciones . 

M a n t e n e r esa a r m o n í a de r e l ac iones sin a n t a g o n i s m o s , roza­
mien tos y punti l los d e a m o r p r o p i o , no cs difícil c u a n d o p res i ­
de en el o b r a r u n b u e n juicio y se t i ene el t a c t o suficiente p a r a 
m a n t e n e r s e d e n t r o del l ímite de las p r o p i a s facu l t ades , t e n i e n ­
d o s i empre en c u e n t a q u e t o d a t i r a n t e z d e r e l ac iones h a de r e ­
d u n d a r en perjuicio del s e rv i c io , c r e a n d o e n o r m e s dif icultades 
en lo que , r e su l t a fácil r e i n a n d o la deb ida a r m o n í a . 

L o s a r t í cu los 201 de la Cartilla y 13 14 del R e g l a m e n t o d e ­
t e r m i n a n que se p r e s t e el auxi l io que r e c l a m e n los Alca ldes ; • 
s i l a G u a r d i a civil lo h a c e a i s l a d a m e n t e , p u e d e n d a r aqué l los 
sus ins t rucc iones r e spec to al se rv ic io que d e s e a n , en c u a n t o a l 
fin que se p r o p o n g a n , y es te es el esp í r i tu del a r t . 206 de la 
Cartilla; y si aqué l se p r e s t a como c o o p e r a c i ó n , a c o m p a ñ a n d o 
á l as cit adas a u t o r i d a d e s , los A l c a l d e s son r e sponsab l e s de l 
empleo que h a g a n de la fuerza, s e g ú n el a r t . 15 del R e g l a m e n ­
t o ; p e r o es to no p u e d e i n t e r p r e t a r s e c o m o u n a facul tad de dis­
p o n e r con ampl i tud , p o r q u e en el mismo R e g l a m e n t o t e n e m o s 
e l a r t . 44, que d e t e r m i n a que l a G u a r d i a civil o b r a s i e m p r e á l a s 
ó rdenes de sus jefes n a t u r a l e s , p r e c e p t o que se ha l l a en re la ­
ción con el del a r t . 10. 

P e r o se dice en un c o n c e p t o t an g e n e r a l auxilios reglamen­
tarios, que h a y ocas iones en que s u r g e n d u d a s . 

C la ro , expl íc i to y t e r m i n a n t e es q u e l a G u a r d i a civi l n o 
p u e d e ser emp leada en c o b r a r m u l t a s ni h a c e r c i t ac iones , p o r 
e jemplo , p o r q u e la p roh ib ic ión es e x p r e s a , s e g ú n el a r t . 42 del 
R e g l a m e n t o y la R e a l o r d e n d e G o b e r n a c i ó n de 3 de E n e r o 
d e 1847; p e r o no sucede lo mi smo r e s p e c t o á los s e rv i c io s q u e 
p u e d a n p r e s t a r s e d e n t r o d e l a s pob lac iones ú o t ro s fuera 
d e el la . 

T e n e m o s el a r t . 208 d e l a Cartilla, que d ice : 
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«En los pueb lo s en q u e e s t u v i e r e n e s t a b l e c i d o s y n o h a y a 
o t r o s a g e n t e s d e s e g u r i d a d ó v i g i l a n c i a , c u i d a r á n d e q u e l a s 
c a s a s p ú b h c a s de c o m i d a y b e b i d a se c i e r r e n á l a s h o r a s p r e ­
v e n i d a s p o r la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e ; p e r o n o p o r es te c u i d a d o 
e m p l e a r á n l a s n o c h e s e n p a t r u l l a r la pob l ac ió n , descu idando-
el s e rv i c io d e los c a m i n o s y despob lados .» 

E n c a m b i o , e n e l a r t . 44 del R e g l a m e n t o n o s e c o n t i e n e l a 
cond ic ión de q u e n o h a y a o t r o s a g e n t e s de s e g u r i d a d p ú b l i c a , 
s ino q u e el p r e c e p t o es m á s a m p h o , p u e s se ha l l a a s í r e ­
d a c t a d o : 

« C u a n d o l a a u t o r i d a d civi l n o j u z g u e b a s t a n t e la fue rza d e 
lo s v i g i l a n t e s p a r a c u a l q u i e r s e r v i c i o d e lo s q u e le e s t á n a s i g ­
n a d o s , p o d r á r e q u e r i r p a s a j e r a m e n t e el aux i l io d e la G u a r d i a 
civil , q u e o b r a r á s i e m p r e á l a s ó r d e n e s d e s u s i n m e d i a t o s 
jefes.» 

P u e d e h a b e r l a c r e e n c i a de q u e s e rv i c io s de e s a n a t u r a l e z a 
n o s o n r e g l a m e n t a r i o s , p o r ex i s t i r u n a R e a l o r d e n de G o b e r ­
n a c i ó n d e 7 de f eb re ro de 1881 a l g o r e s t r i c t i v a , p e r o n o p r o h i ­
b i t i v a , d e q u e se p r e s t e n , p u e s lo q u e h a c e e s r e c o m e n d a r á l a s 
a u t o r i d a d e s loca les la c o n v e n i e n c i a de que no e m p l e e n á l a 
G u a r d i a civi l d e n t r o de las p o b l a c i o n e s s ino en c a s o s d e r e c o ­
n o c i d a n e c e s i d a d , v a l i é n d o s e p a r a t o d o s los d e m á s d e los a g e n ­
t e s ó d e p e n d i e n t e s q u e t i e n e n los Mun ic ip io s á sus ó r d e n e s , l o 
c u a l r e p o r t a r á á s u s r e s p e c t i v o s a d m i n i s t r a d o s la c o n s i g u i e n ­
t e v e n t a j a , e v i t á n d o s e q u e c o n t r a i g a n r e s p o n s a b i l i d a d c r i m i ­
n a l t a n g r a v e c o m o lo e s la r e l a t i v a á i n s u l t o s ó r e s i s t e n c i a á 
c e n t i n e l a s , y c o n e l lo l a a p l i c a c i ó n d e u n a p e n a l i d a d s i e m p r e 
t emib l e p o r lo r i g u r o s a . 

E l ú n i c o q u e e s t á a u t o r i z a d o p a r a d a r i n t e r p r e t a c i ó n á l o s 
p r e c e p t o s de l R e g l a m e n t o es el D i r e c t o r g e n e r a l , y p r e c i s a ­
m e n t e s u s c i r c u l a r e s n o p r o h i b e n e n a b s o l u t o e s o s a u x i l i o s , 
s ino q u e lo s r e g u l a n , y a u n q u e a n t e r i o r e s á e s a R e a l o r d e n es -
t a n e n v i g o r , e n t r e o t r a s , u n a d e 19 de s e p t i e m b r e de 1854, r e ­
c o m e n d a n d o q u e se e v i t e q u e la fue rza de l C u e r p o se d e d i q u e 
a l s e r v i c i o i n t e r i o r de l a s p o b l a c i o n e s , c o m o p a t r u l l a r p o r l a s 
ca l l es , á menos que para ello fuese requerida por las autori­
dades, y o t r a d e 5 de j u n i o d e 1845, q u e , s ino d i r e c t a m e n t e r e ­
l a t i v a a l a s u n t o , t r a t a de e sos s e r v i c i o s en l a s p o b l a c i o n e s . 
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q u e , p o r r e q u e r i r m á s t a c t o y expe r i enc i a , dio l u g a r e n e s a 
disposición á p r e v e n i r que á l a s cap i t a l e s y g r a n d e s p o b l a c i o ­
n e s se des t i na sen los g u a r d i a s a n t i g u o s q u e h a y a n a d q u i r i d a 
t a c t o , c i r cunspecc ión y p r u d e n c i a . 

L o difícil es t r iba en des l indar qué son se rv i c io s r e g l a m e n t a ­
r i o s y c u á l e s no , e v i t a n d o c a e r en exc lus iv i smos , q u e p u e d e n 
d a r l u g a r á r o z a m i e n t o s con la n e g a t i v a á p r e s t a r l o s , p r o v o ­
c a n d o que jas ó a l i m e n t a n d o c e n s u r a s . H a c e r u n a c las i f icación 
es difícil, no sólo p o r los s e rv i c io s y auxi l ios que se r e c l a m e n , 
sino po r l as c i r c u n s t a n c i a s de m o m e n t o ó el fin que se p e r s i g a ; 
p a r a lo cua l sólo el b u e n juicio del q u e m a n d a , el t a c t o y la e x ­
p e r i e n c i a h a n de l l eva r á r e so lve r con a c i e r t o . 

L a s n e g a t i v a s á p r e s t a r los auxi l ios y se rv ic ios , a u n n o r e ­
g l a m e n t a r i o s , p r o v o c a n un r o z a m i e n t o h e c h o en u n a f o r m a ú 
ori l la u n a dif icultad h e c h a en o t r a ; p o r eso y a e n 4 d e o c t u b r e 
de 1845 se p r e v i n o en una c i r cu l a r que se e v i t a s e n c o n t e s t a c i o ­
nes de m a l g é n e r o con l a s a u t o r i d a d e s c ivi les , p r o d u c i é n d o s e 
l a s que jas que de el las se t e n g a n , y c o n v i e n e c o n o c e r o t r a s 
disposic iones pos t e r io r e s m u y p e r t i n e n t e s al caso de ped i r a u ­
xilios ú o r d e n a r s e se rv ic ios no r e g l a m e n t a r i o s á que se refie­
r e l a c i r c u l a r de 4 de d i c i embre d e 1871, que p r e v i e n e : 

«1.° L o s jefes del C u e r p o de l a p r o v i n c i a a c u d i r á n r e s p e t u o ­
s a m e n t e á la que lo hub iese o r d e n a d o , expon i éndo l a los a r t í cu ­
los del R e g l a m e n t o q u e se o p o n g a n á su m a n d a t o . 

»2.° Si á p e s a r de ta l r e c l a m a c i ó n ins is t iese en su a c u e r d o l a 
a u t o r i d a d , se c u m p l i m e n t a r á desde l uego el s e rv i c io , si t u v i e ­
se c a r á c t e r u r g e n t e , suspendiéndolo , en ca so c o n t r a r i o , p a r a 
d i r ig i r la o p o r t u n a y r a z o n a d a queja al co rone l s u b i n s p e c t o r 
del T e r c i o r e s p e c t i v o , inc luyéndole copia de los oficios media ­
dos en el a s u n t o . 

»3.° E l co rone l p r a c t i c a r á l as g e s t i o n e s que fueren del c a s o , 
y si n o obt iene t a m p o c o r e su l t ado , lo p a r t i c i p a r á á S. E . con 
r emis ión de copia de los oficios m e d i a d o s y expos ic ión r a z o n a ­
da de su opinión p a r a en su v i s t a r e so lve r . 

»4.° Si el serv ic io o r d e n a d o fuese u r g e n t e , los jefes de p r o ­
v inc i a t r a s l a d a r á n á S. E . el oficio que d i r i j an al c o r o n e l sub­
in spec to r , s in per juicio de lo p r e v e n i d o en la r e g l a s e g u n d a . 

»5.° P a r a t o d a r e c l a m a c i ó n c o n t r a los a c u e r d o s de l a s a u t o -
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r i d a d e s se a t e m p e r a r á n los jefes de p r o v i n c i a á c u a n t o e n es­
t a s d isposic iones se p r e c e p t ú a . » 

Y t a m b i é n o t r a c i r cu l a r de 3 de jun io de 1884, q u e a d v i e r t e 
que c u a n d o se exi jan se rv ic ios a jenos a l a mis ión del C u e r p o , 
el jefe de la fuerza se n e g a r á con e n t e r e z a , n o e x e n t a de r e s ­
pe to , á p r e s t a r l o , e x p o n i e n d o los mo t ivos p a r a ello, y si la a u ­
t o r i d a d que lo p ide n o lo a t e n d i e s e , en f o r m a que p u e d a or igi­
n a r s e un conflicto, o b e d e c e r á el m a n d a t o , p e r o n o t i c i á n d o s e 
"1 h e c h o á S. E. p a r a la r e so luc ión q u e p r o c e d a . 

L O R E N Z O R U B I O . 



POR FUERA DE ESPAÑA 

La represión. 

C a d a v e z que p o r a g r e s i o n e s c o n t r a l a b e n e m é r i t a és ta s e 
v e p r e c i s a d a á cumpl i r s u s R e g l a m e n t o s h a c i e n d o u s o de l a s 
a r m a s , los pe r iód icos po l í t i cos , donde l a i g n o r a n c i a m á s supi ­
n a de l a s cosas de fuera t iene a s i en to , s e h a r t a n de dec i r q u e 
en el ex t r an j e ro la fuerza públ ica p r o c e d e d e o t ro m o d o , y c a s i 
c o n v e n c e n al públ ico de que a l l ende el P i r i neo c o n t e s t a n á l a s 
p e d r a d a s y t i ro s con r e v e r e n c i a s . . . 

M u e s t r a de que o c u r r e lo c o n t r a r i o y d e q u e fuera de E s p a ­
ñ a se c a s t i g a n con las a r m a s l a s a g r e s i o n e s , es lo o c u r r i d o en 
B a r i (Italia) en es te m e s . 

E l pueb lo h a b í a o r g a n i z a d o u n a man i fe s t ac ión p a r a p r o t e s ­
t a r c o n t r a los c o n s u m o s . L a pol ic ía mun ic ipa l , r e f o r z a d a p o r 
los carábinieri (Cuerpo , c o m o es s ab ido , s imi lar á l a G u a r d i a 
civil) , v e l a b a p o r el o r d e n , y h a b i é n d o s e h e c h o c o n t r a ellos a l ­
g u n o s d i spa ros de r e v ó l v e r p o r l o s man i f e s t an t e s , los carábi­
nieri no se a n d a r o n e n c h i q u i t a s , c o n t e s t a n d o . 

E l r e su l t ado de la r e p r e s i ó n fué t r e s m u e r t o s , c u a t r o h e r i d o s 

g r a v e s y 103 l e v e s . L o s pe r iód icos se h a n l im i t ado á i n s e r ­

t a r l a no t i c i a s in h a c e r c o m e n t a r i o s . 

¡ T e n d r í a n que leer los de E s p a ñ a si el suceso h u b i e r a o c u ­

r r i d o aqu í ! 

Permutas. 

U n a r e c i e n t e disposic ión min i s t e r i a l f r ancesa h a c o n c e d i d o 
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p u e d a n p e r m u t a r de des t ino los suboficiales del Ejérc i to y , p o r 
c o n s i g u i e n t e , los de la G e n d a r m e r í a . 

L a s p e r m u t a s e n t r e la t r o p a e s t á n en F r a n c i a a u t o r i z a d a s , 
y en todos los per iód icos p ro fes iona les p u e d e n v e r s e a n u n c i o s 
so l i c i t ándo las g e n d a r m e s y c l a ses . 

C o m o es sab ido , en E s p a ñ a e s t u v i e r o n e n u n t i empo a u t o r i ­
z a d a s , y s e r í a cosa de p e n s a r d e t e n i d a m e n t e s i son conven ien ­
t e s , r e s t a b l e c i é n d o l a s . 

C l a r o es q u e ello da l u g a r á combinaciones; p e r o s e r í a p r e ­
ferible e v i t a r l a s y que la m a y o r í a no p u r g a s e c u l p a s a jenas . 

Asegurando el porvenir. 

E n t o d a s las n a c i o n e s la in ic ia t iva p a r t i c u l a r es p o d e r o s o 
med io de m e j o r a m i e n t o . 

P r u e b a de el lo la t e n e m o s en F r a n c i a , d o n d e funciona con 
e x c e l e n t e éx i to u n a Soc iedad p a r t i c u l a r , o r g a n i z a d a p o r je fes 
y oficiales de la G e n d a r m e r í a . E n ella p a g a n los a s o c i a d o s u n a 
c u o t a m e n s u a l p a r a t e n e r un su día pens iones de r e t i r o y o r ­
f a n d a d e s p a r a los hi jos . 

E s , en r e s u m e n , u n a Soc iedad de Seguros de vida, como l a s 
c iv i l e s e spaño l a s , r e g e n t a d a p o r los p rop io s i n t e r e s a d o s . 

Proyectiles explosivos. 

A qu ienes en E s p a ñ a h a b l a n del mortífero Mauser u s a d o 

p o r la G u a r d i a civil, bueno s e r í a c o n t a r l e s que los carabinie-
ti i t a l i anos , ó s e a la benemérita de a q u e l p a í s , u s a p r o y e c t i l e s 

p a r t i d o s p a r a q u e t e n g a n efec tos exp los ivos e n l a s c a r n e s d e 

aque l l o s c o n t r a qu ien se t i r a . 

L a R e v i s t a i l u s t r a d a El Mundo Militar, de d o n d e t o m a m o s 

l a no t i c i a , c u e n t a q u e a l p r e g u n t a r á u n oficial de carahinie-
ri u n c o m p a t r i o t a n u e s t r o si d i c h o s - p r o y e c t i l e s n o e s t a b a n 

fue ra de la l ey , c o n t e s t ó d ic iendo : 

— T a m b i é n e s t á n fue ra d e e l la l a s p e r s o n a s c o n t r a qu ienes 

t i r a m o s . . . 

L a r e s p u e s t a t i ene , c o m o se v e , m i g a y filosofía. 
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¡Abajo los copiadoresl 

U n a de las pesadi l las de todos los c o m a n d a n t e s de pues to es 
e l l ibro cop iador . Más temible que el p e o r s e rv i c io es d a r cuen­
ta á la supe r io r idad de él y , después , cop ia r los oficios. 

L o s f ranceses h a n sido m á s p r á c t i c o s , y en t o d a s l a s c a s a s -
c u a r t e l e s figura e n l a oficina del c o m a n d a n t e del p u e s t o u n a 
p r e n s a c o p i a d o r a c o m o la de l a s c a s a s comerc i a l e s . 

A l d a r c u e n t a de un se rv ic io e sc r iben con t i n t a d e cop ia r ; 
m e t e n después e n el ü b r o cop iado el oficio; v a á la p r e n s a , y as í 
n o p ie rden el t i empo n i se p a s a n la v i d a e sc r ib i endo . 

La bicicleta en las gendarmerías. 

E n el e x t r a n j e r o , t o d o s los C u e r p o s s imi l a r e s á la G u a r d i a 
c ivi l t i enen b ic ic le tas p a r a e l s e rv i c io . 

E n F r a n c i a l as h a y e n t o d o s los p u e s t o s . I t a l ia t i ene 3.000 en 
se rv i c io ; A l e m a n i a las u s a t ambién , y en t o d a s l a s n a c i o n e s 
o c u r r e lo p rop io . 

E n E s p a ñ a se h izo u n a t e n t a t i v a e n el 14.° t e rc io h a c e a ñ o s , 
q u e f racasó p o r m a l a d i r ecc ión de l se rv ic io . E l S r . L a C i e r v a , 
c u a n d o fué Min is t ro de la G o b e r n a c i ó n , r e g a l ó u n a s p o c a s má­
q u i n a s á d icho Te rc io , q u e h o y e s t á n a r r i n c o n a d a s , sin q u e se­
p a m o s po r qué . 

Que l a s b ic ic le tas r e n d i r á n efectos ú t i les , lo p r u e b a el que 
s e p a m o s se h a firmado e s to s d ías u n a R e a l o r d e n a u t o r i z a n d o 
s u uso al C u e r p o de C a r a b i n e r o s . 

Servicio de trenes. 

E n t o d a s las n a c i o n e s el se rv ic io de t r e n e s se d a ba j ando á 

l a s e s t ac iones ú n i c a m e n t e u n a p a r e j a ó u n ind iv iduo , que r e ­

c o r r e el t r e n de cabeza á co la p o r si los v i a j e ros n e c e s i t a n su 

auxi l io , y que d e s p u é s se co loca en la p u e r t a de sal ida, d e s d e 

d o n d e p re senc i a la m a r c h a del t r e n . 

E s t e se rv ic io lo h a c e n a r m a d o s ú n i c a m e n t e de r e v ó l v e r . 
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Dos caballos. 

L o s oficiales de carabinieri i t a l i anos t i e n e n p a r a el se rv i ­
cio dos cabal los , cos t eándo le s el E s t a d o dobles r a c i o n e s , c o m o 
es c o n s i g u i e n t e . 

Cuerpo preferente. 

E n t o d a s p a r t e s los o r g a n i s m o s s imi l a r e s á l a G u a r d i a civil 
son cons ide rados c o m o C u e r p o s p r e f e r en t e s . 

E n I tal ia , sobre todo , es ta l la c o n s i d e r a c i ó n q u e se les t i ene , 
que el R e y n o t iene E s c o l t a R e a l . D a e s t e se rv ic io u n e s c u a ­
drón de carabinieri, á los q u e , a d e m á s de su sue ldo , les da l a 
C a s a R e a l 5 p e s e t a s d i a r i a s p o r i nd iv iduo . 



LA ORDEN DE BENEFICENCIA 

Su reorganización. 

Las disposiciones por que se regía la Orden civil de Beneficencia 
han sido totalmente derogadas por el reciente Real decre to de 29 
de julio próximo pasado, que establece las condiciones en que ha­
b r á de o to rgarse en lo sucesivo esa prec iada condecoración. 

Como no sólo interesa á los que en su día t engan la fortuna de 
ingresar en la beneméri la Orden, sino á los que hoy en día la osten­
tan, y de éstos h a y muchísimos en la Guardia civil, es in teresante 
conocer la reg ia disposición, por lo que la publ icamos íntegra. 

* * 

MINISTERIO DE L A GOBERNACIÓN 

E X P O S I C I Ó N 

Señor: P a r a p remiar servicios eminentes y humani tar ios , t iene 
este Ministerio como medios la Cruz de Epidemias, establecida por 
la Real orden de 15 de agosto de 1838, y el ingreso en la Orden ci­
vil de Beneficencia, c reada por Real decreto de 17 de mayo de 1856, 
apreciadísimas por el cuidado exquisito con que se ha p roced ido á 
otorgar las ; pe ro que han sido objeto de impor tan tes modificacio­
nes desde que se c rea ron , en armonía con las nuevas necesidades 
sociales y las conveniencias públicas, puesto que en su creación se 
atendió pr incipalmente al r iesgo personal del agrac iado y ha sido 
preciso reconocer que pueden distinguirse notor iamente y de modo 
ext raordinar io las personas con^positivo beneficio de la salud y la 
vida de los demás sin poner en pel igro la propia, y no podían de­
j a r s e sin premio estos re levantes y meri tor ios ac tos . Si á es tas re-

7 



98 R E V I S T A T É C N I C A 

formas introducidas se añade que las disposiciones que regulan tan 
honoríficas distinciones no están en la actualidad en la debida con­
sonancia con otras que sirven para p remiar hechos de igual ó me­
nor importancia, la necesidad de rev i sa r los preceptos que las re ­
gulan se impone, y obhgada la reforma, ha creído el ministro que 
suscribe debía comenzar por la refundición en una sola de la Cruz 
de Epidemias y la de Beneficencia, ya. que las dos obedecen á una 
misma finalidad, y que debiera aprovecharse la modificación p a r a 
clasificar debidamente la clase de los merecimientos y establecer 
categorías y distintivos más apropiados, según lo demandan lo es­
tablecido para casos análogos. 

Fundado en las consideraciones que preceden, el Ministro que 
suscribe tiene el honor de someter á la aprobación de V. M . el ad­
junto proyecto de decre to . 

Madrid 28 de Julio de 1910.—Señor: A. L. R. P . de V. M . — F E R ­

N A N D O M E R I N O . 

R E A L D E C R E T O 

A propuesta del ministro de la Gobernación y de acuerdo con el 
Consejo de Ministros, vengo en decre tar lo siguiente: 

Art ículo 1.° Se refunden en una sola las distinciones honoríficas 
denominadas Cruz de Epidemias y Orden civil de Beneficencia, que 
será concedida con este último nombre y se dest inará á p remia r 
los méri tos sobresalientes y notorios contraídos por actos heroicos 
de virtud, abnegación ó caridad, los servicios eminentes á la salud 
ó la tranquil idad pública y los beneficios t ranscendenta les y positi­
vos pa ra la humanidad, la vida, la honra ó la fortuna de las per­
sonas. 

Art . 2." L a Orden civil de Beneficencia se compondrá de las si­
guientes categorías: g r an cruz y cruces de p r imera , segunda y ter­
cera clase. Estas categorías tendrán los mismos derechos y hono­
res reconocidos pa ra las de su clase ó de clases análogas en las 
disposiciones vigentes, y sus distintivos se a justarán á lo estableci­
do pa ra la Orden civil de Beneficencia, con las siguientes modifica­
ciones: Las destinadas á p res ta r servicios relacionados con la sa­
lud pública, l levarán como distintivo el color morado y negro si el 
agraciado hubiese puesto en r iesgo su propia vida, y en otro caso 
sus colores serán morado y blanco; las dest inadas á p remiar actos 
benéficos con r iesgo personal , u sa rán los colores neg ro y blanco, 
como en la actualidad, y las destinadas pa ra premio de servicios 
extraordinarios, de caridad ó de otro orden, se distinguirán por el 
color blanco únicamente . 

Art . 3." P a r a ser recompensado con el ingreso en la Orden civil 
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d e Beneficencia con el distintivo morado y negro , s e r á preciso que 
concur ran algunas de las circunstancias siguientes: 

Pr imera . Declaración ante la autoridad de haber aparecido en­
fermedad contagiosa en determinada localidad ó lugar , s iempre 
que la declaración se haya hecho con riesgo evidente de la persona 
del declarante ó perjuicio de sus intereses. 

Segunda. Haber prestado servicios extraordinar ios con motivo 
de enfermedad contagiosa ó epidémica mortífera, sin la debida re­
compensa y en condiciones re levantes y con r iesgo también de la 
propia vida; y 

Tercera . La act iva y eficaz cooperación pres tada con r iesgo per­
sonal p a r a evi tar los es t ragos de enfermedades ó epidemias. 

Art . 4 . ' P a r a ser recompensado con el ingreso en la Orden civil 
d e Beneficencia con el distintivo morado y blanco, s e r á preciso que 
concurran algunas de las circunstancias siguientes: 

Pr imera . Ser autor ó inventor de medios preservat ivos ó curat i ­
vos, cuyos efectos.contra una enfermedad contagiosa ó epidemia 
mortífera sean notor iamente conocidos, previo informe y propues­
t a especial pa ra este caso de la Real Academia de Medicina. 

Segunda. El pres tar constantemente servicios humanitar ios mé­
dicos ó de asistencia á enfermos pobres . 

Te rce ra . El sostenimiento ó la cooperación eficaz al sostenimien­
to de clínicas, sanator ios , dispensarios ó establecimientos análo­
gos, siempre que por ello no se perciba re t r ibución; y 

Cuarta . El haberse distinguido de modo sobresal iente y notorio 
po r actos propios y servicios prestados en bien de la salud pública. 

Ar t . 5.° Se rán recompensados con el ingreso en la Orden civil 
de Beneficencia con el distintivo negro y blanco, aquellos en qme-
nes concurra algunas de las circunstancias siguientes: 

Pr imera . Los que durante una calamidad pe rmanen te y fortui ta 
hayan salvado ó intentado sa lvar la vida, la fortuna ó la honra de 
las personas , con r iesgo de la vida propia . 

Segunda. Los que con repet idos actos de abnegación, v i r tud ó 
caridad y perjuicio positivo pa ra ellos mismos, h a y a n real izado po­
sitivos beneficios p a r a o t ro . 

Te rce ra . Los que con cualquier motivo hayan llevado á cabo un 
ac to que merezca la calificación de heroico; y 

Cuarta . Los que, excediéndose del cumplimiento de su deber es­
t r ic to , hayan puesto en riesgo su vida pa ra a s e g u r a r la paz y t r a n 
quilidad de sus conciudadanos, defender el o rden ó exigir el cum­
plimiento de las leyes . 

Ar t . 6." P a r a ser recompensado con el ingreso en la Orden civil 
de Beneficencia con el distintivo blanco, s e r á preciso que concu r r a 
a lguna de las circunstancias siguientes: 

P r imera . Haberse distinguido de modo ex t raord inar io en la p r á c -
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t ica de la car idad, o rgan izando en t idades p a r a a tender á los nece­
sitados, en t regando donat ivos cuant iosos en p roporc ión con la for­
tuna del donante pa ra fines benéficos, do tando fundaciones, contri­
buyendo al establecimiento de asilos ó demos t rando no to r i amen te 
el sacrificio del interés pe r sona l en bien de los necesi tados. 

Segunda . Real izar t rabajos propios de los cuales resu l t en posi t i ­
vos beneficios pa ra la humanidad ó ade lantos que se reñejen en el 
b ienes tar de la clase pobre ; y 

T e r c e r a . Contr ibuir de modo r e l evan t e á la mora l idad de las 
cons tumbres , al p rogreso de los es tudios en orden al b ienes ta r de 
los c iudadanos ó rea l izar cua lqu ie ra o t ro s actos de positiva impor ­
tancia y re l ieve análogos á los an te r io res . 

A r t . 7.° A la concesión del ingreso en la Orden civil de Benefi­
cencia en los casos á qué se refieren los a r t i cu les 3." y o.", d e b e r á 
p roceder la cor respondiente p ropues ta de la autor idad civil ó mi­
l i tar de la reg ión donde hubiese tenido l u g a r el acto humani ta r io , 
y á ella deberá p receder expediente en que consten: 

P r i m e r o . L a orden, prescr ibiendo su instrucción. 
Segundo . Información sumar ia testifical del hecho, y 
T e r c e r o . Dic támenes ace rca del mismo de las au tor idades lo­

cales . 
As í ío rmado el expediente , se r emi t i r á po r la autor idad reg ional 

á este Ministerio, el cual r e so lve rá , previo d ic tamen del Consejo 
de Es tado , ace rca de la p ropues ta . Es tos expedientes no p o d r á n c o ­
menza r á ins t ru i rse antes de t ranscur r idos los t r e s meses siguien­
tes al hecho á que se refieran, ni después de haber t ranscur r ido dos 
años , á conta r del mismo. 

Ar t . 8." L a concesión del ingreso en la Orden civil de Beneficen­
cia en los r es tan tes casos, podrá hace r se por el Ministerio de la Go­
bernac ión á iniciat iva propia , ó en v i r tud de p ropues ta ex t raña ; 
p e r o la de g r a n cruz h a b r á de hace r se mediante acuerdo del Con­
sejo de ministros, po r R e a l dec re to que s e pub l ica rá en la Gaceta 
de Madrid. 

Ar t . 9." L a concesión del ingreso en la Orden civil de Beneficen­
cia podrá aco rda r se , lo mismo en favor de pe r sonas individuales 
que colectivas, sea cua lquiera el sexo de las p r imeras y hayan na­
cido ó no en ter r i tor io español . 

A r t . 10. Las concesiones hechas po r v i r tud de lo dispuesto en los 
a r t ícu los 3.° y 5.°, e s t a rán exentas , como en la actualidad, del p a g o 
de derechos ; las r es tan tes a b o n a r á n , a d e m á s de los es tablecidos 
en la ley del T r i m b r e , los s iguientes: g r a n cruz , 7.50 pesetas ; c ruces 
sencillas de p r i m e r a , segundo y t e r c e r a clase, 250 pese tas . Es tos 
pagos se h a r á n en el Negociado cor respond ien te del Ministerio de 
la Gobernación, en papel de pagos al Es tado . D e estos d e r e c h o s 
p o d r á condonarse la mi tad si la concesión se hiciese l ibre de gastos» 
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Ar t . 11. Los distintivos propios de cada Orden se ajustarán á los 
modelos que designe el Ministerio de la Gobernación, de acuerdo 
en lo posible con los ac tualmente fijados pa ra la Orden civil de Be­
neficencia. 

Art . 12. Quedan derogadas todas las disposiciones que se opon­
gan al presente decreto, y los actuales poseedores de la cruz de 
Beneficencia ó de la de Epidemias que deseen ajustar su condi­
ción á lo dispuesto en el presente Real decreto, podrán solicitarlo 
dentro del término de seis meses siguientes á la publicación del 
mismo, plazo dentro del cual deberán obtener también los cor res ­
pondientes títulos los nuevamente agrac iados , bajo pena de invali­
dar la concesión. 

Dado en San Sebastián á veint inueve de julio de mil novecientos 
diez. —ALFONSO.— jE / Ministro de la Gobernación, F E R N A N D O 

M E K I N O . 

Todos los suscriptores de la REVISTA TÉCNICA pueden ser colaboradores 
de ella. Admitiremos y se publicarán en ella cuantos artículos se nos envíen 
precisamente firmados, pues no admitimos el anónimo. Los trabajos se publi­
carán ó no, ajuicio de la Redacción, sin que devolvamos los originales. 

Nadie debe ofenderse, ni mostrarse molesto por la no publicación de sus 
trabajos, pues ya decÍBios que somos arbitros para juzgar de la conveniencia 
de la publicación de artículos. 

Todo cuanto se pretende publicar en esta REVISTA ha de ser exclusiva­
mente técnico y de interés general. La más absoluta reserva se guardará 
cuando asi lo pidan nuestros favorecedores. 



C C S C C M H O S ÜTILIS l E TETEEIMPJA 

( C O N T I N U A C I Ó N ) 

Del abr¡GO. 

P a r a d e m o s t r a r la i m p o r t a n c i a de la p r u d e n t e ap l i cac ión del 
a b r i g o en la superficie del caba l lo h a y que t e n e r conoc imien to 
e x a c t o de l a fo rma en que se verif ica la t r a n s p i r a c i ó n c u t á n e a 
y los funes tos r e su l t ados de la supres ión ó a l t e rac ión de su 
m a r c h a r e g u l a r . 

L a t r a n s p i r a c i ó n c u t á n e a es l a que c o n t r i b u y e á m a n t e n e r 
l a c o n s t a n t e t e m p e r a t u r a del c u e r p o . L a sens ib le ó sudor no es 
m á s que el e x c e d e n t e del fluido r e s p i r a t o r i o que el a i r e n o h a 
disuel to . 

E l s u d o r e s u n fenómeno acc iden ta l , deb ido al e x c e s o d e s e ­
c rec ión ó falta de e v a p o r a c i ó n po r el difícil a c c e s o del a i r e . 
As í v e m o s que el caba l lo r e c a l e n t a d o p o r u n a c a r r e r a e s t á c u ­
b i e r t o de s u d o r y r o d e a d o d e u n a a t m ó s f e r a v a p o r o s a . E l su­
d o r es m á s p r o n u n c i a d o en aque l l a s p a r t e s e n q u e h a y m e n o s 
c o n t a c t o con el a i re , c o m o s u c e d e e n l a s ax i l a s y b r a g a d a s ; 
p e r o es te a u m e n t o de s u d o r n o qu ie re d e c i r que la t r a n s p i r a -
c ióa sea maj-or , s ino que e s t á e n t o r p e c i d a la función e l imina-
t i v a p o r el o b s t á c u l o m e c á n i c o que o p o n e á la e n t r a d a del a i r e . 

L a ac t i v idad de la t r a n s p i r a c i ó n , m á s q u e a l a b r i g o , e s t á su­
b o r d i n a d a a l e jerc ic io , á l a s e q u e d a d de l a i r e y á la i nges t ión , 
de subs t anc i a s e x c i t a n t e s . j 

L a t r a n s p i r a c i ó n c u t á n e a t i ene u n a acc ión t a n i m p o r t a n t e ] 
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en la depu rac ión de la s a n g r e y m a n t e n i m i e n t o del equi l ib r io 
de la t e m p e r a t u r a del cue rpo , que no p u e d e s e r s u p r i m i d a ó 
d i sminu ida sin que ocas ione a l t e r a c i o n e s t a n g r a v e s c o m o la 
p leures ía y p u l m o n í a , flujos in t e s t ina le s y o t r a s . 

P u e d e a s e g u r a r s e que de t o d a s l a s e n f e r m e d a d e s que p a d e c e 
el caba l lo , la i n m e n s a m a y o r í a son deb idas á la s u p r e s i ó n ó 
i r r e g u l a r i d a d de l a s funciones de la piel, pues el h e c h o de s e r 
el e m u n t o r i o ó «onduc to m á s ampl io y p r inc ipa l de la e c o n o ­
m í a le c ons t i t uye en p u e r t a de fácil a c c e s o á m u c h o s padec i ­
m i e n t o s . 

L a piel , a d e m á s de s e g r e g a r y e x h a l a r , a b s o r b e , función dig­
n a de se r c o n s i d e r a d a p a r a e v i t a r que p o r med io de los enfria­
mien tos h a y a u n a espec ie de r e t r o c e s o de los p r o d u c t o s elimi­
n a d o s y a le jar del c o n t a c t o de l a piel t o d a s aque l l a s s u b s t a n ­
c ias p ú t r i d a s ó m i a s m á t i c a s que , en f o r m a g a s e o s a ó l íqu ida , 
p u e d a n p e n e t r a r en el o r g a n i s m o y a l t e r a r l o . 

E s t a s l ige ras cons ide rac iones h a n de g u i a r en la p r u d e n t e 
ap l icac ión del a b r i g o . 

L a m a n t a , p r e n d a de l ana ó j e r g a , es la m á s u s u a l y cas i ex­
c lus iva p a r a el caba l lo de sil la. Su objeto p r i n c i p a l debe se r 
f avo rece r p a u l a t i n a y g r a d u a l m e n t e la v u e l t a al e s t a d o no r ­
m a l de la t r a n s p i r a c i ó n c u t á n e a , a u m e n t a d a po r el e jercicio ú 
o t r a c a u s a . T a m b i é n t i ene ap l i cac ión el a b r i g o c u a n d o , sin su­
d a r el an ima l , h a de e s t a r e x p u e s t o á t e m p e r a t u r a s ba jas , p o r 
a l g ú n t i e m p o , sin h a c e r e jercic io . 

D e n t r o de las c a b a l l e r i z a s so l amen te deben p o n e r s e l a s man­
t a s c u a n d o r e i n a n fríos h ú m e d o s y el caba l lo h a t e n i d o neces i ­
d a d de sa l i r á b e b e r ; e n e s t e c a s o , la t e m p e r a t u r a del a g u a in­
g e r i d a y la del a i re e x t e r i o r e n c o n t a c t o con la p ie l , p u e d e n 
p roduc i r l e u n enf r i amien to , a c c i d e n t e que se e v i t a con de ja r l e 
la m a n t a c o l o c a d a p o r e spac io de u n a h o r a , t i e m p o suficiente 
p a r a p r o v o c a r u n a c o m p l e t a r e a c c i ó n . 

T a m b i é n debe a b r i g a r s e el a n i m a l en la caba l l e r i za c u a n d o 
h a y a c e r c a de su p laza p u e r t a s que d e b a n a b r i r s e con f recuen­
cia, y si a l v o l v e r del t r a b a j o el caba l lo e s t á r e s u d o s o y a g i t a ­
do, h a s t a que se s o s i e g u e y d i s m i n u y a el sudo r . 

F u e r a de es tos c a s o s , es u n i n c o n v e n i e n t e la ap l i cac ión con­
t i n u a de la m a n t a d e n t r o de l a caba l le r iza , p u e s t o que si l a 
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t e m p e r a t u r a ex t e r i o r es m u y baja, h a de sufr i r el caba l lo u n 

enf r iamien to a u n q u e s a l g a a b r i g a d o . A d e m á s , con el con t inuo 

a b r i g o se dificulta la t r a n s p i r a c i ó n insens ib le ó vaporosa , p o r 

c a r e c e r de l n e c e s a r i o c o n t a c t o de l a i r e p a r a l a vo la t i l i zac ión , 

r e su l t ando que la piel sin t r a s u d a r lo q u e deb ie ra se e n c u e n t r a 

con u n a t e m p e r a t u r a e l e v a d a , p o r l a p r o p i e d a d de l tejido d e 

la m a n t a de s e r m a l c o n d u c t o r del c a l ó r i c o , y es te ca lo r ficti­

cio h a c e al caba l lo m á s de l i cado y acces ib le á l as inf iuencias 

e x t e r i o r e s . 

L a ún ica r a z ó n q u e p u e d e ex is t i r p a r a la co locac ión de la 

m a n t a , e s t a n d o el a n i m a l p e r f e c t a m e n t e r e p o s a d o en su p laza , 

es la buena c o n s e r v a c i ó n del br i l lo de la c a p a , p e r o n o c r e e ­

m o s que p a r a c o n s e g u i r es te obje to h a y a n e c e s i d a d de tej idos 

fuer tes y de m u c h o e speso r . U n a m a n t a fina de las u s a d a s en 

v e r a n o s e r á suficiente p a r a e v i t a r q u e e l pe lo se des lus t r e y 

ensuc ie de po lvo . 

V e n d a s . 

S e a b u s a m u c h o de la ap l i cac ión de l a s v e n d a s , a u n q u e es­

t a m o s c o n v e n c i d o s de s u s i n m e n s a s ven ta ja s , c u a n d o se colo­

c a n con r e g u l a r p r e s ión y en m o m e n t o s o p o r t u n o s . H a y que 

r e c o n o c e r q u e p u e d e n p r o d u c i r a l g u n a s moles t i a s y a l t e r a c i o ­

n e s si se c o m p r i m e n d e m a s i a d o ó se t i enen co locadas m u c h o 

t i e m p o . 

L a s v e n d a s se h a c e n , p o r lo g e n e r a l , de l ienzo, lona ó b a y e ­

ta , y sus d imens iones v a r í a n s e g ú n el u s o que de el las se h a y a 

de h a c e r ; si sólo se qu ie re c o m p r i m i r el menud i l l o y h a s t a me­

n o s de la p a r t e m e d i a d e la c a ñ a , se neces i t a ú n i c a m e n t e que 

s u l a r g o sea de m e t r o y medio, y de dos m e t r o s si h a de ab r i ­

g a r y ceñ i r h a s t a c e r c a de la rodi l la ; en u n o y o t r o caso su an­

c h u r a v a r í a d e 8 á 12 c e n t í m e t r o s . 

L a ap l icac ión de la v e n d a es ú t i l p a r a t odos los caba l lo s de 

sil la, y debe p o n e r s e i n m e d i a t a m e n t e d e s p u é s del t r a b a j o y 

h a b i e n d o b a ñ a d o a n t e s con a g u a fría la c a ñ a , menudi l lo y c u a r ­

t i l la; u n a v e z t e r m i n a d o el b a ñ o , se s e c a n p e r f e c t a m e n t e los 

pe los y se p r o c e d e á l a co locac ión de l a v e n d a , d a n d o dos v u e l -
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t a s e n la p a r t e s u p e r i o r de l a cuar t i l l a s in g r a n p res ión , c i rcu­

l ando después el menudi l lo con b a s t a n t e fuerza y s igu i endo 

p o r la c a ñ a , en d o n d e se d i sminu i rá la p r e s ión t a n t o c o m o lo 

p e r m i t a la s e g u r i d a d del venda je , p u e s s i s e deja e x c e s i v a m e n ­

t e flojo h a de c a e r s e p o r neces idad ; e s t a o p e r a c i ó n se p r a c t i c a 

mejor que se exp l i ca . 

L o s efectos h ig ién icos de l a s v e n d a s son lo s de d a r t o n i c i d a d 

á l o s te j idos t e n d i n o s o s y a r t i c u l a r e s , imp id i endo a d e m á s l a 

fo rmac ión de ve j igas y s o b r e j u n t a s . E l t i e m p o q u e deben e s t a r 

c o l o c a d a s n o p a s a r á de c u a t r o h o r a s . P o n e r l a s c u a n d o el c a ­

ba l lo n o h a t r a b a j a d o , no l lena n i n g u n a ind icac ión h ig ién ica . 

Uso de trabas. 

S e d a el n o m b r e d e t r a b a s á u n a c u e r d a ó c o r r e a c o n q u e s e 
l igan las m a n o s del an ima l . 

L a s v e r d a d e r a s t r a b a s s o n u n a s c o r r e a s c o r t a s y a n c h a s 

c o n u n a fuer te hebi l la e n u n o de sus e x t r e m o s , d o n d e v i e n e á 
su je t a r se el o t r o ; se c o l o c a n e n l a s cua r t i l l a s y e s t á n u n i d a s 

p o r u n a c a d e n a ó c u e r d a , que impide a l caba l lo s e p a r a r los re ­

m o s t r a b a d o s . 

D i c e n q u e s u obje to e s e v i t a r q u e se re la jen de los p e c h o s 
c u a n d o p e r m a n e c e n en la c u a d r a , p o r q u e ob l igado el a n i m a l á 
e s t a r p e r f e c t a m e n t e a p l o m a d o , no escribe, es dec i r , no a l a r g a 
h a c i a a d e l a n t e u n a de l a s m a n o s ; á p e s a r de e s t a exp l i cac ión , 
c r e e m o s q u e su u s o sólo s i r v e p a r a mor t i f i ca r a l caba l lo é i m ­
ped i r q u e d e s c a n s e . 

L a s t r a b a s , que n o p u e d e n e v i t a r l a s r e l a j ac iones de las e s ­

p a l d a s , p o r l a senc i l l a r a z ó n de q u e t a l e s a c c i d e n t e s n o s o n fá­

ciles de p r o d u c i r s e d u r a n t e el r e p o s o , m a n t i e n e n , e n c a m b i o , 

los m ú s c u l o s e n c o n t i n u a t en s ión , que o c a s i o n a la c o n s i g u i e n ­

t e moles t i a , v i é n d o s e ob l igado el a n i m a l á t o m a r n u e v a s p o s i ­

c iones p a r a el d e s c a n s o , e n subs t i t uc ión d e l a s q u e n a t u r a l m e n ­

t e a d o p t a c u a n d o e s t á l ibre . 

E l caba l lo , p a r a e n t r e g a r s e a l r eposo , a l t e r n a e n el a p o y o 

de los b í p e d o s d i a g o n a l e s y l as t r a b a s le imp iden a d o p t a r e s t a 

p o s t u r a ; p e r o , en c a m b i o , s e g ú n la c o n s t r u c c i ó n de l p iso d e l a 
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caba l l e r i za , a d e l a n t a ó o t r a s a l a s m a n o s p a r a a l iv ia r las ó r e ­

c a r g a r l a s de peso, lo que p u e d e d a r l u g a r e n los p o t r o s á que 

a d q u i e r a n los defec tos de a p l o m o s del d e l a n t e r o y r eme t ido d e 

b razos , y en los viejos á u n a r u i n a p r e m a t u r a . 

Cuando el caba l lo a d e l a n t a u n r e m o es p o r q u e lo t iene fat i­

g a d o , en fe rmo ó a r r u i n a d o , y p a r e c e m á s r ac iona l , en vez d e 

t r a t a r de e n g a ñ a r n o s co locándo lo en su pos ic ión n a t u r a l , in­

d a g a r la c a u s a y de s t ru i r l a , si es posible . 

L a ún ica v e n t a j a que ofrecen las t r a b a s , y es sin duda a l g u ­

n a p o r la que t i enen t a n t o s p a r t i d a r i o s e n t r e los que cu idan 

caba l los , es ev i t a r que los i nqu ie tos s a q u e n la c a m a á la p l a z a 

y la ensuc ien , lo que r e p r e s e n t a u n t r aba jo p a r a el e n c a r g a d o 

de l a l impieza . 

(CoHtmuard.) 

E S E . 

Son tantas las consultas que diariamente recibimos, que nos es tnaterial-
meníe imposible contestarlas en seguida como serían nuestros deseos. 

A todos se contesta, pero forzosamente hemos de irlas evacuando por el 
orden en que las recibimos, asi es que no extrañen nuestros lectores si ob­
servan algún retraso en la contestación. 

Esta aglomeración de consullas es una prueba plena de la utilidad de nues­
tra REVISTA, que presta con ellas un positivo servicio á sus íavorecedores, 
servicio que vemos compensado por el éxito, cada día mayor, de nuestra pu­
blicación. 
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A s u n t o d e p a l p i t a n t e a c t u a l i d a d , c u e s t i ó n i m p o r t a n t í s i m a 
p u e s t a s o b r e e l t a b l e r o d o n d e t o d a s l a s n a c i o n e s r e s u e l v e n l o s 
g r a n d e s p r o b l e m a s de s u v i d a i n t e r n a , e s l a g u e r r a s o r d a u n a s 
v e c e s , c l a r a , e s t r u e n d o s a o t r a s , e n t a b l a d a e n t r e el c a p i t a l y el 
t r a b a j o . 

E s t o s c o l o s o s , e s t a s dos f u e r z a s , m o v i l i z a n d o c o n t i t á n i c o s 

e m p u j e s t o d o s los e l e m e n t o s de c o m b a t e , p r o c u r a n el v e n c i ­

m i e n t o del c o n t r a r i o , p a r a c o n s e g u i r , c o n la r a p i ñ a del t r i u n ­

fo, l a s u t i l i d a d e s q u e p r o p o r c i o n a t o d a v i c t o r i a . 

L e y v u l g a r í s i m a , j a m á s e s c r i t a e n n i n g ú n c u e r p o d e d o c t r i ­
n a , es el a f á n de m e j o r a m i e n t o e n l a v i d a o r g á n i c a , n e c e s i t a d a 
c a d a d ía m á s de e l e m e n t o s n u t r i t i v o s , q u e r e p a r a n d o el d e s ­
g a s t e de l a s p é r d i d a s su f r i da s en el c o n t i n u o t r a b a j o , v i g o r i c e 
l a s f é r r e a s m u s c u l a t u r a s de los o b r e r o s , a s p i r a c i ó n q u e u n i d a 
á l a d e m a n d a d e v i v i e n d a s s a n e a d a s , m a y o r e s h o r a s d e r e p o ­
s o , c o n s i d e r a c i o n e s soc i a l e s , r e c o n o c i m i e n t o de d e r e c h o s pol í ­
t i c o s , a u m e n t o de j o r n a l , e t c . , f o r m a n el c r e d o , c o n s t i t u y e n e l 
c a t e c i s m o de l m u n d o t r a b a j a d o r . 

L o s c a p i t a l i s t a s , l o s d u e ñ o s d e p o d e r o s a s e m p r e s a s c o m e r ­

c ia l e s , f ab r i l e s ó m i n e r a s , r e p r e s e n t a t i v a s d e l a r i q u e z a , p r o c u ­

r a n m a n t e n e r el d e s a r r o l l o d e s u s n e g o c i o s d e n t r o d e los l i m i ­

t e s d e t e r m i n a d o s p o r los fines u t i l i t a r i o s de l t a n t o p o r c i e n t o , l a 

o f e r t a y l a d e m a n d a , a t e m p e r a n d o l a s ó r d e n e s de h o r a s d e 

j o r n a d a á l a s q u e n o r m a l m e n t e s i g u e n e n lo s d e m á s p a í s e s , 

p a r a n o p e r j u d i c a r l a e s p e c u l a c i ó n d e la e m p r e s a , y d a n d o á 
s u s o b r e r o s lo q u e b u e n a m e n t e p u e d a n , t e n i e n d o e n c u e n t a e l 

r e n d i m i e n t o de la m e r c a n c í a . 
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D i s t i n t o s son , p u e s , los c a m p o s d o n d e se h a l l a n s i t u a d o s lo s 

c a m p e o n e s ; d i s t i n t a s y a n t a g ó n i c a s l a s b a n d e r a s q u e t r e m o ­

l a n , y e s t a s d i v e r g e n c i a s , a c o r a z a d a s e n c r i t e r i o s d i a m e t r a l -

m e n t e opues to s , d a n e n la l u c h a filosófica difícil so luc ión , á 

p e s a r del a m p l i o c r i t e r i o de l a s e s c u e l a s c o m b a t i e n t e s , y difi­

c i l í s imo r e s u l t a t a m b i é n h a l l a r la f ó r m u l a de s a l v a c i ó n definiti­

v a c u a n d o l a s d i f e r e n c i a s se e x t e r i o r i z a n e n el c a m p o de la 

v i d a r e a l . 

L a p o b l a c i ó n o b r e r a , c r e y é n d o s e s o b e r a n a m e n t e p o d e r o s a 

p o r r e p r e s e n t a r el m a y o r n ú m e r o , p o r s e r la fue rza , p o r s e r l a 

m a s a que p u e s t a en m o v i m i e n t o p u e d e p u l v e r i z a r t r a b a z o n e s 

y l i g a m e n t o s o r i g i n a r i o s d e l a v i d a m o r t e c i n a , d e s p i e r t a c o n 

h a r t a f r e c u e n c i a , r e c l a m a n d o m e j o r a m i e n t o s , a p o y á n d o s e , 

p a r a c o n s e g u i r l o s , e n la c e s a c i ó n de las f a e n a s : en la h u e l g a . 

L l e g a d o es t e m o m e n t o , t e r m i n a d o el p e r í o d o de pe t i c i ón den ­

t r o d e los l ími tes m a r c a d o s p o r la c o r r e c c i ó n y la c o r t e s í a , l a 

a u t o r i d a d i n t e r v i e n e , d e s e o s a de l i m a r a s p e r e z a s , d e b o r r a r di­

f e r enc i a s , de p r o c u r a r la f ó r m u l a d e c o n c i l i a c i ó n q u e s a l v e e l 

confl ic to q u e se c i e r n e e n el h o r i z o n t e c o n t o n o s a m e n a z a ­

d o r e s . 

Y a q u í t e n e m o s y a e n func iones a l b e n e m é r i t o I n s t i t u t o p a r a 

d e s e m p e ñ a r u n o de los c o m e t i d o s m á s e s c a b r o s o s y m á s difícil 

d e l l e n a r . 

P o r m a n d a m i e n t o ine lud ib le de l R e g l a m e n t o del C u e r p o , t ie­

n e la G u a r d i a civi l q u e a t e n d e r a l s o s t e n i m i e n t o del o r d e n pú­

b l ico , mi s ión q u e m u c h o s c r e e n , p o r d e s c o n o c i m i e n t o d e l o s 

t e x t o s l e g a l e s , c o m o d e g e n e r a c i ó n ó d e s n a t u r a l i z a c i ó n de l o s 

fines p r i m o r d i a l e s p a r a que fué c r e a d o el I n s t i t u t o . 

C u a n d o l l e g a n e s t o s c a s o s , c u a n d o los b e n e m é r i t o s t r i c o r ­

n ios t i e n e n que e j e r c e r sus func iones de p a z y c o n c o r d i a p a r a 

e v i t a r l a c o a c c i ó n , p a r a p r o t e g e r la m á s a m p l i a l i b e r t a d de l 

t r a b a j o , p a r a a f i anza r la p ú b l i c a t r a n q u i l i d a d , t o d a r e c o m e n d a ­

c ión d e t o l e r a n c i a , t o d o conse jo d e c a c h a z u d a p a c i e n c i a j a m á s 

h o l g a r á , t e n i e n d o e n c u e n t a e l c a l d e a m i e n t o d e lo s e s p í r i t u s y 
la o fuscac ión que n a c e d e l á l u c h a de c l a s e s é i n t e r e s e s . 

L o s g u a r d i a s d e b e n t e n e r , e n el c u m p l i m i e n t o d e t a n e l e v a d a 

l abo r , u n a i m p a r c i a l i d a d g r a n d í s i m a ; su s i s t e m a n e r v i o s o h a n 

d e su j e t a r lo a l i n d i f e r e n t i s m o ; l a s s a c u d i d a s c e r e b r a l e s con -
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v i e n e n a r c o t i z a r l a s con la c a l m a e s to i ca del m i s i o n e r o , e v i t a n ­
do q u e la m e n o r i m p r u d e n c i a s e a l a c h i s p a fa ta l p r o d u c t o r a 
del e s ta l l ido . 

P a r a e l los , la fue rza p a t r o n a l y la f u e r z a o b r e r a d e b e e s t a r 
s i e m p r e e q u i d i s t a n t e de l c e n t r o g e o m é t r i c o , q u e e l l o s , p o r 
m a n d a t o de la r a z ó n y de l a l ey , d e b e n r e p r e s e n t a r , p u e s e n el 
m o m e n t o que p o r c u a l q u i e r c a u s a se a p r o x i m e n á u n a de e l l a s , 
el equ i l ib r io se p i e r d e c o n d e r r u m b a m i e n t o de i n m a c u l a d o s 
p r e s t i g i o s , q u e d a n d o m a r c a d o s c o n el m a r c h a m o a n t i p á t i c o d e 
l a p a r c i a l i d a d . 

L a G u a r d i a civi l es , p o r m i n i s t e r i o de su c a r g o , i r r e s p o n s a ­
b le c u a n d o l l ena fielmente los m a n d a t o s d e la s u p e r i o r i d a d , y á 
t a n s a l u d a b l e m á x i m a debe a t e m p e r a r su p r o c e d e r . 

D e s d e el m o m e n t o que los i nd iv iduos del C u e r p o a b a n d o n e n 
la l í nea de la n e u t r a l i d a d , t i e n e n , c o m o fo rzoso d i l ema , q u e i n ­
c l i n a r s e e n f avor de l a s p r e t e n s i o n e s o b r e r a s , con la c e n s u r a 
l ó g i c a , n a t u r a l y d e s c a r n a d a d e los p a t r o n o s , q u e l e s d i r á n 
r e s p o n d e n m a l a l p o d e r í o de las c l a se s p r o d u c t o r a s ; q u e e l los , 
c o m o r e p r e s e n t a n t e s de l a s f u e r z a s v i v a s de l p a í s , d e b e n s e r 
p r o t e g i d o s , d e b i e n d o d a r l e s los g u a r d i a s c iv i les el a p o y o y sos ­
t é n n e c e s a r i o s a l n o r m a l d e s a r r o l l o d e e m p r e s a s p r o d u c t o r a s de 
la r i q u e z a n a c i o n a l y d e l a s f u e r z a s c o n t r i b u t i v a s d e la N a c i ó n . 

Si s e i n c l i n a n en f avo r de l c a p i t a l , s u s n o m b r e s b e n e m é r i t o s 
s e r á p u e s t o e n solfa en m í t i n e s y e n la p r e n s a u l t r a - r a d i c a l , di­
c i e n d o s e h a l l a n v e n d i d o s a l i n f a m e d i n e r o de la b u r g u e s í a , y 
q u e c i e g o s y t o r p e s á la l e y de la r a z ó n y de l a j u s t i c i a , p i ­
s o t e a n los s a g r a d o s d e r e c h o s del p u e b l o t r a b a j a d o r p o r s o s t e ­
n e r el i n s a c i a b l e a p e t i t o d e la g e n t e a d i n e r a d a . 

I n s i g n e t o r p e z a s e r á , pues , p e r d e r la h e r m o s a v e r t i c a l , insp i ­
r a d o r a de t o d o s los r e s p e t o s . 

N o h a s ido n u n c a mi s ión d e los g u a r d i a s c iv i l e s c o n v e r t i r s e 
e n p r e d i c a d o r e s p a r a l l e v a r la p a z á los e s p í r i t u s ; n i n g ú n r e ­
g l a m e n t o e n c a r g a se p r o c u r e la n o r m a l i d a d c o n e l o c u e n t e s d i s ­
c u r s o s , p e r o e l e m e n t a l e s p r i n c i p i o s d e a m o r a l o r d e n r e c o m i e n ­
d a n , y l a p r á c t i c a h a s a n c i o n a d o se r e c u r r a á la a d v e r t e n c i a , 
se u t i l ice el c o n s e j o , se r e c o m i e n d e la p r u d e n c i a , a n t e s q u e i n ­
t i m a r c o n el u s o d e l a fue rza , e n c a s i t o d o s lo s c a s o s e n a r d e c e -
d o r a de l a s m u c h e d u m b r e s e x a l t a d a s . 
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Si las c i r cuns t anc i a s obl igan á p r o c e d e r A u n a de tenc ión , 
h a n de emp lea r s e en ella todos los p r o c e d i m i e n t r s de h u m a n i ­
d a d que t a n r e c o m e n d a d í s i m o s e s t á n en el C u e r p o , y redupH-
c a r las a t enc iones p a r a con el de ten ido y con el públ ico que , en 
el a c a l o r a m i e n t o del suceso , p u e d e p r o d u c i r el r o m p i m i e n t o de 
la n o r m a l i d a d ; d e g e n e r a n d o en conflicto g r a v í s i m o . 

E n el pe r íodo que la ley a c e r t a d a m e n t e l l ama de p r e v e n c i ó n 
y a l a r m a , es dec i r , c u a n d o los hue lgu i s t a s , u t i l izando los me­
dios pacif is tas, se r e s i s t e n en uso de u n l eg í t imo d e r e c h o á 
r e a n u d a r l as t a r e a s , es c u a n d o el g u a r d i a civil debe d e s t a c a r s e 
s e r e n o , firme é i nvu lne rab l e , p e n s a n d o q u e , en su m o d e s t a y 
h o n r o s a pe r sona l i dad , se e n c a r n a n en aque l los c r í t icos mo­
m e n t o s los p ropós i to s del l eg i s l ador , p ropós i t o s que , i n s p i r á n ­
dose en la t r anqu i l i dad públ ica , a f i anzamien to de las inst i tucio­
n e s y s e g u r i d a d abso lu t a de cosa s y p e r s o n a s , se c o n v i e r t e n 
e n s a l v a g u a r d i a de p r inc ip ios i n t a n g i b l e s . 

T o d o s los t a l en tos , t o d a s las a c t i v i d a d e s , los e n t u s i a s m o s to ­
dos de los g u a r d i a s civi les , se h a n de e n c a m i n a r á c o n s e g u i r 
e n t a n c r í t i c a s c i r c u n s t a n c i a s , el a p l a u s o , la a d m i r a c i ó n y las 
fe l ic i tac iones de las p a r t e s l i t i g a n t e s . N o se n o s ocu l ta son di­
fíciles de r e c a b a r e s tos ap l ausos p o r el a n t a g o n i s m o l a t e n t e 
s i e m p r e e n t r e los dos f ac to r e s que i n t e g r a n t a n m a g n o p rob l e ­
m a , p e r o p r e c i s a m e n t e e s a m i s m a dificultad a g r a n d a los mér i ­
tos c o n t r a í d o s , y a u n q u e la pas ión pol í t ica p r o d u c e c e g u e r a s 
e s p a n t o s a s , a t ro f iando h a s t a l as i n t e l igenc ia s me jo r o r g a n i z a ­
d a s d u r a n t e el pe r íodo de lucha , y a r ev i s t a és ta los c a r a c t e r e s 
pacíf icos, y a los v io l en tos , c u a n d o los i n t e r m e d i a r i o s s ean ó no 
a g e n t e s del P o d e r g u b e r n a t i v o , e je rcen sus funciones con inde­
p e n d e n c i a de c r i t e r io , d e s t e r r a n d o exc lus iv i smos pe rn i c io sos ; 
a m b a s p a r t e s p o n d e r a n la fidelidad de la fuerza n e u t r a l y la 
c o r r e c c i ó n en los p r o c e d i m i e n t o s e m p l e a d o s . 

N o p u e d e el a r t icu l i s ta , con h a r t o dolor su y o , m a r c a r r e g l a s 
fijas, c o n c r e t a s y p e r f e c t a m e n t e definidas en a s u n t o de la im­
p o r t a n c i a del t r a t a d o en es tos r e n g l o n e s ; ú n i c a m e n t e el c u m ­
pl imiento e s t r i c to de la l e y de O r d e n púb l ico , a d e r e z a d a con 
l a s R e a l e s ó r d e n e s que la c o m p l e m e n t a n , y la p r u d e n c i a s in 
debi l idad, y la firmeza e x e n t a de p r o c e d i m i e n t o s v io len tos que 
r e c o m i e n d a n n u e s t r o s c á n o n e s , c o n a d i t a m e n t o de u n a g r a n 
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dos i s de p a c i e n c i a , p u e d e s e r el p a t r ó n u t i l i zab le e n t a n d e s a g r a -

d a b l e s m o m e n t o s . 

T e s t i g o p r e s e n c i a l el c r o n i s t a de n u e s t r a s l u c h a s soc ia les , n o 

c o m e t e r á la t o r p e z a de a t r i b u i r s e t r i u n f o s y a p l a u s o s p o r el 

a c i e r t o de s u s d e t e r m i n a c i o n e s , p e r o sí h a de l a n z a r á la publ i ­

c i d a d u n h e c h o q u e p a t e n t i z a l as t o r c i d a s i n t e r p r e t a c i o n e s á 

q u e se p r e s t a el c o m p o r t a m i e n t o de l a fue rza e n e s t o s g r a v e s 

conf l i c tos . 

U n oficial de l C u e r p o — c u y o n o m b r e n o h a c e a l c a s o — , br i ­

l l an t í s imo p o r t o d o s c o n c e p t o s , i n t e r v i n o a l f r en t e de su s e c ­

c i ó n en u n a g r a v e a l t e r a c i ó n de o r d e n d e púb l i co ; s in d e s c e n d e r 

á de ta l l e s , p e s a d o s y m o l e s t o s d e n t r o de l c a r á c t e r de e s t a R E ­

V I S T A , cons igu ió pac i f ica r l o s á n i m o s r e s t i t u y e n d o á l a p a z y el 

o r d e n s e r i a m e n t e p e r t u r b a d o s , y e n p r e m i o á su a c t i v i d a d , 

a c i e r t o y b u e n a s do t e s e m p l e a d a s en a s u n t o t a n p e l i a g u d o , u n a 

de l a s p a r t e s so l ic i tó de l P o d e r c e n t r a l u n a r e c o m p e n s a c o m o 

p r e m i o e x t r a o r d i n a r i o , a l p a s o q u e la o t r a e n t r e g a b a a l j u z g a ­

d o u n a q u e r e l l a p o r e x c e d e r s e e n el uso de s u s l é g a l e s f acu l t a ­

des . ¡Pas iones de b a n d e r í a , á q u é a b e r r a c i o n e s c o n d u c e s ; c ó m o 

mor t i f icas el n o b l e c o r a z ó n d e los h o m b r e s ! 

N o s o t r o s a m b i c i o n a m o s q u e c u a n d o el b e n e m é r i t o s o l d a d o d e 
l a G u a r d i a c iv i l i n t e r v e n g a en e s to s conf l ic tos , t o d a s las m a n o s 
a p l a u d a n , t o d a s l a s b o c a s v i t o r e e n , t o d o s los c o r a z o n e s se 
s i e n t a n o r g u l l o s o s de s o s t e n e r C u e r p o t a n b r i l l an t e , a l a b a d o 
s i e m p r e p o r el h o m b r e b u e n o , a d m i r a d o p o r el e x t r a n j e r o , y a 
q u e e l los s i r v e n c o n a l m a y v ida , c o n l e a l t a d p o r n a d i e s u p e r a ­
d a , á su N a c i ó n q u e r i d a , á s u a m a d a E s p a ñ a , á la q u e d e s e a n 
v e r en el c o l m o de s u s e s p l e n d o r e s . 

. . C A P I T Á N A R M I * Q 



D E L A 

CONSTITUCIÓN DE Lk MONARQUÍA ESPAÑOLA 

( C O N T I N U A C I Ó N ) 

A r t . 11. La religión católica, apostólica, romana, es la del 

Estado. La Nación se obliga á tnantener el culto y sus mi­

nistros. 

Nadie será molestado en el territorio español por sus opi­

niones religiosas ni por el ejercicio de su respectivo culto, 

salvo el respeto debido á la moral cristiana. 

No se permitirán, sin embargo, otras ceremonias ni mani­

festaciones públicas que las de la religión del Estado. 

C o m o se ve , e s t e a r t í c u l o e s t a b l e c e la t o l e r a n c i a relig-iosa; 

p e r o como al m i s m o t i e m p o d e c l a r a re l ig ión del E s t a d o la ca­

tó l ica , apos tó l i ca , r o m a n a , p r o h i b e t o d a s l a s c e r e m o n i a s y m a ­

n i f e s t ac iones púb l i ca s que n o s e a n l a s de é s t a . 

L a to le ranc ia re l ig iosa no e x i m e de n i n g ú n m o d o el r e s p e t o 

deb ido á la re l ig ión del E s t a d o , c o m o i g u a l m e n t e á los d e m á s 

cu l tos que t e n g a n p r o s é l i t o s . E s t e r e s p e t o es lóg ico , y p u d i é r a ­

m o s dec i r que lo i m p o n e la b u e n a e d u c a c i ó n . 

E l a r r . 11 e s t á s i e m p r e s i endo obje to de c o n t r o v e r s i a s a c a l o ­

r a d a s de los pol í t icos de a n t a g ó n i c a s i d e a s , y los ac to s de i n -
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educac ión de a l g u n o s h a n p r o d u c i d o i n c i d e n t e s del ic t ivos que 

h a n dado ocas ión á s e n t e n c i a s que es t ab lecen j u r i s p r u d e n c i a 

r e spec to á es tos a s u n t o s . 

E l Código pena l , e n la secc ión t e r c e r a del cap í tu lo II, del t í ­

tulo II , del l ibro II , e s t ab lece pena l idad y define los de l i tos q u e 

p u e d e n c o m e t e r s e c o n t r a el l ibre ejercicio de los cu l tos , d e r e ­

cho que g a r a n t i z a la Cons t i tuc ión , S igu iendo el m é t o d o que 

l l e v a m o s en el anál is is de l o s a r t í c u l o s a n t e r i o r e s , v a m o s á i n ­

s e r t a r los a r t í cu los de la secc ión c i t ada , as í c o m o a l g u n a s s e n ­

t e n c i a s del S u p r e m o que las a n o t a n y c o m p l e m e n t a n . 

Ar t . 236. Incurr i rán en la pena de prisión correccional en sus 
grados medio y má.ximo y multa de 250 á 2.500 pesetas , el que por 
medio de amenazas, violencias ú otros apremios ilegítimos forzare 
á un ciudadano á ejercer actos religiosos ó á asistir á funciones de 
un culto que no sea el suyo. 

Ar t . 237. Incurr i rá en las mismas penas señaladas en el ar t ículo 
anterior , el que impidiere, por los mismos medios, á un ciudadano 
prac t icar los actos del culto que profese ó asistir á sus funciones. 

Ar t . 23S. Incurr i rán en la pena de arres to mayor en su grado má­
ximo ó prisión correccional en su grado mínimo y multa de 125 ¿ 
1.250 pesetas: 

1.° El que por los medios mencionados en el art ículo anter ior for­
za re á un ciudadano á pract icar los actos religiosos ó á asistir á las 
funciones del culto que éste profesa. 

2.° El que por los mismos medios impidiere á un ciudadano obser­
var las fiestas religiosas de su culto. 

3." El que por los mismos medios le impidiera abr i r su tienda, al­
macén ó establecimiento, ó le forzare á abstenerse de trabajos de 
cualquiera especie en de terminadas fiestas rel igiosas. 

Lo prescri to en este art ículo y los an te r iores se entiende sin per­
juicio de las disposiciones generales ó locales de orden público y 
policía. 

Ar t . 239. Incur r i rán en las penas de prisión mayor en sus g rados 
mínimo y medio los que tumul tuar iamente impidieren, pe r tu rba ren 
ó hicieren r e t a r d a r la celebración de los actos de cualquier culto 
en el edificio destinado habitualmente pa ra ello, ó en cualquier otro 
sitio donde se celebraren. 

Ar t . 240. Incur r i rán en las penas de prisión correccional en sus 
g r a d o s medio y máximo y multa de 250 á 2.500 pesetas: 

I-" El que con hechos, pa labras , gestos, amenazas , ul t rajare al 
ministro de cualquier culto, cuando se hal lare desempeñando sus 
funciones. 

Por sentencia de 11 de enero de ¡883, se declaraba qne constituya 
8 
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este delito el acto de lanzarse sobre un ministro de la religión católi­
ca revestido de traje sacerdotal, amenazándole con ¡a mano. 

2." El que por los mismos medios impidiere, pe r tu rba re ó inte­
r rumpiere la celebración de las funciones religiosas en el lugar 
destinado habitualmente á ellas ó en cualquier otro en que se cele­
b r a r en . 

Por sentencia de 24 de junio de 1897 se establece que el que amo­
nestado por un sacerdote que va dirigiendo una procesión, le falta de 
hecho }' se interrumpe la ceremonia durante algunos minutos, comete 
los delitos previstos en los números 1." y 2." de este artículo. 

3." El que escarneciere públicamente alguno de los dogmas ó ce­
remonias de cualquiera religión que tenga prosélitos en España. 

Et Tribunal Supremo, en sentencias de 3 de marzo de ¡884 y 29 de 
diciembre de 1883, declara que constituye escarnio á la religión cató­
lica el decir en un periódico: vmuñecos y pedazos de madera y barros, 
aplicados con burla y desprecio á las sagradas imágenes. 

Como se observará, este párrafo del articulo del Código está redac­
tado de tal manera, que deja al magistrado una latitud demasiado 
grande en su interpretación. ¿Dónde empieza y dónde acaba el escar­
nio á an dogma? Cuestión es ésta siempre muy delicada y de solución 
difícil, pues en religión, más que en cualquier otra materia, cada cual 
se halla propenso á dejarse arrastrar por sus.propias creencias. 

Á nosotros, que no hacemos observaciones propias, sino que nos li­
mitamos á recoger y ordenar textos legales, nos basta con hacer esta 
ligera consideración. 

4.° El que con el mismo fin profanare públicamente imágenes , 
vasos sagrados ó cualquiera otros objetos destinados al culto. 

Por sentencia de 7 de abril de 1876 se establecía que incurren en la 
responsabilidad marcada en este articulo los que públicamente es­
carnecen las ceremonias religiosas de una procesión profanando un 
crucifijo que con sacrilega mofa llevan sobre una escalera de mano. 

Por otra sentencia de 9 de septiembre se declaraba que incurren 
también en la responsabilidad marcada en este articulo unos sujetos 
que acompañaban, cantando parodias del Miserere, á un individuo 
puesto en cruz sobre un trillo. 

A r t . 241. El que en un lugar religioso ejecutare con escándalo 
actos que, sin estar comprendidos en ninguno de los art ículos ante­
riores, ofendieren el sentimiento religioso de los concurrentes , in­
cu r r i r á en la pena de ar res to mayor en sus grados mínimo y medio. 

* 

H a s t a aqu í nos h e m o s o c u p a d o de los deli tos come t idos c o n ­

t r a el l ib re e jerc ic io de los cu l tos ; p e r o el Código p e n a l , e n el 
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¡párrafo p r i m e r o del a r t . 586, define c o m o a u t o r e s de fa l tas c o n ­

t r a el o r d e n públ ico >á los que perturbaren los actos de un 
•culto ú ofendieren los sentimientos religiosos de los concu­
rrentes á ellos, de un modo no previsto en la sección 3 ca­
pítulo II, tít. II del libro segundo de este Código*, c a s t i g á n d o ­

los con la p e n a de a r r e s t o de uno á diez d ías y m u l t a de 5 á 

50 p e s e t a s . 

Respecto á este artículo inser taremos a lgunas sentencias que 
constituyen proveciiosa enseñanza. 

En varias sentencias se dice que, según declaración constante del 
Tr ibunal Supremo, cométese la falta definida en el ar t . 586 al no 
descubrirse ante una procesión ó ceren\onia religiosa, demost rando 
en el modo y forma de hacerlo, no una inadvertencia disculpable, 
sino deliberado propósito de ejecutar un acto de desprecio. 

He aquí aliora a lgunas de las sentencias: 
27 de diciembre de 1879. — El que, al pasar un ent ier ro precedido 

de cruz y clero, no se descubra , á pesar de haber sido invitado á 
ello, incurre en la falta del art. 587. 

3 de mayo de 1881.—Incurre en la falta del art. 587 el que no se des­
cubre al pasar una procesión, siendo invitado á que lo haga. 

3 de marzo de 1884. — La tolerancia religiosa no e.x;ime el respe to 
á la religión del Estado; é incurre en falta quien, no obstante las 
intimaciones de los agentes municipales, insiste en no descubri rse 
al pasar una procesión, 

23 de octubre de 1885. — L a tolerancia rel igiosa está l imitada por el 
respeto á todos los cultos, y falta á ella, ofendiendo el sentimiento 
religioso, el que no se descubre , amonestado antes, al pasa r el San­
to Viático. 

23 de noviembre de 1885. — Comete falta quien no se descubre 
cuando pasa la procesión del Santísimo por delante del balcón de 
su casa. 

13 de enero de"l886. — No incur re en falta el que no se descubre al 
paso de una procesión por estar resfriado y al p r imer requer imien­
to de la autor idad pa ra que lo haga se re t i ra del sitio por donde 
pasa la procesión. 

22 de junio de 1889. — No comete la falta previs ta en este número 
quien procede al ent ierro de un individuo, con a r reg lo á los ritos de 
la religión protestante , en el cementerio de un pueblo que no consta 
estuviese destinado exclusivamente al ent ierro de los católicos, 
pues tales actos no pueden considerarse per tu rbadores de un culto 
.ai ofensivos á las creencias de los concurrentes . 

*** 
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N a d a m á s d i r í amos a c e r c a del a r t . 11 de la Cons t i tuc ión , p u e s 
r e a l m e n t e á los l ec to res de e s t a R E V I S T A , p a r a qu i enes e x c l u ­
s i v a m e n t e escr ib imos , les b a s t a con lo que expues to queda ; 
pe ro como es de p a l p i t a n t e ac tua l idad t odo lo que con es te 
t e x t o cons t i tuc iona l se refiere, y m á s at in desde la r e c i en t e p u ­
bl icación de la t a n d iscut ida Rea l o r d e n del a c t u a l P re s iden te 
del Consejo, S r . Cana le j a s , c r e e m o s n o e s t á de m á s la i n se r ­
ción de la c i t ada s o b e r a n a disposición, as í c o m o o t r a de 23 de 
o c t u b r e de 1876, e x p e d i d a po r la P r e s i d e n c i a del Conse jo d e 
Min i s t ros y firmada p o r D . A n t o n i o C á n o v a s del Cast i l lo , y 
que d i c t a b a , p a r a l a i n t e r p r e t a c i ó n del a r t . 11, l a s s i gu i en t e s 
r e g l a s : 

Real orden de 2 3 de octubre de 1876 
dictando reglas para la interpretación del art. 11 de | 

la Constitución. ; 

1.'' Queda prohibida desde esta fecha toda manifestación pública 
de los cultos ó sectas disidentes de la religión católica fuera del re-^ 
cinto del templo ó del cementerio de las mismas; 

2." P a r a los efectos de la regla anterior , se entenderá manifes­
tación púbfica todo acto ejecutado sobre la vía pública, ó en los 
muros exter iores del templo y del cementer io , que dé á conocer las 
ceremonias, ri tos, usos y costumbres del culto disidente, ya sea por 
medio de procesiones ó letreros, banderas , emblemas, anuncios y 
carteles; 

3." Los que funden, cons t ruyan ó abran un templo ó cementer io 
destinado al culto ó en ter ramiento de una secta disidente, lo pondrán 
en conocimiento del Gobernador de la provincia, en la capital; del 
Subgobernador , en los puntos donde esta autoridad resida, ó de los 
Alcaldes de los pueblos, cuarenta y ocho horas antes de abrir los al 
público, manifestando el nombre del director , rec tor ó encargado 
del establecimiento. 

Igual noticia habrán de dar , si ya no lo hubiesen hecho, y dentro 
del plazo de quince días, á contar desde esta fecha, los fundadores 
ó encargados de los templos y cementerios existentes en la actua­
lidad; 

4.* Las escuelas dedicadas á la enseñanza funcionarán con inde­
pendencia de los templos, sea cualquiera el culto á que éstos per te ­
nezcan, y se consideran sepa radas de éstos pa ra todos los efectos 
lega les . 
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Los encargados ó directores de las mismas deberán ser españo­
les, y pondrán en conocimiento de las autoridades á quienes se re­
fiere la regla anterior el objeto de la enseñanza, sus nombres y tí­
tulos académicos, si los tienen, y los profesores á cuyo cargo estén 
las c á f e d r n s ! 

5.* L a s reuniones que se celebren dentro de los cementerios, así 
disidentes como católicos, gozarán de la inviolabilidad constitucio­
nal, s iempre que en ellas no se con t ravenga expresamente á las 
Ordenanzas y Reglamentos de policía, ó no se cometa alguno d é l o s 
delitos comprendidos y castigados por el Código penal; 

6." L a s escuelas y establecimientos de enseñanza, sin distinción 
de cultos, cont inuarán sujetas á la constante inspección del Gobier­
no, con arreglo á los preceptos que contiene el decreto de 29 de ju­
lio de 1875. (En lo relat ivo á la moral y á la higiene.) 

(La regla 7.a de la Real orden está derogada por la vigente ley 
de reuniones, que ya inser taremos más adelante en estos estudios.) 

Real orden de 12 de junio de 1910 

dictando reglas para la interpretación del art. 11 de 

la Constitución-

L a interpretación que los Gobernadores civiles de las provincias 
hab ían de da r al art . 11 de la Consti tución fué fijada por Rea l o rden 
de la Presidencia del Consejo de Ministros de 23 de octubre de 1876, 
en términos que aun entonces y á muchos parec ieron de menor al­
cance que la le t ra de la ley fundamental del Estado. 

De las cinco mater ias que la dicha Rea l o rden t r a t aba — concep­
to de manifestación pública, ape r tu ra de templos, en te r ramientos , 
escuelas, reuniones de cultos disidentes — , las t res últ imas han sido 
después objeto de preceptos extensivos en genera l á cementer ios 
establecimientos de enseñanza y derecho de reunión, mien t ras que 
las dos pr imeras continúan reg lamen tadas por la referida disposi­
ción, no obstante la honda mudanza de sentimientos é ideas, en e l 
t ranscurso de treinta y cua t ro años, y el creciente y un iversa l 
avance del espíritu de mutuo respeto y tolerancia de las confesio­
nes religiosas. 

Sin duda que continúa justificada la r eg l a t e r ce ra de la R e a l or­
den, que obliga á los que funden, const ruyan ó abran templos des­
t inados á cultos distintos de la religión del Es tado á poner lo p r e ­
viamente en conocimiento de la autor idad admini.strativa; y c ier to , 
por otra par te , que la r eg l a p r imera , prohibiendo toda manifesta­
ción pública de semejantes cultos fuera del recinto del templo ó del 
cementer io, se ajusta al párrafo te rcero del ar t . 11 de la Consti tu-
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ción. Pe ro es asimismo evidente que a l cons iderar manifestación-
pública «todo acto ejecutado sobre la v ía pública ó en los muros ex­
te r io res del templo y del cementer io que dé á conocer las ceremo­
nias, r i tos, usos y cos tumbres del culto disidente, ya sea por mediO' 
de procesiones ó le t re ros , bande ra s , emb lemas , anuncios y car te ­
les», la Real o rden res t r ingió i nadecuadamen te los efectos del pre­
cepto consti tucional , cediendo á c i rcuns tanc ias y dificultades de­
momento . 

Apoj-ábase la Rea l orden en que , según el Diccionario de la L e n ­
gua, manifestar es «declarar , descubrir , dar á conocer a lguna cosa 
oculta», y, por tanto , manifestación pública religiosa es <todo 
acto que , saliendo del rec in to ce r rado , del hogar , del templo ó de l 
cementer io , declara , descubre ó da á conocer lo que en ellos es tá 
g u a r d a d o ú oculto». A razones deducidas de e.ste análisis g r a m a t i -
ta l añadía o t ras tomadas del a r t . 168 del Código penal , que r e s e r v a 
penas especiales á los p r o m o v e d o r e s y d i rec to res de c ier tas mani­
festaciones públicas, y r e p u t a tales á los que las inspiran con dis­
cursos , impresos , l emas , banderas , s ignos ó cualesquiera o t ros 
hechos . 

Mas hoy la docta Academia , que cuida en España de la pureza }' 
precis ión de nues t ro idioma, concre ta el concepto de manifestación 
en el orden social, definiéndolo como «reunión pública, que gene­
r a l m e n t e se ce lebra al a i re l ibre , y en la cual las pe r sonas que á 
ella concur ren dan á conocer sus deseos ó sentimientos». An te s de 
d ic tamen tan au tor izado , el Código penal vigente , cuando la Cons­
ti tución se dictó, hacía sinónimos los té rminos de «reunión y mani­
festación», ó establecía en t re uno y o t ro la diferencia del género y 
la especie, y si casUgaba á los p romovedore s de manifestaciones ó 
reuniones ilícitas, calificando de p r o m o v e d o r e s á quienes aparecie­
r a n inspirando los actos de las mismas median te discursos , impre­
sos, bande ra s , etc. , e ra en a tención al pr incipio que repu ta culpable , 
no sólo á los au tores mater ia les , sino también á los au to re s por in­
ducción. Pe ro dicho se está que la inducción criminal no existe si 
el hecho á que se induce no es delictuoso; y como manifestaciones 
públ icas , lo mismo en el sentido g rama t i ca l que en el jur íd ico , son 
las que se ce lebran al a i re l ibre p a r a d e m o s t r a r ó exp re sa r un sen­
t imiento ó deseo colectivo de los concur ren te s , y no cabe apl icar 
aquel la denominación, .sin v io lentar su significado, á o t ros actos-
que , por su c a r á c t e r de ais lamiento ó s ingulares , por la finalidad á 
que se encaminan ó por el l uga r ó forma en que se verifican, no 
caen dent ro de dicho concepto , debe af i rmarse que la Real o rden 
de 1876 fué demasiado lejos al prohibir en la vía pública ó en Ios-
m u r o s ex te r iores del templo ó cemente r io todo acto, expres ión ó 
signo que diera á conocer las ce remonias , ritos, usos ó c o s t u m b r e s 
de cultos distintos de la re l igión del E s t a d o . 
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En consecuencia, y atendiendo á las razones que aconsejan dar 
al texto constitucional toda la amplitud que el mismo autoriza, 

Su Majestad el Rey (Q. D. G.) se ha servido disponer que la re­
gla 2." de la Real orden de 23 de octubre de 1876 quede derogada , 
y que, en lo sucesivo, á los efectos del ar t . 11 de la Constitución, y 
sin perjuicio de lo legislado sobre el derecho de reunión, h a b r á de 
entenderse que no constituyen «manifestaciones públicas», y serán , 
por tanto, autorizados, los letreros, banderas , emblemas, anuncios, 
carteles y demás signos exter iores que den á conocer los edificios, 
ceremonias, ri tos, usos ó costumbres de cultos distintos del de la 
religión del Estado. 

De Real orden, acordada en Consejo de Ministros, lo comunico 
á V. S. pa ra su pubhcación en el Boletín Oficial de esa provincia 
y pa ra su exacto cumplimiento. Dios gua rde á V . S. muchos años. 
Madrid 12 de junio de VilQ.—Canalejas, 

( Continuará.) 

Por la anotación, 

J . F E R N Á N D E Z S O N G E L . 



LA FACULTAD DE SUSPENSIÓN 

DE FUNCIONES, ESTÁ DEROGADA 

E l a r t . 12 del R e g l a m e n t o de la G u a r d i a civil conced ía á los 

G o b e r n a d o r e s la facu l tad de s u s p e n d e r en sus funciones á los 

jefes y oficiales del C u e r p o con des t ino en la p r o v i n c i a de su 

m a n d o en los ca sos que dicho a r t í cu lo d e t e r m i n a ; pe ro al p r o ­

m u l g a r s e el Cód igo de jus t ic ia mi l i t a r , que es u n a ley, q u e d ó 

d e r o g a d a esa facu l t ad , c o m o lo fueron o t ro s p r e c e p t o s de los 

R e g l a m e n t o s del I n s t i t u t o . 

N o es es ta u n a a p r e c i a c i ó n p a r t i c u l a r , e x p u e s t a i r r e f l ex iva ­

men te , i n t e r p r e t a n d o aque l l a s d i spos ic iones y h a c i e n d o u n 

a l a r d e de e rudic ión que i n g e n u a m e n t e r e c o n o c e m o s no posee r ; 

es s i m p l e m e n t e c o n c r e t a r s e á p r e s e n t a r el a s u n t o en el e s t a d o 

que se hal la , p a r a d e m o s t r a r á los que c r e a n c o n s e r v a r a q u e l l a 

facul tad , que h a s ido t á c i t a y e x p r e s a m e n t e d e r o g a d a . 

E l a r t . 317 del C ó d i g o de jus t ic ia mi l i t a r dice que no p u e d e n 

i m p o n e r s e o t r a s c o r r e c c i o n e s q a e las s e ñ a l a d a s en d icha ley , 

y no figurando en ella la suspens ión de func iones , no es d a d o 

a d o p t a r ta l p r o v i d e n c i a . P o r no e s t a r c o n s i g n a d a en el C ó d i ­

g o , el i m p o n e r l a s e r í a c o n t r a r i a r la ley , y es tá , p u e s , c o m o 

p r e n d i d a en la c a d u c i d a d que d e t e r m i n a el 7,50 del m i smo p a r a 

t o d a s las l eyes y d i spos ic iones q u e se o p o n g a n á él, en v i r t u d 

del cua l p r e c e p t o se dic tó la R e a l o r d e n de 5 de febrero de 1891, 

declarando derogada la legislación especial consignada en 
los Reglamentos de la Guardia civil. 

Y no sólo le a l c a n z a la d e r o g a c i ó n por ser u n a p r o v i d e n c i a 

que el Cód igo no c o n s i g n a e n t r e las co r r ecc iones , s ino p o r q u e 

s i la suspensión de funciones es en p a r t e una s u s p e n s i ó n de 
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empleo , a u n q u e el m e n c i o n a d o C ó d i g o l a e s t ab lece en el a r ­
t í cu lo 178, e s c o m o p e n a acceso r i a , ó b ien c o m o c o r r e c c i ó n 
p a r a c a s t i g a r l as fa l tas g r a v e s , s e g ú n el 310. E n el c a so de s e r 
p e n a accesor i a , se ap l ica c o m o c o n s e c u e n c i a del fallo de u n a 
causa po r un consejo de g u e r r a , con t o d o s los t r á m i t e s que la 
ley es tab lece p a r a el en ju ic iamento ; y c o m o cor recc ión , no 
p u e d e t a m p o c o impone r se , s ino m e d i a n t e la f o r m a c i ó n del p r o ­
ced imien to espec ia l que d e t e r m i n a d icho a r t . 310, i n s t ru ido p o r 
j u e z y s ec r e t a r i o , y r e sue l to por el C a p i t á n g e n e r a l con el dic­
t a m e n de su a u d i t o r . 

N o h a y a u t o r i d a d miUtar , de n i n g u n a c a t e g o r í a , que p u e d a 

a d o p t a r g u b e r n a t i v a m e n t e t a l p r o v i d e n c i a , y m e n o s p o d r í a es­

t a r a t r ibu ida á l a s c ivi les con r e s p e c t o á ind iv iduos p e r t e n e ­

c ien tes a l E j é r c i t o . 

A ú n h a y m á s : si con esa p r o v i d e n c i a de suspens ión de f u n ­

c iones t r a t a r a de c o r r e g i r s e u n a fal ta en el d e s e m p e ñ o del ser­

vicio del C u e r p o , sólo es c o m p e t e n c i a de l a ju r i sd icc ión d e 

G u e r r a , á la que la a t r i b u y e el a r t . 8." de l C ó d i g o p a r a cas t i ­

g a r las fa l t as de los mi l i t a re s en el e jercic io d e sus func iones , 

e n la fo rma y a l c a n c e que d icho Cód igo d e t e r m i n a ; y la G u a r ­

d ia civil , s e g ú n la ley c o n s t i t u t i v a , es u n C u e r p o mi l i t a r que 

fo rma pa r t e i n t e g r a n t e del E j é r c i t o , y s u s funciones s o n las de 

su serv ic io espec ia l . 

P o r todo ello, e sa facu l tad de s u s p e n s i ó n de func iones e s t á 

t a x a t i v a m e n t e c o m p r e n d i d a en l a d e r o g a c i ó n que es tab lece el 

a r t . 750 del Cód igo y R e a l o r d e n de 5 de febre ro de 1891. 

P r e t e n d e r h a c e r uso de ella s e r í a c o n t r a r i a r la ley, q u e d a n d o 

incu r so el h e c h o en la s anc ión que el Cód igo p e n a l o r d i n a r i o 

es tab lece p a r a los abusos de a u t o r i d a d y u s u r p a c i ó n de facul­

t a d e s . 

Y a que t r a t a m o s de es te a s u n t o , c o n v i e n e rec t i f icar o t r a 

e r r ó n e a i n t e r p r e t a c i ó n que h a p r e t e n d i d o d a r s e á ese p r e c e p t o , 

conced iéndo le u n a l cance que no pod ía t e n e r , y que m e n o s t ie­

n e hoy e s t a n d o d e r o g a d o ; n o s r e f e r imos á s u p o n e r que aque l l a 

facul tad e r a ap l icab le á l a c l a se de t r o p a , so s t en i endo c o n ello 

u n a v e r d a d e r a he re j í a , d a n d o como a x i o m á t i c o u n p r inc ip io 

c o n t r a r i o a l e sp í r i tu y l e t r a de los R e g l a m e n t o s . 

E l r e l a t ivo a l s e r v i c i o , en su a r t . 12, d ice : «Los G o b e r n a d o -
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r e s p o d r á n s u s p e n d e r en sus funciones de comandante de la 
Guardia civil, jefe de sección ó de linea, A L J E F E Ú O F I C I A L d e 

los des t inados en el r ad io de la p r o v i n c i a de su cargo . . .» 

Bien especif icado e s t á es to , y s i fue ra de concep to g e n e r a l 

ex t ens ivo á las d e m á s c lases in fe r io res , lo d i r í a el R e g l a m e n t o , 

como en el a r t . 60 dice que sólo el G o b e r n a d o r de la p r o v i n c i a 

ó el que le s ubs t i t uya en el m a n d o p o d r á l l a m a r á su c a s a al 
comandante de la Guardia civil ó á sus subordinados. 

D e modo que , a n t e s p o r n o e x p r e s a r l o el R e g l a m e n t o , no p o ­

día s u s p e n d e r s e en s u s funciones á l as c lases de t r o p a , y m e n o s 

a h o r a que esa f acu l t ad e s t á d e r o g a d a p a r a con r e s p e c t o á 

aque l los á qu ienes r e g l a m e n t a r i a m e n t e pod ía ap l i ca r se . 

A u n q u e no ex i s t i e ra la d e r o g a c i ó n , y el R e g l a m e n t o hub i e r a 

a u t o r i z a d o a l g u n a vez i m p o n e r á l a s c l a ses de t r o p a la suspen­

s ión de funciones , y e q u i p a r a n d o é s t a á la su spens ión d e e m ­

pleo , t a m p o c o p o d r í a ap l i ca r se á d i c h a s c l a ses , p o r q u e el ar­

t ículo 206 del Código de jus t ic ia mi l i t a r , a l h a b l a r de la a p l i c a ­

c ión de las p e n a s y ca s t i gos , d ice que n o p u e d e i m p o n e r s e á 

aqué l l a s . 

E n r e s u m e n , que la f acu l t ad e s t á d e r o g a d a , q u e l a a u t o r i d a d 

que t r a t a r a de i m p o n e r l a , i n c u r r e en la r e sponsab i l i dad que el 

Cód igo p e n a l o rd ina r io e s t ab lece p a r a los abusos de a u t o r i d a d 

y a b r o g a c i ó n i lega l de f acu l t ades , y que una p rov idenc i a en ta l 

s en t ido no debe c u m p l i r s e , p o r q u e segi in u n a .'¡entencia del T r i ­

b u n a l S u p r e m o de J u s t i c i a de 4 de marz-o de 1886, la obedienc ia 

sólo es deb ida c u a n d o los m a n d a t o s de la a u t o r i d a d son d e n t r o 

de sus f acu l t ades . 

C A S T I L L O Y Z U L U E T A . 



DELITOS EN GENERA 

jlljljjjljjll^^ La frustración y la tentativa. 
N o sólo c a s t i g a e l C ó d i g o p e n a l l o s d e l i t o s c o n s u m a d o s , s i n o 

los f r u s t r a d o s y l a s t e n t a t i v a s . A u n q u e n o c o r r e s p o n d e A l a 
G u a r d i a c iv i l h a c e r l a ca l i f icac ión d e lo s h e c h o s p u n i b l e s q u e 
d e n u n c i a , es c o n v e n i e n t e y a u n n e c e s a r i o q u e , los q u e A e l l a 
p e r t e n e c e n , s e p a n d i s t i n g u i r c o n c l a r i d a d l a s d i v e r s a s m o d a l i ­
d a d e s del de l i to , p o r lo cua l c r e e m o s o p o r t u n o h a c e r a l g u n a s 
i n d i c a c i o n e s a c e r c a de la frustración y d e l a tentativa, i n d i ­
c a c i o n e s que i r á n c o r r o b o r a d a s p o r t e x t o s l e g a l e s . 

C u a n d o u n i n d i v i d u o e j e c u t a t o d o s los a c t o s p r e c i s o s p a r a 
que p r o d u z c a n c o m o r e s u l t a d o u n h e c h o c o n s t i t u t i v o de d e l i t o , 
y s in e m b a r g o n o se p r o d u c e t a l de l i to , e n v i r t u d de c a u s a s q u e 
s e a n i n d e p e n d i e n t e s d e la v o l u n t a d de l i nd iv iduo , se d i ce q u e 
h a y del i to frustrado y h a y tentativa c u a n d o el c u l p a b l e d a 
p r i n c i p i o á la e j ecuc ión de l de l i to d i r e c t a m e n t e p o r h e c h o s ex ­
t e r i o r e s , y n o p r a c t i c a t o d o s los a c t o s de e j e c u c i ó n q u e deb ie ­
r a n p r o d u c i r e l de l i to p o r c a u s a ó a c c i d e n t e q u e n o s e a n s u 
p r o p i o y v o l u n t a r i o d e s i s t i m i e n t o . 

S e g ú n e s t o , el q u e d i s p a r a á o t r o u n t i ro á c o r t a d i s t a n c i a , 
p r o d u c i é n d o l e u n a les ión , es a u t o r d e homic id io f r u s t r a d o . E l 
r a t e r o q u e a r r o j a al sue lo , en su fuga , el ob je to h u r t a d o , h a con­
s u m a d o el de l i to ; es de l i to f r u s t r a d o y n o t e n t a t i v a el h a c e r 
v a r i a s s a n g r í a s á u n a e m b a r a z a d a c o n obje to de d e s h a c e r l a e l 
e m b a r a z o , a u n q u e l u e g o n o a b o r t e . E n la e s t a fa , la d e v o l u c i ó n 
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d e lo estafado inmed ia t amen te de conocido el hecho , conv ie r t e 

a l mismo en delito f rus t rado . 

Respec to á la calificación de delitos f rus t rados , ex is ten , en­

t re o t r a s , las s iguientes s en tenc ia s del T r i b u n a l S u p r e m o d e 

Just ic ia , que es tab lecen doc t r ina r e spec to al p a r t i c u l a r . 

* 
» * 

Sentencia de 2 de enero de 1875. — Sorprendidos los ladrones dentro 
de una habitación (donde entraron con llave falsa) y con efectos de 
que ya se habían apoderado, deben ser condenados como autores 
del delito frustrado de hurto. 

Sentencia de 3 de enero de 1876. — Si los proce.sados se presentaron 
en la estación del ferrocarril para recoger unos bultos con el co­
rrespondiente talón que sustrajeron sin duda de la carta en que se 
remitía al destinatario, y no consiguen recogerlos por haber sido 
ret i rados dos ó tres días antes , son reos de delito frustrado de 
estafa. 

Sentencia de 3 de marzo de 1881. —Es autor de delito de robo consu­
mado el ladrón que es sorprendido al bajar la escalera de la casa 
en que lo cometiera, llevando consigo los efectos robados. 

Sentencia de 25 de octubre de 1882. — Comete delito frustrado de es­
tafa el que teniendo en depósito un cuadro al óleo, al devolverlo 
devuelve tan sólo una copia; pero al reclamarle años después el 
deponente el original, devuelve é.ste sin dilación jurídicamente 
apreciable, pues en tal caso no se realizó el perjuicio y la apro­
piación. 

Sentencia de 3 de noviembre de 1882. — Debe cafificarse de hurto 
frustrado aquél en que es sorprendido infraganti el procesado, 
cuando había comenzado á a r rancar las patatas y echarlas en un 
saco, y antes de que pudiera sust raer las del campo en que las to­
maba. 

L o m á s difícil dep rec i sa r es , s in duda a l g u n a , la f r u s t r a c i ó n , 
c u a n d o se t r a t a de d i sparo de a r m a de fuego c o n t r a p e r s o n a 
d e t e r m i n a d a . E l Código penal , en su a r t . 423, es tab lece que el 
ac to de d i spa ra r un a r m a de fuego c o n t r a c u a l q u i e r a p e r s o n a , 
s e r á c a s t i g a d o con la p e n a de pr is ión co r r ecc iona l en sus g r a ­
dos mínimo y medio, si no hub ie ren concu r r ido en el h e c h o 
todas las c i r cuns t anc i a s necesa r i a s p a r a cons t i tu i r delito frus -
t r a d o ó t en t a t i va de pa r r i c id io , a ses ina to , homicidio ó c u a l -
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q u i e r o t r o del i to á q u e e s t é s e ñ a l a d a u n a p e n a s u p e r i o r p o r 
a l g u n o d e los a r t í c u l o s del C ó d i g o . 

S e g ú n s e n t e n c i a de 20 d e n o v i e m b r e d e 1886 de l T r i b u n a l Su­

p r e m o , s e d e d u c e q u e p a r a q u e u n d i s p a r o d e a r m a de fuego 

c o n t r a u n a p e r s o n a s e p u e d a cal i f icar d e h o m i c i d i o , a s e s i n a t o 

ó p a r r i c i d i o f r u s t r a d o , e s i n d i s p e n s a b l e q u e a p a r e z c a con t o d a 

e v i d e n c i a la i n t enc ión e n el a g e n t e d e m a t a r a l suje to á q u i e n 

t i r a r a . 

P o r s e n t e n c i a d e 31 d e m a y o d e 1895 se d e c l a r a q u e e l d i s p a ­

r o h e c h o c o n e l c a ñ ó n p u e s t o á la c a b e z a de la v i c t i m a , n o p r o ­

d u c i é n d o l e la m u e r t e p o r h a b e r s e d e s v i a d o el a r m a , c o n s t i t u y e 

el de l i to de homic id io f r u s t r a d o , p o r h a b e r h e c h o el p r o c e s a d o 

c u a n t o e s t u v o de su p a r t e p a r a c o n s u m a r el de l i t o . 

S o n c u r i o s a s , y p o r ello es c o n v e n i e n t e c o n o c e r l a s s i g u i e n ­
t e s s e n t e n c i a s , que c o n s t i t u y e n j u r i s p r u d e n c i a r e s p e c t o a l de ­
l i to de que n o s v e n i m o s o c u p a n d o : 

Sentencias de 19 de diciembre de 1882, 30 de enero de 1884 y 10 de febre­
ro de 1890. — Que en dos disparos en un solo acto é inspi rados por 
u n solo móvil , existe un solo deli to. 

Sentencia de 21 de abril de 1881. — Que el disparo hecho á cor ta dis­
tanc ia no justifica p o r sí sólo la intención de ma ta r , debiendo p e ­
na r se con a r r e g l o á este a r t ícu lo . 

Sentencia de 18 de enero de 1887. — C u a n d o un hecho concre to re ­
sulta de te rminado é individualmente penado, como el d isparo de 
a r m a de fuego ó de lesiones, no es l ega lmente posible calificarle 
con maj 'or g r a v e d a d , salvo que concur ran en él todas las c i rcuns­
tanc ias necesa r ias que reve len en el agente , de una m a n e r a c la ra y 
exen ta de toda duda, que su intención fué comete r o t ro delito de 
m a y o r impor tanc ia cr iminal . 

Sentencia de 10 de febrero de 1887. — Caando el disparo de a r m a d e 
fuego const i tuye la violencia ó intimación in t eg ran te s del robo , no-
debe cas t igarse a i s ladamente , siendo, como es, e lemento substan­
cial de este delito^ más g r a v e que el que po r sí sólo const i tuir ía . 

Sentencia de 12 de marzo de 1892.— Que resu l tando p robado que el 
d i sparo de a r m a de fuego se hizo con intención de come te r o t ro más 
g r a v e , no cabe la apl icación de este a r t í cu lo . 

Sentencia de 20 de abril de 1895. — E l delito de d isparo de a r m a de 
fuego existe aunque no aparezca claro el móvil que impulsa ra a l 
au to r , po rque ta l c i rcunstancia no es esencial , por ser bas tan te el 
acto de d isparo de a r m a de fuego contra cua lqu ie ra pe r sona p a r a 
que el hecho sea punible . 
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Sentencia de 28 de septiembre de 1895. — Cuando el d isparo p roduce 
lesiones menos g r aves , se p e n a r á el delito con el g rado máx imo. 

Sentencia de 16 de octubre de 1897. — No se cas t iga el delito de dispa­
ro cuando con él se comete otro á que la ley impone maj-or pena . 

Sentencia de 7 de diciembre de 1900. — El hecho penado en el a r t . 423 
que hemos ci tado, cons t i tuye un delito especial independiente de 
las lesiones que puedan causa r se , las cuales const i tuirán, á su vez, 
o t ro delito de m a y o r ó menor g r a v e d a d , según la na tu ra leza é im­
por t anc ia de los actos , debiendo t ene r se en cuenta las p re sc r ip ­
ciones del a r t . 90. 

C o m o p u e d e v e r s e p o r lo e x p u e s t o , uno de los p u n t o s en q u e 

l a j u r i s p r u d e n c i a del T r i b u n a l S u p r e m o a p a r e c e m á s c a s u í s t i ­

c a , d i v e r s a y c o n t r a d i c t o r i a , es el r e f e r e n t e á d e t e r m i n a r c u á n ­

do un h e c h o h a de ca l i f i ca rse de homic id io f r u s t r a d o , ó de l e s io ­

n e s , ó d e d i s p a r o d e a r m a d e fuego t a n só lo . Ni f r a s e s c o m o la 

d e «lo q u e y o h a g o es m a t a r t e » , d i c h a s i n m e d i a t a m e n t e a n t e s 

de l d i s p a r o , n i a m e n a z a s r e i t e r a d a s y a n t e r i o r e s de m u e r t e , 

r e p r o d u c i d a s en el m o m e n t o de l de l i to , n i a u n la r e i t e r a c i ó n 

de d i s p a r o s h e c h o s á c o r t a d i s t a n c i a , h a n s ido b a s t a n t e f u n d a ­

m e n t o p a r a a p r e c i a r que la v o l u n t a d del a g e n t e e r a p r o d u c i r 

l a m u e r t e . P o r r e g l a g e n e r a l , p a r a que el T r i b u n a l S u p r e m o 

d e c l a r e q u e e x i s t e de l i to f r u s t r a d o , se h a c e p r e c i s o que e n el 

h e c h o c o n c u r r a a l g u n a c i r c u n s t a n c i a p o r la q u e d e b a ó p u d i e r a 

ca l i f icarse d e a s e s i n a t o , c o m o p r e m e d i t a c i ó n , e n s a ñ a m i e n t o , 

a l evos í a , n o c t u r n i d a d , el e m p l e o de r e t a c o ó t r a b u c o , e t c . 

Q u e d a a l p r i n c i p i o d e e s t e t r a b a j o definida la tentativa, y a l 

i g u a l de lo h e c h o c o n la f r u s t r a c i ó n , h e a q u í la j u r i s p r u d e n c i a 

e s t a b l e c i d a p o r el S u p r e m o r e s p e c t o á e l la : 

Sentencia de 8 de mayo de 1871. — Cons t i tuye ten ta t iva de adul ter io 
€l hecho de so rp rende r el ma r ido á su mujer desnudándose en la 
a lcoba en compañía de un tci c e r o . 

Sentencia de 6 de octubre de 1671 . -51 an tes de l l egar al cuar to donde 
está la caja de va lo res que p re t enden r o b a r son so rprend idos y r e ­
chazados los ladrones , h a y ten ta t iva de robo . 

Sentenciado 10 de abril de 1875. — Si dos pe r sonas p roponen á u n a 
t e r ce ra , median te precio, el ases ina to de u n individuo, y se lo en-
enseñan , así como la casa de la v íc t ima, y no rea l izan el delito por^ 
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haber denunciado el hecho uno de aquéllos, existe ve rdade ra ten­
ta t iva de asesinato, y no conspiración ó proposición pa ra come­
ter lo . 

Sentencia de 10 de julio de 1877. —Al que se le encuentran billetes de 
Banco falsos, pero no se le p rueba haber l legado á expender nin­
guno definitivamente, no se le puede penar como autor de delito 
consumado de expendición de billetes falsos, sino tan sólo como 
autor de tentat iva, pues únicamente dio principio á l a ejecución del 
deli to. 

Sentencia de 13 de mayo de 1881. — No e s preciso q u e las pruebas de 
billetes de Banco falsificadas que se encont raron en poder del pro­
cesado tengan entera semejanza con los legít imos, pa ra que exista 
el delito de tentat iva de falsificación. 

Sentencia de 26 de noviembre de 1881. — Comete tenta t iva el que pe­
netra pa ra robar en una casa y huye al ser detenido, sin poner ma­
nos en los efectos. 

Sentencia de 24 de octubre de 1882. — Que pa ra que un hecho pueda 
calificarse de «tentativa de homicidio», es indispensable que conste 
de un modo indudable que la intención de su au tor fué «matar», y 
que, además, la acción ejecutada por éste significa ese exclusivo y 
esencial propósito. 

Si bien es imputable la tentat iva de homicidio cuando el culpable 
d a principio á la ejecución de esfe delito d i rec tamente por actos 
exteriores, solamente hay principio de ejecución directa pa ra e s e 
efecto cuando se real izan hechos encaminados por impulso de in­
tención resuel ta y conocida y por medios idóneos dependientes del 
propósito criminal al logro de la mue r t e preconcebida, con tan pa­
tente y precisa dirección que excluya la posibilidad de otro fin de 
menor importancia jurídica. 

Sentencia de 14 de mayo de 1883. — Que debe ca l i f icarse de au to res 
de mera «tentativa» y no de «robo frustrado», á los malhechores 
que , habiendo sorprendido á los habi tantes de una casa en el por­
tal de la misma, les intiman con pistolas á que se echen boca abajo, 
mientras uno de ellos exige al dueño el dinero que tuviese, oyendo 
lo cual la criada apagó la luz, d isparando entonces uno de los mal­
hechores var ios t i ros y huyendo todos. 

Sentencia de 6 de febrero de 1884.—El que escr ib iera á otro una car ta 
en la que pidiera cier ta cantidad de dinero pa ra l ibrarse de la pri­
sión en que se hallaba, ofreciéndole un supuesto tesoro, siendo de­
tenido en el acto de serle ent regado por el ca r t e ro un certificado 
que por indicación de la policía, dir igiera la pe r sona á quienes se 
t r a t a b a de hacer víctima del timo, á nombre y al domicilio de aquél , 
sólo comete una ten ta t iva . 

Sentencia de 22 de noviembre de 1887. — P a r a aprec ia r en cada delito 
si se ha dado ó no comienzo á su ejecución por actos exter iores , es 
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preciso tener en cuenta su índole, así como la manera propia de 
realizarlo, para no confundir aquéllos ni con los actos rea lmente 
indiferentes ni con los que sólo constitU3 'an simple proposición. 

Sentencia de 11 de octubre de 1888. — El desistimiento que pr iva a l a 
tentativa de carác ter punible es el exclusivamente nacido de la vo­
luntad del culpable, y no el impuesto por circunstancias indepen­
dientes de su libre determinación,aunque hayan influido en ésta. 

Sentencia de 12 de octubre de I33-3.—Comete el delito de tentat iva de 
violación el que intenta yacer con su criada, no lográndolo por las 
voces que ella d iera . 

Sentencia de 31 de diciembre de 1900. —El acto de pene t ra r en una 
propiedad ajena y cor tar con un hacha varios chaparros con objeto 
de l levárselos, y por tanto con ánimo de lucro, consti tuye el delito 
frustrado de hurto y no una mera tentativa. 



i 3 k 

LÁ CONDENA CONDICIONAL EN EL EJÉRCITO 

L a ley p r o m u l g a d a en 17 de m a r z o de 1908 s o b r e la ap l i cac ión 
de la c o n d e n a condic iona l p o r los T r i b u n a l e s o r d i n a r i o s , y que 
o t o r g a b a indudab les beneficios, se h a h e c h o e x t e n s i v a , c o n 
c i e r t a s modif icaciones , á los r e o s p e n a d o s p o r los T r i b u n a l e s d e 
G u e r r a y M a r i n a , s e g ú n ley s a n c i o n a d a en 31 de jul io p a s a d o . 

C r e e m o s de o p o r t u n i d a d que n u e s t r o s l e c t o r e s c o n o z c a n am­
b a s l eyes , po r lo cua l l as i n s e r t a m o s á c o n t i n u a c i ó n : 

Ley de 17 de marzo de 1908, sobre condena condicional. 

D O N A L F O N S O XI I I , p o r l a g r a c i a d e D ios y la C o n s t i t u ­

ción, R e y de E s p a ñ a ; 

A t o d o s los que l a p r e s e n t e v i e r e n y e n t e n d i e r e n , s abed : que 

l a s C o r t e s h a n d e c r e t a d o y N o s s a n c i o n a d o lo s i g u i e n t e : 

A r t í c u l o 1.° Se confiere á los T r i b u n a l e s o r d i n a r i o s l a a t r i ­

buc ión de o t o r g a r m o t i v a d a m e n t e p o r sí , ó a p l i c a r p o r Minis­

t e r io de la ley , la c o n d e n a cond ic iona l que deja e n s u s p e n s o 

la ap l i cac ión de la p e n a i m p u e s t a . 

E l p lazo de e s t a suspens ión s e r á de t r e s á se is a ñ o s , que fija­

r á n los T r i b u n a l e s , a t e n d i d a s las c i r c u n s t a n c i a s del h e c h o y la 

e x t e n s i ó n de la p e n a i m p u e s t a . 

A r t . 2° S e r á n c o n d i c i o n e s i nd i spensab l e s p a r a s u s p e n d e r el 

cumpl imien to de la c o n d e n a : 
P r i m e r a : Q u e el r e o h a y a de l inquido p o r p r i m e r a v e z . 

S e g u n d a . Q u e n o h a y a s ido d e c l a r a d o e n r e b e l d í a . 
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T e r c e r a . Que la p e n a cons i s t a e n p r i v a c i ó n de l ibe r tad , c u y a 

d u r a c i ó n no e x c e d a de u n a ñ o , y a es té i m p u e s t a c o m o p r i n c i ­

pa l de delito ó c o m o subs id ia r i a p o r inso lvenc ia , en ca so de 

m u l t a . E n los casos c o m p r e n d i d o s en los t r e s n ú m e r o s a n t e r i o ­

r e s , los T r i b u n a l e s p o d r á n ap l i c a r ó no la c o n d e n a cond ic iona l , 

s e g ú n lo e s t i m e n p r o c e d e n t e , a t e n d i e n d o p a r a ello á la e d a d 

y a n t e c e d e n t e s del r e o , n a t u r a l e z a ju r íd ica del h e c h o punible 

y c i r c u n s t a n c i a s de t o d a s c lases que c o n c u r r i e r e n en su eje­

cución . 

A r t . 3 ." Q u e d a n e x c e p t u a d o s de la suspens ión de c o n d e n a los 

a u t o r e s , cómpl ices y e n c u b r i d o r e s d e los s igu ien te s deHtos: 

P r i m e r o . L o s que sólo p u e d e n s e r p e r s e g u i d o s p r e v i a que re ­

l la , d e n u n c i a ó c o n s e n t i m i e n t o de la p a r t e a g r a v i a d a , de n o so­

l i c i t a r lo e x p r e s a m e n t e l a p a r t e ofendida a n t e s de c o m e n z a r á 

c um p l i r s e la c o n d e n a . 

S e g u n d o . L o s d e r o b o , c u a l q u i e r a q u e s e a l a c a n t i d a d , y los 

de h u r t o y e s ta fa en v a l o r s u p e r i o r á 100 pese t a s , ó c o n c u ­

r r i e n d o en el h u r t o , sea cua lqu ie r a su c u a n t í a , la c i r c u n s t a n c i a 

modif ica t iva del a r t . 533 del Cód igo p e n a l . 

T e r c e r o . L o s de incendio y e s t r a g o no comet ido p o r i m p r u ­

d e n c i a . 

C u a r t o . L o s come t idos po r l as A u t o r i d a d e s ó func ionar ios 

púb l i cos en el e jerc ic io ó con ocas ión de s u s c a r g o s . 

Qu in to , L o s del i tos de falsificación de t í tu los y m o n e d a . 

S e x t o . L o s de fa lsedad de d o c u m e n t o s púb l icos y p r i v a d o s . 

A r t . 4." L a c o n d e n a cond ic iona l n o s e r á e x t e n s i v a á l a s p e ­

n a s de suspens ión de d e r e c h o de suf rag io , c a r g o de j u r a d o ú 
o t r o de c a r á c t e r públ ico , si e s t a s figurasen c o m o a c c e s o r i a s , 

n i a l c a n z a r á á l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s subs id i a r i a s e n u m e r a d a s 

en el a r t . 49 del Cód igo pena l . 

N o o b s t a n t e , si el r e o fuese i n s o l v e n t e , s e s u s p e n d e r á t a m ­

bién el cumpl imien to de la p r i s ión subs id i a r i a es tab lec ida en el 

a r t . 50 del m i s m o Cód igo r e s p e c t o á l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s á q u e 

se ref iere el c i t ado a r t . 49. P a r a el c a s o en que el r e o v i n i e r e á 

me jo r f o r t u n a , se e s t a r á á lo d i spues to en el a r t . 52. 

A r t . 5.° E l T r i b u n a l a p l i c a r á , p o r Min i s te r io de l a ley, la con­

d e n a cond ic iona l en los casos s i gu i en t e s : 

P r i m e r o . C u a n d o en la s e n t e n c i a s e a p r e c i e e l m a y o r n ú m e r o 
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de los requis i tos es tablecidos p a r a dec l a r a r la exenc ión de r e s ­

ponsabi l idad con a r r e g l o al Código penal . 

Segundo . Cuando el r eo fuese m a y o r de nueve a ñ o s y m e n o r 

de quince , hab iendo obrado con d iscern imiento . E n es te caso el 

T r i b u n a l a c o r d a r á a d e m á s los p ronunc i amien tos p resc r i tos en 

el pá r r a fo ú l t imo del n ú m . 3.° del a r t . 8.*» del mismo Código . 

T e r c e r o . E n los casos comprend idos en el n ú m . \ .° del a r ­

t ículo 3.°, si mediase solici tud exp re sa de la p a r t e ofendida. 

Con t r a la resolución que se dicte en todos los casos á que se 

refiere en este ar t ículo , se d a r á el r e c u r s o de casac ión . 

Ar t . 6." L a suspensión de la condena se a c o r d a r á t a n p r o n t o 

como se firme la sentencia y previo in forme del fiscal. C o n t r a 

la resolución que se dicte no se d a r á r e c u r s o a lguno , sa lvo el 

que , fundado en e r r o r de hecho , p o d r á i n t e rpone r en cua lqu ie r 

t iempo el Minister io fiscal a n t e el T r i b u n a l que o to rgó la c o n ­

dena condic ional . 

A r t . 7." L a suspens ión de la c o n d e n a se rá notif icada a l r eo 

en audiencia públ ica del T r i b u n a l s en tenc iador , cuyo p r e s i ­

den te h a r á al p rocesado las a d v e r t e n c i a s y p r e v e n c i o n e s o p o r ­

t u n a s , al t e n o r de lo d ispues to en e s t a l ey . C u a n d o el p rocesa ­

do fuere menor de quince a ñ o s , d e b e r á c o m p a r e c e r a c o m p a ­

ñado de la p e r s o n a que le t e n g a bajo su p o t e s t a d ó g u a r d a , si 

no hub ie re p a r a ello obs táculos a tend ib les á juicio del Tr ibu­

nal, y de habe r los , se e x t e n d e r á á aquel la la notificación po r 

los medios o rd ina r ios de la ley. E l s ec re t a r io l e v a n t a r á el a c t a 

co r re spond ien te . 

A r t . 8.° Si á la s e g u n d a c i tac ión en forma n o c o m p a r e c i e r e 

el sen tenc iado p a r a la di l igencia e x p r e s a d a en el a r t ícu lo a n t e ­

r ior , y no excusase deb idamen te las fal tas de c o m p a r e c e n c i a , 

se de jará sin efecto la suspensión de la c o n d e n a , y se p r o c e ­

de rá desde luego á e jecutar la . C o n t r a es ta reso luc ión sólo p o ­

d r á acud i r el i n t e r e sado a n t e el propio T r i b u n a l , que r e so lve rá 

sin u l te r ior r e c u r s o . 

A r t . 9.° El r e o en s i tuación de condena condicional no p o d r á 

t r a s l a d a r su r e s idenc ia sin poner lo en conocimiento del juez de 

ins t rucc ión ó del mun ic ipa l donde aquél n o exis t ie re . E l juez 

fac i l i ta rá al reo d o c u m e n t o ac red i t a t ivo de h a b e r cumpl ido 

•con es te requis i to . 
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A r t . 10. E l r e o q u e c a m b i a r e d e r e s i d e n c i a q u e d a r á o b l i g a d o 
á p r e s e n t a r s e a n t e el j uez de i n s t r u c c i ó n , ó el m u n i c i p a l e n s u 
c a s o , del l u g a r á q u e se h u b i e r e t r a s l a d a d o , d e n t r o de los t r e s 
d í a s s i g u i e n t e s a l de su l l e g a d a . S i e m p r e que c a m b i a r e de r e s i ­
d e n c i a s in o b s e r v a r lo d i s p u e s t o e n e s t e a r t í c u l o y e n el a n t e ­
r i o r , q u e d a r á s in efecto la s u s p e n s i ó n de la c o n d e n a y se p r o ­
c e d e r á á d a r á é s t a c u m p l i m i e n t o . C o n t r a la r e s o l u c i ó n e n q u e 
as í s e a c u e r d e p o d r á a c u d i r e l i n t e r e s a d o al p r o p i o T r i b u n a l , 
s e n t e n c i a d o r , q u e r e s o l v e r á s in u l t e r i o r r e c u r s o . 

A r t . 11. E l T r i b u n a l s e n t e n c i a d o r e l e v a r á i n m e d i a t a m e n t e a l 
Min i s t e r io de G r a c i a y J u s t i c i a t e s t i m o n i o de la p a r t e d ispos i ­
t i v a del fa l lo y de l a u t o e n q u e s e a c u e r d a l a s u s p e n s i ó n d e la. 
c o n d e n a , a b r i é n d o s e e n el R e g i s t r o c e n t r a l de p e n a d o s u n a S e c ­
c ión e spec ia l c o n el e p í g r a f e de « C o n d e n a cond ic iona l» , y e n él 
s e a n o t a r á n é s t a s d e b i d a m e n t e . 

I g u a l t e s t i m o n i o r e m i t i r á n los T r i b u n a l e s s e n t e n c i a d o r e s a l 
j u e z i n s t r u c t o r del p r o c e s o , q u i e n , en su c a s o , lo c o m u n i c a r á a l 
j u e z de la r e s i d e n c i a del s e n t e n c i a d o . 

A r t . 12. L o s T r i b u n a l e s de lo c r i m i n a l l l e v a r á n , s e p a r a d a ­
m e n t e del R e g i s t r o g e n e r a l de s e n t e n c i a s , u n l ib ro en el que se 
a n o t a r á n las c o n d e n a s c o n d i c i o n a l e s , h a c i é n d o s e c o n s t a r la 
p a r t e d i s pos i t i va del fallo y del a u t o d e s u s p e n s i ó n , el l u g a r d e 
l a r e s i d e n c i a de l r e o y c u a n t o s d a t o s s e a n n e c e s a r i o s p a r a l a 
d e b i d a i n s p e c c i ó n s o b r e el c u m p l i m i e n t o de l a cond ic ión d e l a 
c o n d e n a . 

A r t . 13. L a a u t o r i d a d j ud i c i a l de l l u g a r de la r e s i d e n c i a d e l 
r e o , l l e v a r á u n r e g i s t r o , ba jo su d i r e c t a i n specc ión , e n el c u a l 
se h a r á n c o n s t a r l a s v a r i a c i o n e s d e r e s i d e n c i a de aq u é l . C u a n ­
d o s e ve r i f ique a l g u n a , el j u e z del domic i l io q u e deje el r e o lo 
c o m u n i c a r á a l d e l a n u e v a r e s i d e n c i a d e é s t e , con ob je to de 
q u e el ú l t i m o p u e d a d a r c u e n t a a l p r i m e r o de la p r e s e n t a c i ó n 
ó n o del p e n a d o d e n t r o del p lazo fijado e n el a r t . 10 de e s t a l e y , 
de t o d o lo c u a l d e b e r á a s i m i s m o d a r s e c o n o c i m i e n t o a l T r i b u ­
n a l s e n t e n c i a d o r . 

A r t . 14. Si a n t e s de t r a n s c u r r i r el p l a z o de d u r a c i ó n d e l a 
c o n d e n a c o n d i c i o n a l , el s o m e t i d o á e l la fuese d e n u e v o s e n t e n ­
c i ado p o r o t r o de l i to , s e p r o c e d e r á á e j e c u t a r el fallo en s u s ­
p e n s o . Si c u m p l i e r e el p l azo de la s u s p e n s i ó n s in s e r c o n d e n a -
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d o , pe ro después lo fuese po r h e c h o punib le comet ido den t ro 
de aquel plazo, se le ob l iga rá á que cumpla la pena que fué 
suspendida , sa lvo el caso de p resc r ipc ión . 

A r t . 15. No med iando causa en con t r a r io a l t e r m i n a r el p e ­
r íodo de l a suspensión, e l T r i b u n a l s en tenc iador not i f icará a l 
r e o la remis ión de la condena . D e ello se h a r á la o p o r t u n a ano­
tac ión en el Reg i s t ro cen t ra l de penados , e n el del T r i b u n a l y 
en el de los juzgados r e s p e c t i v o s . 

A r t . 16. L os T r i b u n a l e s ap l i ca rán desde luego las disposicio­

n e s de es ta ley á todos los reos que á la publ icac ión de la mis­

m a no hub ie r an comenzado á cumpl i r sus c o n d e n a s . 
P o r t a n t e : 

M a n d a m o s á todos los T r ibuna l e s , jefes, g o b e r n a d o r e s y de­
m á s au to r idades , as í c ivi les como mi l i ta res y ec les iás t icas , de 
cua lquier clase y dignidad, que g u a r d e n y h a g a n g u a r d a r , 
cumpl i r y e jecutar la p re sen te ley en t o d a s sus p a r t e s . 

D a d o en Pa lac io á diez y s ie te de m a r z o de mil novec i en tos 
ocho. — Y o E L R E Y . — £ 1 Minis t ro de G r a c i a y Jus t ic ia , Juan 
Armada Losada. 

Ley de 31 de julio de 1910, sobre cosidena condicional. 

DON A L F O N S O XII I , por la g r a c i a de Dios y la C o n s t i t u ­

ción, R e y de E s p a ñ a ; 

A todos los que la p r e sen t e v ie ren y en tend ie ren , sabed : que 

las Cor t e s h a n dec re t ado y Nos sanc ionado lo s igu ien te : 

Ar t í cu lo 1." Se ap l i ca r án á los r eos penados por los Tr ibuna­

les de G u e r r a y Mar ina , con a r r e g l o a l a s leyes comunes , las 

d ispos ic iones de la ley de 17 de m a r z o de 1908, con las modifi­

cac iones que es tab lecen los a r t ícu los s iguientes : 

A r t . 2." E n las c a u s a s fa l ladas por el Consejo S u p r e m o de 

G u e r r a y Mar ina , c o r r e s p o n d e r á á es te Tr ibuna l a c o r d a r la sus­

pens ión de la condena . E n los d e m á s p roced imien tos , la dec re ­

t a r á la au to r idad judicial que h a y a a p r o b a d o la s en tenc ia del 

consejo de g u e r r a , de acue rdo con el r e spec t ivo audi tor . 

D e j a r á sin efecto la suspens ión de la condena , c u a n d o h a y a 

l u g a r á ello, el T r i b u n a l ó la a u t o r i d a d que la h a y a d e c r e t a d o . 
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A r t . 3.° C o n t r a l a s r e s o l u c i o n e s q u e d ic t e e l Conse jo S u p r e ­
m o de G u e r r a y M a r i n a r e s p e c t o á la s u s p e n s i ó n de la c o n d e n a , 
e n l a s c a u s a s f a l l adas p o r e s t e T r i b u n a l , p o d r á n u t i l i za r el fis­
ca l y el p e n a d o , en e l t é r m i n o d e t r e s d í a s , el r e c u r s o d e súpl i ­
c a a n t e el m i s m o Conse jo p o r i n f r a c c i ó n de a l g u n o de los a r ­
t í cu los 2.°, 3°, 4.° y 5.° de la l e y de 17 de m a r z o de 1908. 

D e n t r o de i g u a l t é r m i n o y p o r los m i s m o s m o t i v o s , p o d r á 
e n t a b l a r s e el r e c u r s o de a l z a d a c o n t r a l a s r e s o l u c i o n e s de las 
a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s . 

I n t e r p u e s t o e s t e r e c u r s o , se r e m i t i r á la c a u s a , s in m á s t r á m i ­
t e s , a l Conse jo S u p r e m o de G u e r r a y M a r i n a p a r a su r e s o l u ­
c ión . 

I n d e p e n d i e n t e m e n t e de lo d i s p u e s t o en los dos p á r r a f o s a n t e ­
r i o r e s , los t e n i e n t e s a u d i t o r e s en func iones fiscales p o d r á n e jer ­
c i t a r e n t o d o t i e m p o el r e c u r s o q u e e s t a b l e c e el a r t . 6.° de la 
l e y de 17 d e m a r z o d e 1908. 

A r t . 4 ." L a s u s p e n s i ó n d e la c o n d e n a s e r á no t i f i cada p o r la 
a u t o r i d a d jud ic ia l del E j é r c i t o ó d e la A r m a d a que h a y a e n t e n ­
d ido en l a c a u s a , a c t u a n d o de s e c r e t a r i o en la j u r i s d i c c i ó n d e 
G u e r r a p a r a el l e v a n t a m i e n t o del a c t a d e no t i f icac ión el t en ien­
t e a u d i t o r e n c a r g a d o del s e rv i c io de E s t a d í s t i c a e n el d i s t r i t o , 
y e n l a j u r i s d i c c i ó n d e M a r i n a e l s e c r e t a r i o d e j u s t i c i a r e s p e c ­
t i v o . 

C u a n d o el r e o no se e n c u e n t r e en el l u g a r d e la r e s i d e n c i a 
oficial de d i c h a a u t o r i d a d , p o d r á e n c o m e n d a r s e l a p r á c t i c a d e 
e s t a d i l igenc ia á la a u t o r i d a d s u p e r i o r d e la m i s m a . 

E n l a s c a u s a s f a l l a d a s e n ú n i c a i n s t a n c i a p o r el Conse jo Su­
p r e m o , no t i f i ca rá la s u s p e n s i ó n la a u t o r i d a d j u r i s d i c c i o n a l q u e 
e s t e T r i b u n a l d e s i g n e a l e fec to . 

E n el a c t o d e l a not i f icac ión s e h a r á n a l p e n a d o las a d v e r t e n ­
c i a s y p r e v e n c i o n e s q u e p r e s c r i b e el a r t . 7° de la ley d e 17 d e 
m a r z o de 1908, y se le l l a m a r á l a a t e n c i ó n s o b r e l a s o b l i g a c i o ­
n e s y r e s p o n s a b i l i d a d e s q u e le i m p o n e n los a r t í c u l o s 9.° y 19 d e 
l a m i s m a l e y . 

A r t . 5.° L o s r e s p e c t i v o s s e c r e t a r i o s d e j u s t i c i a y los t e n i e n ­
t e s a u d i t o r e s a n t e s m e n c i o n a d o s , r e m i t i r á n a l R e g i s t r o C e n t r a l 
de p e n a d o s t e s t i m o n i o de la p a r t e d i spos i t i va del fallo y de l a 
r e s o l u c i ó n e n q u e se e n c u e n t r e la s u s p e n s i ó n d e la c o n d e n a , y 
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l l eva r án el l ibro y el R e g i s t r o que p resc r iben los a r t í cu los 12 y 
13 de la ley c i tada . 

Notificada la suspens ión al r eo , man i fe s t a rá és te al sec re ta ­
r io de just icia que h a y a entendido en el exped ien te , ó al men­
cionado teniente audi tor , el pun to donde se p r o p o n e res id i r 
p a r a l as debidas ano tac iones en dicho Reg i s t ro y p a r a los efec-
tos del a r t . U de la ley de 17 de m a r z o de 1908. 

A r t . 6 .0 Cuando la causa se h a y a subs tanc iado y fal lado en 
u n a e scuadra , u n a vez notificada la suspensión de la condena , 
l a au to r idad jur i sd icc ional r emi t i r á á la del a p o s t a d e r o con 
quien t e n g a m á s fácil comunicac ión , t es t imonio de l a sen ten­
cia, del acue rdo de la suspens ión y de la di l igencia de su not i ­
ficación al r eo , á fin de que por los respec t ivos sec re ta r ios de 
just icia se cumpla lo d ispues to en el a r t ículo an te r io r . 

A r t . 7.° E n las c a u s a s fal ladas por consejos de g u e r r a se en­
t ende rá que el T r ibuna l sen tenc iador , p a r a todos los efectos 
r e l ac ionados con la suspens ión de la condena y no p r ev i s to s 
espec ia lmente en los p receden tes a r t ícu los , es la a u t o r i d a d ju­
r isdiccional que h a y a conocido del p roced imien to con el r e s ­
pec t ivo aud i to r . 

A r t . 8." C u a n d o h a y a mot ivos fundados p a r a p r e sumi r que 
h a n de ap l icarse á u n p r o c e s a d o los beneficios de la suspens ión 
de condena , la au to r idad jur isdicc ional , de a c u e r d o con el 
audi tor , p o d r á d i spensar le de la obl igación que es tablece el 
a r t í cu lo 179 de la ley de Enjuic iamiento mi l i t a r de Mar ina y el 
477 del Código de Jus t ic ia mi l i t a r . 

A r t . 9.° L a s disposiciones de e s t a ley t e n d r á n efecto r e t r o ­
ac t ivo en c u a n t o f avo rezcan á los reos . 

P o r t an to : 
M a n d a m o s á todos los T r ibuna le s , jus t ic ias , jefes, gobe rna ­

dores y d e m á s au to r idades , as í c ivi les c o m o mi l i t a res y ecle­
s iás t icas , de cualqui r c lase y d ign idad , que g u a r d e n y h a g a n 
g u a r d a r , cumpl i r y e jecu ta r la p r e s e n t e ley en t odas sus 
p a r t e s . 

D a d o en S a n Sebas t i án á t r e in ta y uno de jul io de mil n o v e ­
c ien tos diez. — YO E L R E Y . — El P re s iden te del Consejo de 
Minis t ros , José Canalejas. 
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STÜDIO PARA EL CONOCIMIENTO DE LAS PERSONAS 

Por el primer teniente MODESTO DE LARA. 

D e u t i l i dad i n n e g a b l e y d e i m p o r t a n c i a t r a n s c e n d e n t a l es 
p a r a n o s o t r o s c o n t r i b u i r á p r o p a g a r r u d i m e n t o s del Derecho 
Natural, que a l v u l g a r i z a r l o s , p o d r á n s e r o r i g i n a r i o s d e g r a n ­
d e s benef ic ios p a r a la s o c i e d a d , p o r el m a n t e n i m i e n t o d e la p a z 
púb l i ca , y d e d í a s g l o r i o s o s p a r a la G u a r d i a c iv i i , á c o n s e c u e n ­
c i a d e i m p o r t a n t e s s e r v i c i o s q u e s e r e a l i z a n . 

E n t o d a s l a s i n v e s t i g a c i o n e s de personas, h a y q u e p r o c e d e r 
con ce lo , c a l m a , d e t e n i d a m e n t e . . . C o n f r e c u e n c i a s e n o s o r d e n a 
q u e p r a c t i q u e m o s g e s t i o n e s p a r a la c a p t u r a de los a u t o r e s d e 
u n r o b o c o m e t i d o en. . . , q u e c o n s i g o se l l e v a r o n t a l e s y c u a l e s 
ob j e to s . . . ; la de l p r ó f u g o , d e s e r t o r , f u g a d o . . . , q u e s u s p a d r e s , 
h e r m a n o s , a m a n t e s . . . v i v e n e n la ca l l e de . . . ; q u e a v e r i g ü e m o s 
c u a n t o se r e l a c i o n e c o n t a l m o v i m i e n t o po l í t i co , v i g i l a n d o i n ­
c e s a n t e m e n t e á D . q u e p r o f e s a i dea s e x a l t a d a s , t e n i e n d o en 
c u e n t a p e r s o n a s q u e c o n él s e e n t r e v i s t a n , s i t ios á q u e c o n c u ­
r r e , c o r r e s p o n d e n c i a q u e r e c i b e . . . 

E s t u d i e m o s . 
T o d o s los a c t o s q u e e j e c u t a u n a p e r s o n a , s o n c o n s e c u e n c i a 

de l a s p a s i o n e s q u e la d o m i n a n ; d e m o d o q u e , c o n o c i d a s é s t a s , 
a q u é l l a s , p o d e m o s p o n e r l a s e n m o v i m i e n t o , c o n v e n c e r l a s , d e ­
c i d i r l a s , pues t o d o se r e d u c e á h a c e r u s o de l a p a s i ó n q u e d e b e 
d e t e r m i n a r l a v o l u n t a d . 

N o t o d a s l a s p e r s o n a s t i e n e n l a s m i s m a s p a s i o n e s ; p e r o , a u n 
t e n i é n d o l a s , s o n d e d i s t i n t a i n t e n s i d a d , p o r q u e d e p e n d e d e 
n u e s t r a m a y o r ó m e n o r i l u s t r a c i ó n , de l t e m p e r a m e n t o , d e l a 
n a t u r a l e z a . . . ; l a s p a s i o n e s s o n i n e s t a b l e s , r e s u l t a n d o l a v a r i e ­
d a d de c a r a c t e r e s , y s i s o n c o n t r a d i c t o r i a s d a n p o r r e s u l t a d o 
la i n c o n s t a n c i a . 
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P a r a s a b e r q u é p a s i o n e s h a y que p o n e r e n j u e g o p a r a d e c i d i r 
á l o s h o m b r e s , n o s e s i n d i s p e n s a b l e e s t u d i a r s u c a r á c t e r y cos ­
t u m b r e s . 

E x i s t e la c r e e n c i a de q u e a l g u n o s t i e n e n u n i n s t i n t o e s p e c i a l 

para c o n o c e r á l a s p e r s o n a s , y se h a b l a de e s t e i n s t i n t o c o m o 

d e u n don m a r a v i l l o s o , c u a n d o e n r e a l i d a d sólo n o s h a l l a m o s 

e n p r e s e n c i a de u n e s p í r i t u o b s e r v a d o r d e c a r a c t e r e s y acc io ­

n e s , que d e d u c e r e c í p r o c a m e n t e los e fec tos p o r l as c a u s a s , y 

l a s c a u s a s p o r los e fec tos , a c e r t á n d o l a s m á s d e l a s v e c e s , p o r ­

q u e e s t a s r e g l a s , a l p a r e c e r i m p e r c e p t i b l e s , s o n i n v a r i a b l e s , 

c o n s e c u e n c i a s d e l a p r á c t i c a y u s o re f lex ivo d e l a s m i s m a s . 

A l a s p e r s o n a s h a y q u e j u z g a r l a s p o r sus palabras, p o r s u s 

escritos y p o r s u s acciones. D e s g r a c i a d a m e n t e , e n los m o d e r ­

n o s t i e m p o s el c o m e r c i o d e l a p a l a b r a la h a c o n s t i t u i d o infiel, 

y es a v e n t u r a d o y e x p u e s t o á e r r o r e s f o r m a r ju ic io p o r lo q u e 

s e h a b l e , m u c h o m á s en i n t e l i g e n c i a s d e s p i e r t a s , r e s u l t a n d o e s ­

to s de fec tos m á s a c e n t u a d o s si p r e t e n d e m o s j u z g a r p o r los es­

c r i t o s , p u e s ú n i c a m e n t e c u a n d o s e e s c r i b e n m e m o r i a s í n t i m a s 

n o se f u e r z a el m o d o d e p e n s a r ó s e n t i r . 

Las consecuencias deducidas de las acciones s o n l a s m á s s e ­

g u r a s , p o r q u e es i m p o s i b l e , p o r h i p ó c r i t a q u e se s e a , d o m i n a r 

y r e t e n e r l as p a s i o n e s s in m a n i f e s t a c i ó n e x t e r n a . N o o b s t a n t e la 

h i p o c r e s í a ó d i s imulo e n aque l lo s q u e s a b e n s e l es v ig i l a , l l e g a 

á c o n v e r t i r s e e n h á b i t o , l o g r a n d o d i s f r a z a r y o c u l t a r s u s i d e a s 

é i nc l inac iones d e m o d o t a l , q u e los h a c e n i m p e n e t r a b l e s ; á v e ­

ces la v i v a c i d a d ó la i m p a c i e n c i a los t r a i c i o n a n y a r r a n c a n i n ­

d ic ios p r o p i o s p a r a d e s c u b r i r l o s ; p e r o e s a s o c a s i o n e s s o n r a r í ­

s i m a s , h a c i é n d o s e p r e c i s o s e ñ a l e s m á s s e g u r a s . 

P o r m u c h o q u e d i s imule u n a p e r s o n a , t e n i e n d o u n p o c o e jer ­

c i t a d a la v i s t a p o d r e m o s s a b e r su c a r á c t e r ; la fisonomía, el s o ­

n ido d e la v o z , el g e s t o , el m o d o d e m i r a r y a c c i o n a r , la m a r ­

c h a . . . , p r e s e n t a n d a t o s p a r a j u z g a r l o c o n p r o b a b i l i d a d e s d e 

é x i t o . 

E s , p u e s , m u y n e c e s a r i o á l a G u a r d i a c ivi l a d q u i r i r el h á b i t o 

d e o b s e r v a r y c o m p a r a r , p u e s u n h o m b r e a t e n t o , ce loso y afi­

c i o n a d o á e s t e e s t u d i o p o s e e r á a l p r i m e r g o l p e de v i s t a , u n 

ju i c io b a s t a n t e a p r o x i m a d o , y a q u e e l d i s i m u l o n o e s suf ic ien te 

p a r a a l t e r a r l o s s i g n o s e x t e r n o s . 
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Si el e x a m e n del ex t e r i o r no es b a s t a n t e , h a y indicios d e los 
que p u e d e n deduc i r se cosas n imias , a l p a r e c e r , p e r o i m p o r t a n ­
t e s en r e a h d a d ; u n a p e r s o n a n o se s o b r e p o n e á sí m i s m a m á s 
que en las ocas iones de pe l ig ro ; p e r o en la v ida o rd ina r i a , c u a n ­
do ella c r ee n a d a p u e d e t r a i c i o n a r l e , se f a t iga de la i n c o m o d i ­
dad y cede á la n a t u r a l e z a . A d e m á s , n a d a h a y indi fe ren te en 
las ocas iones m á s senc i l l as : la a n a l o g í a de ideas que nos h a c e 
no e s t i m a r o t ro m o d o de p e n s a r que el n u e s t r o , a r r a n c a n á v e ­
ces el s e c r e t o de las p e r s o n a s m á s r e s e r v a d a s . 

De l c a r á c t e r p u e d e t a m b i é n j u z g a r s e p o r sus a m i g o s , p o r sus 
conoc imien tos , p l a c e r e s , l e c tu ra s . , . , c o m o t a m b i é n p o r el ju ic io 
que forme de los a u t o r e s que lea , op in iones que a d m i t a y c o s a s 
que le d e s a g r a d e n ; l as p r e g u n t a s m a l h e c h a s á s ab i endas , l a s 
ins inuac iones a l d e s g a i r e y l a s c o n t r a d i c c i o n e s , a y u d a n á des ­
c u b r i r los c a r a c t e r e s . 

M u c h a s p á g i n a s p u d i e r a n l l ena r s e t r a t a n d o de a s u n t o t a n 
complejo é i n t e r e s a n t e ; p e r o e n s ín tes is , b ien p o r l as p e r s o n a s 
ó l a s cosas , p o d r e m o s d e s c u b r i r p i s t a s exce l en t e s , s iendo nece ­
sa r io , p o r t a n t o , que l en t a , p e r o c o n t i n u a m e n t e , nos d e d i q u e m o s 
al es tudio de l a s p e r s o n a s , t e n i e n d o p r e s e n t e que p a r a el d e s ­
cub r imien to de del i tos e n v u e l t o s en el m i s t e r i o , las p rec ip i t a ­
c iones ó i m p r u d e n c i a s son e n e m i g a s cap i t a l e s , no o lv idando que , 
en g e n e r a l , los c o n s p i r a d o r e s y los g r a n d e s c r imína l e s , a q u é ­
llos p o r no m a l o g r a r el t r iunfo de sus ideas , y és tos p o r t e ­
m o r á la p r i v a c i ó n de la h b e r t a d ó c o n d e n a g r a v í s i m a , son 
p r e v i s o r e s y p r e c a v i d o s , a l c o n t r a r i o de lo que o c u r r e á los 
a u t o r e s de deli tos de s a n g r e , en los homic id ios y c r í m e n e s pa­
s ionales que , u n a s v e c e s p o r a l a r d e a r y o t r a s p o r r e m o r d i m i e n ­
to , de jan indicios suf ic ientes p a r a p r o c e d e r á su d e t e n c i ó n . 

'Enla Morgtte, de P a r í s (Depósi to de c a d á v e r e s ) , h a n o c u ­
r r i d o v a r i o s ca sos de c r imina le s que h a n ido á c o n t e m p l a r á su 
v í c t ima , t a l v e z ced iendo á impu l sos de pa s iones , de a r r e p e n t i ­
mien to ó de conf i rmadora v e n g a n z a , y e n los que la pa l idez , el 
l l an to , la i n c o h e r e n c i a de p a l a b r a s m o n o l o g a s ó ges to s de r a ­
b ia , l l a m a n d o la a t e n c i ó n de los a g e n t e s , los h a n e n t r e g a d o á 
la jus t ic ia t e r r e n a . 

M O D E S T O DE L A R A . 

B a r c e l o n a , A g o s t o de 1910. 



Seguimos en esta sección publicando las disposiciones 
que consideramos de interés general. 

Condecoraciones.—A'ea/ decreto.—Presidencia del Consejo de Mi­
nistros.—A. propuesta del Presidente de mi Consejo de Ministros, 

Vengo en decre ta r lo siguiente: 
Art ículo 1.° Se declara condecoración oficial la medalla conme­

morat iva del Centenario de la Constitución de 1812 y Sitio de Cádiz, 
creada por la Comisión del Centenario, y acuñada á tres centíme­
tros de diámetro en oro, plata ó bronce. 

Ar t . 2.° Esta condecoración será o torgada á los descendientes de 
los héroes de la Independencia y á cuantas personas hayan colabo­
rado en las fiestas conmemorat ivas , concediéndola el Pres idente 
del Consejo de Ministros, á propuesta de la Comisión del Centena­
rio, de la cual podrán solicitarla antes del 24 de sept iembre del co­
r r iente año, quienes con derecho á usar la la deseen, y pasada di­
cha fecha se concederá , á propuesta de la Comisión, pa ra p remiar 
servicios especiales prestados al mayor éxito y esplendor del Cen­
tenar io . 

Ar t . 3.° Dentro de las condiciones del precedente ar t ículo u sa rán 
la medal la de oro los miembros de la íamiUa Rea l española, los 
Príncipes, embajadores ó enviados especiales extranjeros , los Mi­
nistros de la Corona, los senadores del Reino y diputados á Cortes , 
los generales del Ejército y de la Armada , los prelados, los indivi­
duos de las Reales Academias , los alcaldes de Cádiz y San Fernan­
do, el comisario regio del Centenar io , la Comisión ejecutiva del 
mismo, los diputados provincia les y concejales de Cádiz y su p ro 
vincia, el presidente y el fiscal de la Audiencia, los alcaldes de las 
poblaciones que principalmente se señalaron en la Ju r a de la Cons­
titución y los descendientes de los genera les A lburque rque , Mena-
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cho, Valdés, Venegas, Lacy, Blake, Álava y Apodaca. Usarán la 
de plata los descendientes directos de los demás héroes del Sitio y 
diputados de ISIO á 1812, todos los individuos de la Comisión magna 
del Centenario, los jefes y oficiales del Ejército y de la Armada, 
los escritores y artistas y los funcionarios públicos de categoría su­
perior á jefe de negociado, y usarán la de bronce todas las perso­
nas que, reuniendo las condiciones del ar t . 2,°, no estén incluidas 
en las categorías anteriores. 

Art . 4 .0 La medalla se usará con pasador de oi'O ó dorado y cinta 
de los colores nacionales y escarapela verde. Los descendientes 
de los héroes de la Independencia usarán la cinta de los colores na­
cionales con sólo una línea verde en el centro. 

Ar t . 5." Los certificados que acrediten el derecho á usarla esta­
rán sujetos á la ley del Timbre; los correspondientes á medallas de 
oro ó de plata, en su ar t . 2 8 , y los correspondientes á medalla de 
bronce, en su ar t . 30 . 

Dado en Palacio á 1 6 de julio de 1910.—ALFONSO.—El Presidente 
del Consejo de Minis t ros , /o íe Canalejas. 

Jus t lo ia . -Q>c«;a r .—E.xcmo. Sr.: En vista del escrito dirigido á 
este Ministerio por el Capitán general de la quinta región, consul­
tando la forma en que debe interpretarse el párrafo 3.° del art. 3 1 4 
del Código de Justicia militar, en relación con los menores que son 
alumnos de los Colegios para tropa de Carabineros y Guardia ci­
vil, con motivo del expediente instruido en aquella región contra 
el carabinero joven, alumno del Colegio de El Escorial, Pascual Al­
iagas Petr iz , al cual, por providencia de la citada autoridad, le fue­
ron impuestos dos meses de recargo en el servicio por haberse au­
sentado del Colegio sin la debida autorización, dejando de consig­
nar en dicha providencia la accesoria de destino á cuerpo de disci­
plina que establece el mencionado ar t . 314 , el Rey (Q. D . G.), de acuer­
do con lo informado por el Consejo Supremo de Guerra y Marina en 
2 9 de enero último, se ha servido resolver lo siguiente: 

1." Que en manera alguna puede ser destinado á Cuerpo de dis­
ciplina el alumno del Colegio de Carabineros jóvenes Pascual Al­
iagas Petriz, porque no es lícito adicionar ni enmendar una resolu­
ción judicial firme que no le ha impuesto tal condena. 

2.° Que los alumnos de los Colegios de Carabineros y Guardia 
civil ióvenes, así como los de las Academias militares, no incurren 
en delito ni falta de deserción al fugarse ó ausentarse sin licencia, 
á no ser que pertenezcan al Ejército como soldados ó clases de tro­
pa mayores de 18 años; debiendo modificarse en tal sentido los Re-
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glamentos de dichos Colegios, consignando en ellos las correcc io­
nes discipUnarias que se est ime adecuadas . 

3.° Que el a r t . 79 del Reg lamen to p a r a el Colegio de Ca rab ine ros 
jóvenes , aprobado p o r Rea l o rden de 9 de sep t i embre de 1867, se 
entienda modiñcado en el sentido de que la filiación de los educan­
dos t end rá lugar á los 18 años de edad, por el t iempo de c u a t r o 
años, en a rmonía con lo establecido en el R e g l a m e n t o orgánico del 
Colegio de Guard ias jóvenes, s i rviéndoles de abono como servic io 
act ivo el t iempo de p e r m a n e n c i a en el Colegio desde los 16 años 
de edad, con a r reg lo al caso 7.° del a r t . 80 de la ley de Reclutamien­
to de 21 de agosto de 1896; quedando en su consecuenc ia anu lados 
los compromisos contraídos por los ac tua les educandos m e n o r e s 
de 18 años, has ta que cumplida esta e d a d los cont ra igan , s iendo 
filiados como ca rab ine ros . 

De Rea l o rden lo digo á V . E . p a r a su conocimiento y d e m á s 
efectos.—Dios g u a r d e á V . E. muchos años .—Madrid 8 de julio d e 
1910.—^^war.—Señor... 

U 

Uniformidad.—C /rcK /ar.—Conocidos los inconvenientes que p a r a 
el servicio t iene el ac tual borcegu í que usan las c lases é individuos 
del Cuerpo , así como la segur idad de que todos ellos desean sea 
substi tuido por o t ro que r e ú n a mejo res condiciones, he resue l to 
dec l a r a r r eg l amen ta r i a la bota enter iza de bece r ro negro y de una 
pieza, sin pun te ra , con elást icos y tacón ancho á la inglesa de dos 
cen t íme t ros de al to, no debiendo excede r su precio de 13 pese tas , 
y efectuándose el cambio una vez a g o t a d a s las exis tencias de bor­
ceguíes que t engan las Comandanc ias . 

Dios g u a r d e á V. S . muchos años.—Madrid 12 de agosto de 1910. 
Sánchez Gómez. 



RESEKVA GRATUITA 
Como son en gran número los sargentos de la Guardia ci­

vil que al retirarse tienen derecho á solicitar se les nombre 
segundos tenientes de la escala de reserva gratuita, creemos 
interesante publicar lo que acerca de ello hay dispuesto: 

* 

Empleo de segundos t e n i e n t e s de la escala de R e s e r v a gratui ta 
que se l es concede a los sargentos de la Guardia civi l que se 
ret iren y no h a y a n cumplido c incuenta y un años de edad 
ni desempeñen cargo a lguno incompat ible con la categor ía 
de oficial. 

R E A L D E C R E T O D E 16 D E D I C I E M B R E D E 1891 

E X P O S I C I Ó N 

S E Ñ O R A : D e s d e q u e el m i n i s t r o q u e susc r ibe se h izo c a r g o 

del p u e s t o que debe á la munif icencia de V . M., h a t end ido , en 

sus d i spos ic iones , á d i sminu i r el n ú m e r o de s u b a l t e r n o s en las 

A r m a s de In f an t e r í a y Caba l l e r í a , con el objeto de que n o pe r ­

m a n e z c a n en las e sca la s de e s t a s c lases t a n l a r g o p e r í o d o d e 

t i empo como hoy sucede , p r o c u r a n d o po r medio de u n a equi­

t a t i v a p r o p o r c i ó n e n t r e los e m p l e o s s u p e r i o r e s é infer iores , 

q u e n o enve j ezcan en es tos ú l t imos , y a n t e s a l c o n t r a r i o , q u e 

c o n s e r v e n el v i g o r y e n t u s i a s m o s p r o p i o s de la j u v e n t u d . 

A l h a c e r es ta r e d u c c i ó n no h a o lv idado la n e c e s i d a d del a u ­

m e n t o cons ide rab le d e s u b a l t e r n o s que h a b r í a de se r i m p r e s ­

c indib le en caso de g u e r r a , as í c o m o l a c o n v e n i e n c i a de e v i t a r 

se r e p i t a n l a s di f icul tades c o n s i g u i e n t e s á la improv i s ac ión d e 

a l f é r eces q u e se rea l izó e n l a s d o s ú l t i m a s g u e r r a s c iv i les , 

p a r a a t e n d e r á las u n i d a d e s de n u e v a c reac ión , y p a r a r e e m ­

p l a z a r l as n u m e r o s a s ba jas que o r ig inó la c a m p a ñ a . 
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Á es te fin se c u e n t a c o n los oficiales d e la R e s e r v a g r a t u i t a , 
c r e a d a en t o d a s las A r m a s y C u e r p o s á v i r t u d d e l a f a c u l t a d 
conced ida al G o b i e r n o po r l a ley de 6 de a g o s t o d e 1886, y con 
los 3.277 s u b a l t e r n o s que h a y en la e sca l a d e R e s e r v a r e t r i b u i d a 
de las A r m a s de In fan te r í a y Caba l le r ía ; y a u n c u a n d o e s t a 
c lase debe i rse a m o r t i z a n d o con a r r e g l o al p r o y e c t o de d e c r e t o 
que en e s t a m i s m a fecha t i ene el h o n o r d e p r o p o n e r á V . E . e l 
min i s t ro que suscr ibe , y a en el p r o y e c t o de ley de Rec lu ta ­
mien to y r e e m p l a z o del E jé rc i to , p r e s e n t a n d o á las C o r t e s e n 
13 de juUo ú l t imo, se facilita el med io de c r e a r s u b a l t e r n o s de 
l a R e s e r v a g r a t u i t a con suficiente in s t rucc ión t eó r i ca y p r á c t i c a . 

A d e m á s , y con el mismo p ropós i t o , s e p r o p o n e c o n s e r v e n su 
empleo en la R e s e r v a g r a t u i t a los oficiales de la e sca l a a c t i v a 
q u e o b t e n g a n la l i cenc ia abso lu t a s in h a b e r cumpl ido los doce 
a ñ o s d e se rv ic io o b l i g a t o r i o , h a c i e n d o u s o de l a a u t o r i z a c i ó n 
que c o n c e d e el á r t . 63 de la v i g e n t e ley de R e c l u t a m i e n t o 
y r e e m p l a z o , y que p u e d a n ob t ene r e l empleo de s e g u n d o t e ­
n i e n t e los s a r g e n t o s q u e d e s e m p e ñ e n ó h a y a n d e s e m p e ñ a d o 
des t inos c ivi les , los que h a l l á n d o s e en a c t i v o s e a n n o m b r a d o s 
p a r a d ichos des t inos y los que se r e t i r e n con las v e n t a j a s c o n ­
c e d i d a s po r la l ey de 19 de jun io de 1889, s i e m p r e q u e r e ú n a n 
las condic iones f ís icas y m o r a l e s q u e se de t a l l an , y n o h a y a n 
cumpl ido la e d a d m á x i m a s e ñ a l a d a p a r a el r e t i r o fo r zoso . 

P o r fin se h a t en ido p r e s e n t e la neces idad de m a n t e n e r el 
p res t ig io del un i fo rme , y se d e c l a r a que es i n c o m p a t i b l e l a po­
ses ión del empleo de oficial, s iqu ie ra s e a de la R e s e r v a g r a t u i ­
t a , con el e jercicio de profes iones , oficios ó i ndus t r i a s , que 
p u e d a n m e n o s c a b a r el a l to c o n c e p t o ind i spensab le á todo el 
que h a y a de d e s e m p e ñ a r funciones de m a n d o . 

F u n d a d o e n las c o n s i d e r a c i o n e s e x p u e s t a s , el m i n i s t r o que 
susc r ibe t i ene la h o n r a de s o m e t e r á la a p r o b a c i ó n de V . M. el 
s igu ien te p r o y e c t o de d e c r e t o . 

M a d r i d 16 de d i c i embre de 1891. — S E Ñ O R A : A L . R. P . de 
V . M., Marcelo de Asear raga. 

(Ea el número próximo publicaremos el Decreto que hoy por exceso de 
original tenemos que retirar.) 
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Cuadro demostrativo de los años de efectivos servicios que cumplen en el año 

«I 
«1 

TOTAL 
y* S = £ a 

a u 2 
C O 

C 
Í; 1 de serricio. i H o S rí ¿ c 

Ü 
V Jefes. oficiales. 

47 1 » » » 1 > 

46 1 » » » 1 
45 7 2 » » » 9 » 

44 1 1 » » 2 
43 2 » » » 2 
42 5 2 1 9 8 
41 4 3 2 » S> » 9 » 

40 » 4 » » » 4 
39 4 11 5 2 » 20 2 
38 » 9 3 6 » » 12 6 
37 4 9 1 13 1 

7 
50 

36 » 22 29 7 » » 51 
1 
7 

50 35 » 
» 

1 14 50 » n 15 

1 
7 

50 
34 

» 
» » 3 7 » 2 3 9 

33 » » » 12 1 5 18 
32 » » 15 2 9 » 26 
31 » 1 12 11 11 1 34 
30 1 10 7 13 1 30 
29 » » 7 7 24 » 38 
28 » * *> 13 7 29 » 49 
27 » 10 9 21 » 
26 » 14 9 15 » 38 
25 » 1 29 15 26 1 70 

24 
23 

» 
» 10 11 11 32 24 

23 
» 

» 10 9 4 •' 23 

22 » » 13 16 1 •> 30 
21 8 13 1 í' 22 
20 » 12 27 4 43 
19 •>> » 12 22 1 35 
18 » » 7 20 » 27 
17 » 3 18 » » 21 
16 » >> 7 28 » 35 
15 » » » 11 » 11 
14 » 21 » 21 
13 » » » » 26 26 
12 » » ij 16 > 16 
11 27 » » 27 

10 
9 

» 
» 

» 
» » 

» 
» 

7 
4 » 

7 
4 

8 » 1 » » 1 
7 

» 
» 12 » 12 
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Cuadro de las edades de los jefes y oficiales de la Guardia civil. 

Cumplen s i TOTAL 
« i S • C G 

C D 1 9 I 0 

anos, 

O c 
O 
u 
o 

o 
H o ü 

« B o 
U 

Í3 O 

o Jefes. Oficiales. 

62 2 » 2 
61 5 » » » 5 » 
60 7 » 1 1) » 8 
59 » 5 1 6 
58 4 8 3 » » 15 » 
57 5 10 9 » » 24 » 
56 2 8 10 5 » 20 5 
55 » 7 14 8 » 21 8 
54 6 13 24 » 19 24 
53 » 5 9 12 » » 14 12 
52 » 9 3 15 » 12 15 
51 » 2 13 2 2 2 17 
50 » 1 14 6 9 1 29 
49 2 16 6 14 2 36 
48 » » 13 11 19 » 43 
47 » » 14 13 19 » 46 
46 » » 12 4 16 » 32 
45 » 1 8 11 32 1 51 
44 » » » 14 9 25 » 48 
43 » » 16 6 19 » 41 
42 » » 15 13 8 » 36 
41 » » l 17 12 4 1 33 
40 » » 16 17 3 36 
39 » » 7 21 4 32 
38 » » 13 14 1 » 28 
37 » » 8 19 1 » 28 
36 » 10 29 » » 39 
35 » » » 8 24 » 32 
34 » 2 18 » » 20 
33 » » » 21 » » 21 
32 » 23 » > 23 
31 » » » 11 11 
30 21 » 21 
29 » » 18 18 
28 » 14 » 14 
27 » » 10 » * 10 
26 
25 

» 

» 

» 5 
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» » 
5 
5 

24 ¡i » 2 » 2 
23 s » » » » , » 

1 22 >' » 1 » 
» 

1 
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C U A D R O D E M O S T R A T I V O 
del número de años qne a c t u a l m e n t e l l e v a n en sus empleos^ 

lo s j e fes y of ic iales de la Guardia c iv i l . ;̂ 

N t J M E R O D E A N O S 

12 M 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 

E M P L E O S E M P L E O S 
A Ñ O E N Q U E A S C E N D I E R O N 

1898 1899 1900 1901 1902 1903 1904 190J 1906 1907 1906 1909 1910 

Coroneles S » 1 3 2 2 1 4 2 4 4 2 
Tenientes coroneles.. » » 3 6 6 13 9 5 9 7 
Comandantes. » » » » » » 17 16 8 18 11 
Capitanes 17 7 4 5 18 2 4 2 3 2 9 4 3 31 2 0 3 7 21 
Primeros tenientes . . . » 16 130 2 6 3 3 41 37 12 4 4 19 
Segundos tenientes. . . » » » > » 7 8 2 8 3 5 3 7 

P a r a f o r m a r s e r á p i d a idea de l e s t a d o a c t u a l de l a s e s c a l a s 
d e l a G u a r d i a civil , b a s t a o b s e r v a r d e t e n i d a m e n t e el a n t e r i o r 
c u a d r o . 

N u e v e a ñ o s d e e m p l e o l l eva el c o r o n e l n ú m e r o u n o ; s i e t e , 
a l t é r n e n t e c o r o n e l , y c u a t r o , el c o m a n d a n t e . L o s c a p i t a n e s a s ­
c i e n d e n a c t u a l m e n t e c o n d o c e a ñ o s d e e fec t iv idad ; p e r o si s e 
o b s e r v a q u e de o n c e a ñ o s sólo h a y s i e t e ; de d iez a ñ o s , c u a t r o , 
y de n u e v e a ñ o s , c i nco , s e o b t e n d r á la c o n s o l a d o r a c o n v i c c i ó n 
d e q u e el m o v i m i e n t o de la e s c a l a de c a p i t a n e s h a de m e j o r a r 
e n b r e v e p l azo , p u e s t o q u e los d e t r e s a ñ o s a s c e n d e r á n e n u n o , 
g a n á n d o s e q u i z á s m á s d e d o s a ñ o s p a r a el a s c e n s o , p o r los q u e 
t i e n e n e f e c t i v i d a d e s m e n o r e s de l a ñ o 1902. 

E n c a m b i o , los t e n i e n t e s n o t i enen a n t e s í , p o r de p r o n t o , 
d e m a s i a d o h a l a g i i e ñ o p o r v e n i r , p u e s t o q u e de l a ñ o 1903 a p a ­
r e c e n n a d a m e n o s q u e 130 t e n i e n t e s , los c u a l e s t a r d a r á n , c o m o 
es lóg ico , m á s de u n a ñ o y m á s de dos en a s c e n d e r á c a p i t a ­
n e s , y t odo el t i e m p o q u e t a r d e n e n a l c a n z a r el e m p l e o de ca ­
p i t á n s e r á t i e m p o q u e r e t r a s a r á e l a s c e n s o d e lo s que t i e n e n 
m e n o r a n t i g ü e d a d , a l a r g a n d o c o n ello el n ú m e r o de a ñ o s de 
e m p l e o d e los t e n i e n t e s de los a ñ o s 1904 y s i g u i e n t e s . 

N o s l i m i t a m o s á la i n s e r c i ó n d e los d a t o s p r e c e d e n t e s p a r a 
q u e c a d a c u a l s e e n t r e t e n g a e n d e d u c i r c o n s e c u e n c i a s e n v i s t a 
d e e l los . 



J E F E S Y O F I C I A L E S 
que componen la Guardia civil, con su situación 

en fin de agosto de 1910. 
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A P E L L I D O S 

o 

'I 
2; 

1 
Coroneles. 

Rivera 49 
2 Barrera 53 
3 Jaime 49 
4 Hazañas 49 
5 Aguirre 50 
6 Unturbe 50 
7 Ortiz 50 
8 Ibáfies 50 
9 Feliá 54 

10 Mola 53 
11 Jimeuo 48 
12 Benavente... 52 
13 G." Pérez (A.) 52 
14 Bentacourt... 50 
15 Sancristóbal. 48 
16 .errata 49 
17 Fenech (F.) . 50 
18 Reinl 53 
19 Iniesta 50 
20 R. Rubio.. . . 
21 Lapuebla.... 52 
22 Zaforteza,. . . 52 
23 Salazar 49 
24 Ceballos 54 
25 Madrigal 58 

Ties. coroneles. 
1 'Castafios..,. 58 
2 PiüéB 54 
3 Ruiz .Mejos.. 55 
4 G.'' Pérez (J.) 53 
5 Amayas 54 
fí Jaén . . . . 55 
7 Ponte 52 
8 Puncel 54 
9 Barrientos.. 53 

10 Mesa 52 

R E S I D E N C I A 

Badajoz. 
Sevilla. 
Málaga. 
Toledo. 
Granada. 
Burgos. 
M a d r i d . 
Barcelona. 
.Madrid. 
Logroño. 
Salamanca. 
Coruña. 
Madrid. 
Murcia. 
Valdemoro. 
Valencia. 
Valladolid. 
Vitoria. 
Madrid. 
Zaragoza. 
Tarragona. 
León. 
líxc. Madrid, 
ídem Huelva. 
Cádiz. 

Madrid. 
Gerona. 
Murcia. 
Madrid. 
Bilbao. 
Navarra. 
Barcelona. 
Teruel, 
Badajoz. 
Madrid. 

A P E L L I D O S 

11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
30 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 

Rchevarria. . 
Francisco . . . 
Díaz 
Narro 
Pueyo 
Escandón.... 
Diez 
Fenech (J.).. 
Beorlegui... 
Millán 
Ortega 
ürrutia 
Lobo 
G.-'Ferrar... 
Arroyo 
Abreu 
Vilches 
Samauiego .. 
P i n z ó n 
l^astor 
Burgos 
Maranges . . , 
Olid 
Hiquelme . . 
Pantoja 
Rubio 
Pujalte 
Avalle 
Verdejo 
Arlegui 
Aldir 
San Pedro.. 
Tranzo 
Parejo 
Troyano 
Castellanos. 
Entralgo.. . 
Alemany... 

R E S I D E N C I A 

55 
58 
55 
55 
56 
56 
51 
53 
53 
53 
52 
53 
58 
56 
54 
54 
52 
51 
51 
54 
52 
57 
51 
54 
55 
57 
52 
57 
5G 
58 
58 
53 
51 
53 
58 
53 
54 
56 

Exc. Madrid. 
Madrid. 
A l m e r í a . 
Valencia. 
Valladolid. 
Cádiz. 
Caceras. 
Málaga. 
Guipúzcoa. 
Ciudad Real. 
Jaén. 
Madrid. 
Madrid. 
Logroño. 
Sevilla. 
Avila. 
Huelva. 
Valdemoro. 
Córdoba. 
Toledo. 
Guadalajara. 
Madrid. 
Granada. 
Barcelona. 
Golfo Guinea. 
Madrid. 
Valencia. 
Lérida. 
Tarragona. 
Pontevedra. 
Madrid. 
Alicante. 
Cuenca. 
Bxc. Barcelona. 
Huesca. 
Exc. Cádiz. 
Canarias. 
Santander. 
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o 
V 
a 
-a 

49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
67 
58 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
2 2 
23 
24 
25 
20 
27 
28 
29 
3 0 
31 
3 2 
3 3 
34 
85 
36 
87 
3 8 
39 

APELLIDOS 

C o r d o n í u , . . . 
Ripol l 
Bustos 
Rose l l ó 
Lafita 
R o m e r o 
P l a n c h u e l o . . 
Morell 
G.»Pérez (V.) 
Vera 

comamlaiiies. 

M e n é n d e z . . . 
A l e g r e 
Salas 
V i v a r 
Candel 
Córdova 
P u n c e l 
P e n a b e l l a . . . . 
G u i n d u l a í n . . 
Sa l inas 
Roa 
P e ñ a s 
O b e s s o 
M a n c h ó n 
L o b a t o 
Ramírez 
G á m i r 
M e n d o z a . . . . 
Mart ínez 
Mol ina 
Gambil 
G ó m e z 
C o n t r e r a s . . . 
C o y a 
Mínguez 
C a m p a 
B e y x e r 
V a l l s 
V i v e s 
S i m ó 
N o r b e r t o . . . . 
Mil lán 
Bonet 
F u l l o z 
Gutiérrez 
R a b a d á n . . . . 
D a c a l 
Ollero 
E s p e r a n o 

56 
52 
56 
58 
58 
57 
56 
54 
51 
52 
56 
61 
54 
57 
57 
50 
5 3 
5 3 
56 
5 3 
53 
55 
5 3 
56 
55 
57 
52 
56 
54 
55 
54 
57 
5 3 
56 
55 
56 
56 
55 
55 

RESIDENCIA 

Zamora. 
Baleares . 
Madrid. 
Zaragoza. 
S»govia . 
CoruQa. 
Burgos . 
Cas te l lón . 
Sa lamanca . 
A lbace te . 

H u e l v a . 
To l edo . 
Madrid, 
Madrid. 
Madrid. 
Val lado l id . 
Málaga. 
Madrid . 

•Badajoz, 
i P a l e n c i a . 
Madrid . 
Madrid. 
B u r g o s . 
A lmer ía . 
Granada. 
Lugo . 
Cas te l lón . 
V a l d e m o r o . 
Ciudad Rea l . 
Avi la . 
Córdoba. 
Madrid. 

Keemp." Madrid, 
Coruña. 
Z a r a g o z a . 
Madrid. 
Valencia . 
L e ó n . 
Barce lona . 
Sev i l la , 
Gerona . 
Valencia . 
Sa lamanca . 
Canar ias . 
Cáceres . 
Navarra. 
Madrid. 
J a é n . 
P o n t e v e d r a . 

o 
u. 

*5 
Z 

APELLIDOS RESIDENCIA 

40 Si lvestre 53 Guipúzcoa . 
41 S i m ó n 55 Madrid . 
42 Díaz 5 3 A l b a c e t e . 
4 3 A c o s t a 54 Cádiz. 
44 Aguilar 57 A l i cante . 
45 S á n c h e z 65 Madrid . 
46 Osuna 54 Á l a v a . 
47 U b a g o 54 L o g r o ñ o . 
48 Pardo 60 Madrid. 
49 N a v a r r e t e . . . 55 .Segovia. 
50 Usera 69 Barce lona . 
51 ICelaya 55 L é r i d a . 
52 Barrios 56 Santander . 
5 3 P l a n c h u e l o . . 54 Madrid. 
54 G o n z á l e z . . . . 55 Orense . 
55 C e n t e n o 61 R e e m p . " B u r g o s . 
56 R o d r í g u e z . . . 55 Zamora . 
57 E s p a ñ a 53 Madrid. 
58 Cid 54 Soria. 
59 S o u b e r v i é . . . 59 Madrid. 
60 Peña 59 B a l e a r e s . 
61 Cejudo 54 H u e s c a . 
62 Miral les 57 Tarragona. 
6 3 M u r v i e d r o . . . 56 C u e n c a . 
64 Baeza 57 Murcia. 
65 D o m i n g o 56 Teruel . 
66 Zurita 58 Bi lbao. 
67 Núfiez 55 Pontevedra . 
6 8 C a s t r i l l o . . . . 55 E x c e d e n t e . 
69 R u b i o .55 Guadala jara . 
70 A l o n s o 57 Ov iedo . 

caiiíanes. 
1 Márquez 56 L e ó n . 
2 J i m é n e z . . , . 56 Alcira. 
3 B o n o 50 Z a r a g o z a . 
4 F e r n á n d e z . . . 1 54 Madrid . 
5 V i l l a n u e v a . . . i 54 Vi tor ia . 
6 C o n d e 59 B i l b a o . 
7 Berges 69 Madrid . 
8 M o n t e r d e . . . 54 Madrid. 
9 Col ino 5 8 Vitor ia . 

10 l í a y s e r 56 Corufia . 
11 F e r r á n d i z — 55 .látiva. 
12 i z q u i e r d o . . 57 Sta. C. M ú d e l a -
13 Ibáñez 58 Valencia . 
14 F a l c e s 56 Jerez F r o n t e r a , 
15 Bernal 58 Madrid. 
16 Mifsut 60 Badajoz . 
17 Navarro 56 To losa . 
18 Duarte 57 Badajoz . 
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APELLIDOS 

19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 ^ 
42 i Manso 

Ledesma,,, . 
Martínez.... 
Quintana 
i Río 
Paredes 
Galilea 
Martínez.... 
AVwil 
Morales 
Feliú 
Valdés ( t . ) . 
Ilúdela 
Domingo.... 
Veloso 
Portas 
Chinchilla... 
Linares 
Sansón 
Domínguez.. 
Molina 
Nogueira.... 
Valdés (P.).. 
Serrano 

43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
62 
53 1 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 

Luque 
Carreño 
Seco 
Puente 
Pons 
|Tayllefer 
Errarte 
Tovar 
Avala 
! Aicaine LiUo. 
Sánchez 
López.., 
[Hidalgo 
Gómez 
Soto 
Domenech... 
Albert 
Hernández... 
Pereira 
I Navarro 
Loeches 
Morelli [ 
Camino 
[Blanca...'.'.. 
Moreno...!'. [ 
Martín... 

RESIDENCIA 

56 
57 
60 
56 
57 
56 
56 
60 
59 
55 
01 
57 
56 
59 
61 
59 
69 
62 
53 
61 
67 
59 
55 
55 
57 
56 
61 
56 
62 
65 
60 
02 
55 
55 
65 
55 
02 
59 
.58 
01 
58 
02 
50 
56 
50 
60 
00 
60 
01 
61 

Denia. 
Valdemoro. 
Madrid. 

[Santiago. 
Madrid. 
Aranjuez, 
Aladrid. 
Barcelona. 
Valencia. 
Granada. 
Valencia. 
Barcelona. 
lÍBtella. 
Madrid. 
-alcalá Henares. 
Madrid. 
Zaragoza. 
Sta. CJ. Tenerife. 
[Madrid. 
Arad." de Duero. 
Córdoba. 
Palmas (Can.) 
Pontevedra. 
Soria. 
Oviedo. 
Almería. 
Torrijos. 
Madrid. 
]\Iadrid. 
Jaén. 
Badajoz. 
Madrid.' 
Valladolid. 
Vélez-Málaga. 
Madrid. 
Toro. 
Huesca. 

[iSlontoro. 
Madrid. 
Grao. 
Almería. 
Barcf lona. 
San Sebastián. 
Sttp.° 2.''Kegión 
[Manresa. 
San Lorenzo. 
Madrid. 
Madrid. 

[Toledo. 
Palma (Bal.'") 

APELLIDOS 

70 
71 
72 
73 
74 
75 
70 
77 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 
93 

58 Segovia. 

Jiménez 
Caparros... . 
Morales 
Larred 
Flors 
González.... 
Julia 
Pardo 
Rivera 
Garduño 
López 
Calderón 
Fernández... 
Sanz.. . 
Planas. 
Vallo.. 
Garrido 
bernal 
Vidal 
Gutiérrez 
Valero 
Artiz,. 
Agudo 
Benedicto... 

94! Torrens 
951 Piris 
OOilriarte 
97 
98 
99 

100 
101 
102 
103 
101 
105 
100 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 

Gómez 
Vinjoy 
Herreras. . . . 
Contesté. . . . 
Rodríguez... 
Sánchez 
Hoz 
Alvarez 
Borrué 
Neila 
Bonat 
Márquez 
Paniello 
Parejo 
Casal 
Blasco 
Ruiz 
Lozano. 
Trejo 
Mena 
Marzo 
León 
Marín, 
Valle 

RESIDENCIA 

Ayamonte. 
Cartagena. 
Madrid. 
Bilbao, 
l/ieza. 
Sevilla. 
Barcelona. 
Madrid. 
Madrid. 
Avila. 
Logroño. 
Burg<js. 
Zaragoza. 
Tarragona 
, Astorga. 

67 ¡Salamanca. 
65 'Madrid. 
67 i Bélmez. 
69 jMoguer. 
64 
69 
64 
67 
70 
07 
69 
08 
54 
59 
GO 
56 
66 
03 
67 
57 
01 
58 
62 
61 
58 
63 
60 
67 
56 
68 
64 
68 
70 
69 
65 
67 

Ma<irid. 
Granada. 
Lorca. 
Guadalajara. 
l.ugo. 
Madrid. 
Madrid. 
Osuna. 
.-\ y amonte. 
Llanos. 
Barcelona. 
Sta. ISIaría (Bal.«) 
Valdemoro. 
l^aimiel. 
Arévalo, 
Lora del Río. 
Torrente. 
Astillero. 
Madrid. 
Baeza. 
Jaca. 
Zaragoza. 
Orense. 
Gerona. 
Marbella. 
Madrid. 
Burgos. 
Cuevas. 
Barcelona. 
Alicante. 
Linares. 
Madrid. 
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« 
u o 
5 
z 

APELLIDOS 

o 
¡a « 

Z 

RESIDENCIA 

121 S a n t a n d r e u . . 67 Sev i l l a . 
122 C a s t a ñ e d a . . . 64 T r e m p . 
123 C a r v a j a l . . . . 72 B a r c e l o n a . 
124 A lcaraz 67 O v i e d o . 
125 S o n e i r a 68 S e g o r b e . 
126 Sanz 05 M a d r i d . 
127 C a ñ i z a r e s . . . . 62 P u e r t o l l a n o . 
128 P l á 01 T e r u e l . 
129 G ó m e z 70 S u p . 4." R e g i ó n . 
1 3 0 A c e i t u n o . . . . 70 A l g e c i r a s . 
131 T. Tizol 68 M a d r i d . 
132 C h a c ó n 68 E x c . Madr id . 
1 3 3 A l l e n d e 66 Madr id . 
184 Borrué 59 E x c . Z a m o r a . 
135 Goñi 68 C u e n c a . 
186 M a z o y 64 C o r u ñ a . 
137 R o d r í g u e z . . . 56 Z a m o r a . 
138 R o m e r o 6 4 R o n d a . 
139 M a t e o s 6 3 S e v i l l a . 
140 A g u l l ó 68 H a r o . 
141 V e g a 64 T o l e d o . 
142 A l b e r t 66 Mataró . 
1 4 3 G ó m e z 65 V a l e n c i a . 
1 4 4 M a u l l o s 67 V i l l a f ranca . 
145 Carri l lo 6 3 Tarragona . 
146 Rabe l l 66 V a l e n c i a . 
147 Gracia 63 L o g r o ñ o . 
148 Lucas 65 R i b a d a v i a . 
149 R e b o l l o 61 G r a n a d a . 
150 B e n a v e n t e . . . 6 3 V a l l a d o l i d . 
151 Serrano 68 M a d r i d . 
152 L ó p e z 7 1 V a l d e m o r o . 
153 P e r e d a 69 E x c . M á l a g a . 
154 H i d a l g o 66 P . B r a c a m o n t e . 
155 I g l e s i a 67 L u a r c a . 
156 M a c í a s 67 R.o P o n t e v e d r a . 
157 A g u d o 61 Cervera . 
1 5 8 Garc ía 62 M a r t o s . 
159 Apar ic io 6 0 M a d r i d . 
160 Morata l la . . . 65 C o r t e g a n a . 
161 J lar t ín 64 E l Molar . 
162 B a s e l g a 57 T e r u e l . 
1 6 3 Guerra 6 3 C. R o d r i g o . 
164 M a r t í n e z . . . . 5 8 G i j ó n . 
165 R a m o s 69 Coruña . 
166 Zamora 64 B a r c e l o n a . 
167 Ladrón 68 V i t o r i a . 
168 M u ñ o z 6 1 M e d i n a P o m a r . 
109 S a n t u r i n o . . . 56 L l e r e n a . 
liO Han P e d r o . . . 58 Sup." 6.* R e g i ó n . 
171 La Torre 72 H u e t e . 

172 
173 
174 
175 
176 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 

APELLIDOS 

H e r n a n d o . . 
P a n d o 
B e z a r e s . . . . 
P u e y o . . . . 
T e n o r i o . . . . 
C a r r a s c o . . . 
Tor ib io . . . . 
A g u i l a r 
Cid 
M a y o . . . . 
R e y ." 
L l ó r e n t e . . . 

1 8 4 j C a b e z a s . . . . 
185 (Arjona 

A z a ñ ó n 
E s t e v e 
Vaca , 

189 i Ruiz 
1 9 0 R o l d a n 
191 ¡Artigas 
192 ¡Pa lac ios 
1 9 3 ' S o n g é l 
194 ¡Muñoz . 
195 
196 

186 
187 
188 

P i n e r o 
Ciutat 

197 Cirac 
198 Sab ido 
199 Rojas 
200; G r a n a d o s . . , 
2011 Agui lar 
202 i A l c u b i l l a . . . . 
2 0 3 ' V i I a 
2 0 4 ' B l a n c o 
205'Porcí>r 
206 Grija lvo 
207; Cruz 
208, L e ó n . 
2 0 9 : L a p l a n a 
2 1 0 ' R u i z 
211; C a s t a ñ e d a . . . 
212! Apar ic i 
2 1 3 M u ñ i z 
214 ' P e r r e r a s . . . . 
2 1 5 , P a l a o 
2 1 6 1 S e o a n e 
2 1 7 | S a l a m e r o 
2 1 8 C a c h a r r ó n . . . 
219 Riera 
2 2 0 Z a p a t a 
2 2 1 D i c h o s o 
2 2 2 ' L o z a n o 

'i 
'0 RESIDENCIA 

z 

6 3 C ó r d o b a . 
6 2 S a l a m a n c a . 
56 V a l m a s e d a . 
69 T o r t o s a . 
66 -Madrid. 
56 C e b r e r o s . 
69 ¡Guadalajara . 
7 0 jMérida. 
6 4 ¡ T o r r e l a v e g a . 
6 8 F i g u e r a s . 
6 4 'Cádiz . 
61 ¡Vitoria, 
6 4 iPa lenc ia . 
7 0 Monrea l . 
56 ¡Liria. 
7 0 A n t e q u e r a . 
7 0 A n d ú j a r . 
67 jArch idona . 
7 1 V a l l a d o l i d . 
69 L e ó n . 
7 0 M o n t i l l a . 
7 3 M a d r i d . 
66 C a l a t a y u d . 
6 9 F.xc. B a r c e l o n a . 
7 4 Md.'^ d e l C a m p o . 
0 0 S i g ü e n z a . 
0 0 Coria . 
6 0 E x c . B a r c e l o n a . 
0 3 H o r n o s . 
03 T e m b l e q u e . 
67 M a d r i d . 
.57 P a m p l o n a . 
6 9 V a l e n c i a . 
01 V i n a r o z . 
7 3 H e l l í n . 
72 ] \ I o n d o ñ e d o . 
.59 V i l l . " la S e r e n a . 
60 S t a . C . d e F a r n é s . 
5 8 A r c h i d o n a . 
6 0 B u r g o d e O s m a . 
.59 A l c o y . 
6 6 V igo . 
7 2 M a d r i d . 
6 8 B u r g o s . 
68 E x c . V a l e n c i a . 
72 C a s t e l l ó n . 
6 6 S f g o v i a . ¡ 
69 T a l a v e r a . i 
7 0 Motr i l . I 
7 2 L o j a . 
7 2 U t r e r a . 
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E 
• a 

APELLIDOS 

223 
224 
225 
226 
227 
228 
229 
230 
231 
232 
233 
234' 

RESIDENCIA 

Caparros... . 
Recio 
Mena 
Ifiiguez 
Viu 
Gistau 
Corbellini..,. 
Santiago . . . . 
Garduño. . . . 
Serrano 
Aranguren.. 
Gil 

235 Castilla 
236 Sanjurjo 
237 i Macarro-.... 
238 Morillo 
239 ¡Alcalá 
240|Madurga.... 
241 ¡Carmena.... 
242!Juncosa 
243¡Barragán,... 
244 iNúñez 
245' 
246 
247 
248 
249 
250 
251 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
258' 
259 
260 
261 
262 
263 
264 
265 
266 
267 
268 
269 
270 
271 
272 
273 

García 
Alvarez 
Orchells 
Morato 
Fernández... 
Delgadillo... 
Mayayo 
Garnacho... 
Olmo 
Rosillo.'..... 
Fontecha.... 
Gómez 
Herrera 
Otero 
Villena 
Palomo 
Carmona 
Osuna 
Delgado 
Pereda 
Priego 
Reparaz 
Merazo , 
Sola 
Romero.. . . 
Ameller.... 
Balaca 
Soto 
Ochotorena. 

71 
74 
72 
66 
69 
72 
72 
72 
66 
71 
75 
70 
68 
74 
69 
68 
74 
71 
73 
71 
75 
75 
73 
66 
74 
69 
75 
63 
62 
71 
74 
69 
69 
73 
7,3 
72 
75 
67 
70 
74 
76 
76 
74 
70 
73 
74 
70 
75 
72 
70 
75 

Baza. 
Cádiz. 
Alora. 
Exc. Sevilla. 
Egea. 
Madrid. 
Sanlúcar. 
Plasencia. 
Freg.de la Sierra. 
Cuenca. 
Monforte. 
Madrid. 
Murcia. 
Poniente. 
Tafalla. 
Herrera. 
Motilla. 
Calahorra. 
Alcañiz. 
Vitoria. 
Villacarrillo. 
Santander. 
Lérida. 
Almansa. 
Málaga. 
Murcia. 
Cáceres, 
Coca. 
Manacor. 
Dueñas. 
Benavente. 
Albacete. 
Murcia. 
Cabra. 
Toledo. 
San Fernando. 
Pampliega. 
Castellón. 
Ciudad ReaL 
Elche. 
Cáceres. 
Agramunt. 
Mol.̂ Ede Aragón, 
Reus. 
Rioseco. 
Exc. Madrid. 
La Roda. 
Sepúlveda. 
Villagarcía. 
Allariz. 
Agreda. 

274 
275 
276 
277 
278 
279 
280 

APELLIDOS 

Ferreira 
Castrillo 
González... 
Cisneros... 
González... 
Escobar.... 
Caballero.. 

I."' lenieites. 

o ta 
rt u 
t2 

RESIDENCIA 
ci 

73 Madrid. 
70 León. 
74 Trujillo. 
75 Madrid. 
66 Huesca. 
72 Sariñena. 
61 Seo de UrgeL 

1 ' rejido 
2 ] Hernández... 
3 Amat 
4 Dlaiz 
5 3onicbe 
6 ilartorell 
7 Campos 
8 Escobedo.... 
9 Dantos 

10 Tuñón 
11 Carrión 
12 Grajera 
13 Alvarez 
14 Sesma 
15 Sanz 
16 Andrés 
17 Alfonso 
18 Aguado 
19 Vecilla 
20 Salinas 
21 Rodríguez... 
22 Vicente 
23 Espinazo... 
24 Yaque 
25 Sánchez.... 
26 Santisteban. 
27 Ureta 
28 Arias 
29 Sanhuesa.. 
30 Trujillo... . 
31 Garrido.. . , 
32 Hilario 
33 Serra 
34 Blanco 
36 Martí 
36 -Arpa 
37 Maíllo 
3f i Agua 
3í ) Prieto 
4( ) Casacuberta 
4] 1 Frau 
4' l Mainar.... 

63 Vich. 
61 Valdemoro. 
67 Santafé. 
70 Esp." Monteros, 
68 Chiva. 
67 Calamocha. 
03 Madrid. 
68 Rambla (Córd.») 
70 Villalva (Lugo.) 
71 Linares. 
77 Villena. 
62 Badajoz. 
60 Madrid. 
71 Zamora. 
65 Torquemada. 
85 Madrid. 
61 Hervás. 
63 Ponferrada. 
71 Pedreguer. 
68 Cádiz. 
63 Golfo Guinea 
09 Exc. Madrid. 
71 Maranchón. 
73 Salamanca 
68 Benisalén. 
13 Valladolid. 
70 La Salud. 
76 Almadén. 
72 Montalbán. 
74 IBa i l en . 
74 I Onteniente. 
72 Madria. 
75 Madrid. 
69 Béjar. 
67 Pego. 
71 Barcelona. 
71 Padrón. 
70 Cassá. 
63 Lodosa. 
68 Carcagente. 
65 Avila. 
73 Valderrobres.,. 

http://Freg.de
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4 3 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
78 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 
93 

APELLIDOS 

Bueno 
García 
Torres 
Casares. . . . 
1/Orenzo... . 
Barrera. . . . 
Mañas 
Escarpenti . 
González... 
Liria 
Bftlbás 
Llórente. . . 
Penal ver . . . 
Aladro 
Santos 
Gómez 
González... 
Azorín 
Tormo 
Blanco 
. l ífuilar 
-Alemán.... 
Aguirre 
Flores 
.Aguirre 
Ortega 
Palacio 
Marcilla.... 
Aranzabe . . 
Ferreiro 
Barciela.... 
Escribano.. 
Ocón 
Egea 
Gómez 
Escobar 
Ordóñez.... 
Hernández. 
Abreu 
Vera 
Rami 
Casado 
Benítez 
Scliiaffiuo.. 
Monforte... 
Vida 
Costa 
Yáfiez 
López 
Herrera. . . . 
Prada 

RESIDENCIA 

71 Almería. 
69 Vallecas. 
70 Huesear. 
66 Santisteban. 
68 Távara. 
65 Madrigal. 
06 Fuentepelayo. 
73 Valladolid. 
69 AznalcóUar. 
67 Golfo Guinea. 
70 ¡Grado. 
67 i Vitoria. 
74 ¡Córdoba. 
74 ¡Pueblo Nuevo. 
75 Vera. 
09 
70 
71 
71 
77 
72 
70 
71 
72 
73 
70 
73 
65 
70 
68 
74 
68 
73 
72 
70 
63 
60 
76 
80 
74 
70 
69 
72 
74 
75 
74 
71 
69 
72 
76 

j a 

Vi ver. 
Ademuz. 
¡Valencia. 
Port-Bou. 
Ceuta. 
San Clemente. 

¡MeliUa. 
¡Tarón. 
Cantalapiedra. 
El Palo. 
Madrid. 
¡Olmedo. 
Zaragoza. 
Barcelona. 
Vigo. 
Ibiza. 
Colmenar Viejo. 
Santa Olalla. 
Sta. C. Palma. 
¡Gallarla. 
Miajadas 
Arjona. 
>,víi. Medinaceli 
Madrid. 
Ubeda. 
Caspe. 
Albarracín. 
Medina Sidonia 
¡Madrid. 
Barcelona. 
Coín. 
Vivero. 
¡Corufia. 
Burgos. 
Madrid. 
Madrid. 

APELLIDOS 

94'Montero 
95 Mañero 
96 Casellas 
97 Somoza... . 
98 González.... 
99 Acero 

100 Yaque 
lOlTuser 
102; Castro 
103 Neira 
104 Redondo 
105 Pallardó 
106 Terán 
107 Azofra 
108 López 
109iHo.ech 
110 Pérez 
111 Bella 
112¡Valverde 
113, Segovia 
114 García 
115; Blanco. 
110 
,117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 

;127 
128 

1129 

Barben' 
Moraleda.. . 
Checa 
\ erde 
Navas 
Zurbano 
Pablo 
Navarro 
Velasco 
Crespo 
. h i e z 

Almirón 
Oteiza 
Cantaren 

130¡Montalvo.... 
131 ¡Zubiri 
132¡Montes 
133 Isler 
134 ¡Becerra 
135¡Hortoneda . . 
136 Cerdeño 
137 Malas 
138 Verea 
139 Gil 

Vivas 
López 
Araujo 
Partida 
Baselga 

z 

140 
141 
142 
143 
144 

73 
68 
73 
67 
73 
73 
70 
70 
69 
72 
71 
71 
75 
74 
76 
72 
77 
06 
72 
75 
74 
78 
74 
00 
74 
73 
74 
70 
77 
78 
74 
73 
70 
74 
73 
75 
73 
73 
75 
72 
77 
74 
72 
71 
75 
74 
75 
76 
74 
66 
71 

RE.SIDENCU 

Madrid. 
Sancejo. 
Bonillo. 
Ferrol. 
Ayora. 
Zornoza. 
Santibáñez. 
Madrid. 
Valdemoro. 
Arzúa. 
San Sebastiá», 
Gerona. 
Santander. 
liurango. 
Coruña. 
Jumilla. 
Navia. 
Gomara. 
Valverde. 
Orihuela. 
Sarria. 
Oviedo. 
Gandía. 
Minas Horcajo. 
M a d r i d . 
Madrid. 
Madrid. 
K\ P a r d o . 
Cabezón. 
Meco. 
Torre del Mar 
Mfclilla. 
I Castellón. 
Orgiva. 
Torrelaguna. 
La Bishal. 
Cantillana. 
Benicasin. 
.Sup '¿ .^Región. 
La Carolina. 
Velada. 
Gandesa. 
Exc. Barcelona. 
Villanueva. 
Valdelamusa. 
Grao (Valencia.) 
Caravaca. 
Tarifa. 
Frómista. 
Valdemoro. 
Valencia. 
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APELLIDOS 

145 
146 
147 
148 
149 
160 
151 

Leyva 
Muñiz 
Pino l 
Alvarez 
Escudero.... 
Marín 
Blas.o 

152 Zapata 
153 Ransanz 
154| Molina 
155, Risco 
156 Blanco..., 
1571 Tomás 
158,Moreno.. 
159 ¡Galán 
160 Berrocoso... 
161 Escobar 
162, García 
163 Rog!á 
164 Aigueville... 
165] Rollón 

Agustín 
Abella 
Espinazo 
Arce 
Sancho 
Serrano 

172!Buscató 
173 Sancristóbal. 
174|González 

Brotons.. 
Juanes 
Tello 
Espejo 
Redondo.. . . 
Royo 
Portillo 
Estarás 
Núñez 
Garzón 
Vallejo 
Pont 
García 
Luna 
Garre 
Pérez 
Albert 
Torres 
Cid 
Alvarez 
López 

RESIDENCIA 

166 
167 
108 
169 
170 
171 

175 
170 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 
184 
185 
180 
187 
188 
189 
190 
191 
192 
193 
194 
195 

64 ¡Tarragona. 
77 LaBafieza. 
77 La Laguna. 
77 Lérida. 
71¡León. 
75 ¡Castro del Río. 
65 Carabauchel. 
74 Hinojosa. 
74 Sevilla. 
68 Gascuefia. 
74 Montijo. 
80 Almonte. 
75 Sagunto. 
78 Arriate. 
73 Valdemoro. 
75 Solsona. 
79 Navnlcarnero. 
76 La Carlota. 
74 1.a Puebla. 
75 Cándete. 
69 Golfo Guinea. 
78 Artesa de Segre. 
76 Puerto déla Luz. 
77 Villacafias. 
74 Mota Marqués. 
71 Oropesa. 
73 Aguilar. 
77 Cádiz. 
78 Madrid. 
77 Tiemblo. 
78 Málaga. 
76 Picaseut. 
76 Cañaveral. 
78 Lepe. 
79 l.edesma. 
79 Fuente Cantos. 
75 Arnedo. 
76 Madrid. 
76 Malagón. 
77 Bilbao. 
75 Murillo. 
75 Alberique. 
70 Barcelona. 
71 Reemp. Madrid. 
69 Brozas. 
78 Zaragoza. 
80 Barcelona. 
77 Sto. Domingo. 
77 Madrid. 
77 Felanix. 
72 Cub." Mayores 

-APELLIDOS 

196 
197 
198 
199 
200 
201 
202 
¡203 
204 
205 
206 
¡207 
208 
208 
210 
211 
,212 
213 
¡211 
215 
210 
217 
218 
219 
,220 
221 
222 
,223 
224 
225 
220 
227 
228 
¡229 
230 

¡231 
232 
233 
234 
235 
,236 
12.37 
238 

Pérez 
Romf<ro 
¡Santamaría.. 
¡Cuñado... . , 
Diego , 
¡Hernández., 
Pinol 
jl'ernández.. 
GranauB.... 
Garrido 
Carabantes. 
Arcos 
Márquez.. . 
Haro 
¡España. . . . 
Canalejo... 
Montijauo.. 
-Muga 
Iglesias 
Mouleóu . . . 
Vicente.. . . 
lízquerra... 
Cámpora.., 
Ferragut.. . 
Conde 
Criado 
Porras.. . . 
Expósito... 
Ave l lo 
P a n d o 
F e r n á n d e z . . 
Feri ari 
Sierra 

I Pialo 
Moreno 
Fernández. 
Andrada.,, 

ara 
Capitán 
Sotomayor. 
Monterde.. 
Sureda... 
Morales 

RESIDENCIA 

239 Rodríguez., 
'•"'Hoeffeld., 

Simarro. . . 
Buelta. 

1240 
241 
242 
243 
1244 
245 
240 

Borges.. 
Estañ., . 
Angela.. 
Pereira.. 

79ÍMadrid, 
81 ¡Ferrol. 
77 ¡Manzanares. 
69 Vitigudino. 
75 Valdeiglesias 
76 i Jaraíz. 
63 .Igualada. 
75 ilístepona. 
70 ¡Madrid. 
74 Madrid. 
70 'Baltanás. 
78 ¡Carballino. 
75 Madrid. 
80 Madrid. 
80 Ocaña. 
80 Pamplona. 
82 Madrid. 
77 Irún. 
78 Peralta. 
80 Morón. 
82 Bírmillo. 
81 iValdeciUa. 
74 Valdemoro. 
80 ¡Iznalloz. 
78¡CogoUudo. 
78 Tudela. 
80 Motril. 
70 Ulidecona. 
78 lAlmodóvar. 
74 ' Sanlúcar Barrra.» 
80 Granada. 
80 Getafe. 
82 :Mi\drid. 
78 !Sevilla. 
78 ¡Morón. 
76 ¡Jllora. 
79 ¡Castuera. 
78 jTorrejóu Ardoz. 
78'Dos Hermanas. 
82 i Mora. 
63 ¡Madrid. 
72 ¡Iilontblanch. 
83 Madrid. 
79 Valladolid. 
75 Madrid. 
82 ¡Madrid. 
77 (Golfo Guinea. 
80 iUmbrete. 
SO iNovelda. 
80 '.Valdemoro. 
78 I Azuaga, 
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247 
248 
249 
250 
251 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
25ÍÍ 

A P E L L I D O S 

[Andrés 
Lara 
Rivero 
Al iaga 
Vázquez 
Pastor 
Hazañas 
Domingo 
Almoguera.. 
Vidal 
Cabanas 
Alcober 

259; Obrador 
2601 González.... 
261|Dasca 
262 Cerda 
263, Vázquez 
264!Michavila... 
265'Bomero 
266 Perantón 
2671 Gástelo 
268 Soto 
269 Molina 
270 Aparicio 
271 Baraibar 
272 Rico 
273 Valdeolivas.. 
274 Río 
275: Seguí 
276, Oliva 
277 Jiménez 
278 Maraver 
279,Peláez 
280! Hijas 
281 i Cantó 
282 i Núñez 
283[Camarero . . . 
2841Castañeda... 
285iGamero 
286 Torre 
287 Orts 
288' 
289 
290 
291 
292 
293 
294 
295 
296 
297 

Cáceres 
Torres 
Fernández... 
Guillen 
TJcelay 
'Lapresta. . . . 
Pavón 
Bosch 
Cano 
i Torres 

RESIDENCIA 

82 
81 
81 
79 
79 
81 
81 
82 
79 
78 
80 
80 
78 
78 
81 
80 
80 
74 
74 
65 
64 
65 
63 
80 
78 
83 
66 
66 
71 
68 
66 
81 
81 
80 
71 
74 
75 
81 
82 
71 
81 
79 
76 
75 
75 
81 
83 
81 
81 
80 
70 

Paredes. 
Barcelona. 
Lucainena. 
Cambrils. 
Cabezón de Sal 
Ateca. 
Toledo, 
Segovia. 
El Carpió. 
Baena. 
Lalín. 
Esporlas. 
Mahón. 
Madrid. 
Vergara. 
Palma. 
Chiclana. 
Onda. 
I Zafra. 
Nava del Rey. 
Villavicioea. 
iCortes. 
Villan." Arzobp. 
I Toledo. 
San Ildefonso. 
[Madrid. 
Cuenca. 
Madrid. 
Benicarló. 
[Yunquera. 
Torredonjimeno. 
.Pinto. 
[Guadalajara. 
Illescas. 
Valladolid. 
Alburquerque. 
[Golfo Guinea. 
¡Boceguillas. 
Tarancón. 
San Antón. 
Manises. 
Badajoz. 
Murcia. 
Riotinto. 
Silla. 
Orense. 
Pola de Gordón 
Villaf.a Barros. 
Madrid. 
Jaén. 
Elizondo. 

298 
299 
300 
801 
302 
303 
304 
305 
306 
307 

APELLIDOS 

Velo. . . . 
Toro 
Marco... 
García.. 
Merino.. 
L i a d o . . . 
Guzmán. 
Val 
Fuentes. 
Colombo... 

308!Carpallo 
309 
810 
811 
312 
313 
314 
315 
316 
317 
318 
319 
320 
821 
322 
323 
324 
325 
326 
327 
328 
329 
330 
'331 
332 
333 
334 
335 
336 
337 
338 
339 
340 
341 
342 
343 
344 
345 
346 
347 
348 

z 

RESIDENCIA 

Echagüe.. 
Baanante 
Colinas 
Guerra 
Nieto 
Martín 
Francti 
Chapuli 
Gómez Plata. ¡ 
Ruano (R.;,. | 
Azpirón i 
Quintana (R.) 
García (R.).. I 
Comes 
Montero (E.) 
Melgar (R.).. 
Macarrón.... 
Escudero (R.) 
Isidoro (R.).. 
Val le s 
Odena (R.). . 
López (R.) . . 
Alonso 
Pardo (R.)... 
Santos (R.).. 
Diez. . . 
Trulero (R.).. 
Ruesga(R.).. 
Siboni 
Boza (R.).. . . 
S.°Llopis(R.) 
Robles 
Lallave (R.). 
Pérez (R,). . . 
Matallana... 
Blanco (R.).. 
Coque (R.) . . 
Díaz (R. ) . . . . 
García (R.).. 
Argomániz.. 

83 LaAlmunia. 
85 Carmona. 
83 Posadas. 
83 Soria. 
81 Tárrega. 
77 Sta. C. Tenerife. 
82 Churriana. 
82 Belchite. 
75 Tijola. 
83 L. Concepción. 
84 Cáceres. 
77 Golfo Guinea. 
78 Chinchón. 
81 Burgos. 
82 Logroño. 
83 Hoyos. 
88 Calella. 
85 Peñafiel. 
82 Villarrobledo. 
83 Valencia. 
01 Cañete. 
85 Barcelona. 
62 Puente la Reina. 
61 Berdún. 
84 San Pedro Ale. 
63 Alcorisa. 
GO Infantes. 
84 Sabadell. 
59 Sarrión. 
62 Baracaldo. 
84 Lugo. 
60 Orgafiá. 
62 Villalón. 
84 Villajoyosa. 
61 Pozoblanco. 
59 Hijar. 
82 Alfaro. 
60 ¡Fuentesauco. 

! 02 [Campillos; 
81 ¡Hap.''Plasencia. 
6o IHuelma. 
02 Chelva. 
77 Arahal. 
62 Trigueros. 
64 I Hieres. 
85 !Barcelona, 

Los Arcos. 
Alceda. 
Sahagún. 
Casetas. 
Valdepeñas. 
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349 
350 
351 
352 
353 
354 
355 
356' 
35TÍ 
858 

A P E L L I D O S 

Benito (R.).. 
Contreras (R) 
G. García... 
Chaves (R.).. 
Montalvo (R.) 
Ramos 
Moreno (R.). 
Ortiz (R.). . . . 
[Sandovaí.... 
, Andrana (R.) 

359;Esquinas (R.) 
360;Visaires... 
861 
862 
363 
364 
365 
866 
367 

9 
10 
11 
12' 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 

Salinas (E.),. 
Navarro (R.). 
[Bengoa 
Pérez (R).. . . 
Capilla (E)... 
Pizarro 
|Haro (R) 

2." teníemes. 
Pérez 
Martínez... . 
Goicoechea.. 
García 
Adriá 
Mateo 
Jiménez 
Torres 
Domínguez.. 
Garrote 
Alfonso 
Yagüe 
Esteban 
Gómez 
Parra 
Varga 

63 
63 
82 
63 
63 
85 
65 
68 
81 
62 
60 
79 
66 
61 
85 

R E S I D E N C I A 

Buitrago. 
Albocacer. 
Jimena. 
Alpandeire. 
Las Rozas. 
Pastrana. 
Golfo Guinea. 
Huesca. 
Pifia. 
Tobarra. 
Olvera. 
Ciudad Real. 
Tuy. 
Totana. 
Nájera. 
¡Sauz. 
Mancha Eeal. 

» 'Santa M.* Nieva, 
69 IPefias. 

62 

Sangarcia. 
Puenteáreas. 

64 ¡Gracia. 
60 ¡Alcoy. 

Ahcante. 
Becerrea. 
Valencia. 
Bujalance. 

66 ¡Bilbao. 
63 i Yanguas. 
71 ¡Celanova. 
65 ¡Espinar. 
67 Cifuentes. 
71 Talarrubias. 
63 Utiel. 
66 ¡Miranda Ebro. 

A P E L L I D O S 

Verea 65 Barcelona. 
Andreu 66 Vélez Rubio. 
Gandoy 63 Ribadeo. 
Culebra 69 Alfambra. 
Grande 67 Cistierna. 
Suárez 62 Carballo. 
Guerrero.. . . 64 Guadix. 
Cerro 70 Navalmoral. 
Manso 68 Logroño. 
Cerezo 65 Golfo Guinea. 
Rivera 71 Estepa. 
Gelado 69 Bilbao. 
Pajares 64 Potes. 
Caballero... 73 Pefiard." Duero. 

81 
32 
33 
34 
85 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
04 
65 
00 
67 
08 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 

Almarza. . . . 
Llabres 
Ferrer 
Rodríguez 
Cabello 
Peña ' 
Arguelles . . . 
Curiel 
Berrocoso... 
Aguilar 
Pañeda 
Sanz 
Esteban 
Agromayor.. 
Viejo 
Ceballos 
Alcázar 
Fernández... 
Morcillo 
Sobrádelo... 
Ballesteros.. 
Muré 
Vilanova 
López 
Rauret 
Gómez 
Vicente 
Cátala 
Arce 
Luna 
Sopeña 
Carrasco.. . . 
Azorín 
Cibreiro 
Martín 
Andrés 
Soriano 
Brotons 
Vaquero 
Esteban 
Galán 
Borregueío.. 
González.... 
Seisdedos... 
Solas 
P la ta . . . 
Ríos 
Tabeada 
Galeote 
Ayllón 
Ojeda 

R E S I D E N C I A 

Arucas (Ganar.*) 
Minglanilla. 
Falset. 
Salvatierra. 
Checa. 
Tharsis. 
San Mateo. 

63 Barraco. 
65 Campanario. 
65 Gergal. 
61 Ronquillo. 
63 OUte. 
64 Pacheco. 
62 Viana. 
65 |Villalba. 
62 'Montáncbez. 
65 Madrid. 
63 Reinosa. 
63 Berja. 
63 Guernica. 
65 ¡Alba de Tormes. 
60 Villarreal. 
66 Cenicero. 
62 NavalmoraleB. 
64 ¡Valls. 
66 1 Trespaderne. 
61 ! Barcelona. 
65 ¡Vilanova Meya. 
03 Crevillente. 
61 Alcaraz. 
68 Burriana. 
62 ¡ S. Esteban. 
64 ; Cocentaina. 
64 Constantina. 
65 Porcuna. 
66 Riaza. 
71 Seros. 
68 Monóvar. 
60 Aveinte. 
68 Arganda. 
66 Santa Marta. 
66 Priego. 
67 Ubrique. 
62 Tamames. 
63 La Junquera. 
66 Olivenza. 
60 Aguilar. 
69 Vitoria. 
61 Pons. 
62 Castro Urdíales. 
64 Arcos Frontera. 
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Ó 
i APELLIDOS 

ó 
ñ 
"y RESIDENCIA 

-a 
Z 

n 
z; 

82 Duran 66 Fuengiro la . 

8 3 Compañ 66 Cantavieja. 
84 Espejo 05 .-•aelices. 
85 Hidalgo 65 KipoU. 
86 Bielsa 6.5 Murcia . 

87 González 04 Teba. 

88 Carmona 67 Tamarite . 

89 Almagro 65 Sueca . 

90 Este lche 61 Tarrasa . 

91 Olivares 65 Enguera. 

92 R á b a n o s . . . . 67 Sopuerta. 

9 3 Guijarro 63 Pedraza . 

9 4 S a n t a m a r í a . . 66 Bañólas . 

95 Contreras . . 60 Cazalla. 

96 Ort igue i ía . . 61 Noya. 

97 Est t íverena . . 66 Vi tor ia . 

98 D u m o n t Ul Valencia. 
99 Yerro «1 Martorel l . 

loo Navarro 67 Vifiuela. 

101 C a s t e l l a n o . . . 62 Gol lo G u i n e a . 
102 García 05 Daroca. 
103 C h a m o r r o . . . 00 Tí iuste . 
101 Valles 61 Kibadesel la . 
105 G o n z á l e z . . . . 05 La Un ióo . 
30G H e r n á n d o z . . 06 • Cambados . 
107 A idere te 02 Alcázar. 
108 .Modrego 07 B(M-ga. 
109 Gala 07 Mf^g. Farmenta . 

110 Morales 6 3 Alaaieda, 

111 Otero 61 Trives . 

112 
113 
114 
115 
110 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
Í27i 
1 2 ^ 

,Almagro 
^facián 
C a i j a l l e r u . . . 
M a r t i n 

I Zafra 
Tejada 
Rivera 
Llave 
Martínez.... 
iGuas 
Carbonero . . 
Conejero 

¡Cano 
¡Ortega 
Fdez. García 
Bello 
Sur 
España 

APELLIDOS 

V. de .alcántara 
Cazorla. 
Aracena. 
i' inos P u e n t e . 
Zorita. 
Cui 'llar. 
Vi lcbes . 
Madrid. 
Casas Ibáñez . 
M o n t e h e r m o s o . 
At i enza . 
Cuevas Bajas . 
A l h a m a . 
h n g ü e s . 
Albacete. 
Sádava . 
Ecija. 

130 
131 
133 
133 
134 
135 
130 
137 
138 
139 
140 
141 
142 
143 
141 
145 

1146 
147 
148 

i 149 
1.50 
151 
1.52 
153 
1.54 
155 
150 
157 
158 
1.59 
160 
161 
182 
163 
164 
165 
16f 
107 
108 
169 
170¡ 
171 
172 
173 
174 
175 
176 

Carrasco.... 
Meilán 
Blanco 
Barceló 
Díaz 
\íflzaira 
D o m i n g o 
Bermúdez . . , 
Blanca 
Lachica 
G e m b e r o . . . . 
Kegidor 
París 
Pérez 
Kspert 
Morales 
Ca manes 
.Méndez 
Sánchez | 
V a r e s i 
Niiñez i 
Berrocal | 
Coro. i i inaB . . 
Muñiz 
R e m e s a l . . . . 
C r u z 
( ' o r r a l e e 
F. González . . 
Coll 
P. Mart ínez . . 
Miranda 
Fernández... 
Valle 
Ruiz 
Blanco 
Hámago 
Ruiz 
Noble 
Ortega 
Gil 
Monleón 
Kotger 
torres 
Reyes 
Rubio 
Amez 
J iménez 

63 
63 
64 
66 
60 
05 
61 

68 
04 
02 
65 
0.-) 
60 
62 
65 
60 
02 
05 
67 
67 
60 
67 
08 

RESIDENCIA 

Villarejo. 
Verín . 
Lebrija. 
Breda. 
Llodio . 
¡Priego. 
Arenas . 
Anglés . 
Orcera. 
Almazán. 
S e d a ñ o . 
Pobla Segur. 
Balaguer. 
l'iíiarra. 
l í lcha. 
B plorado. 
La Pa lma . 

[Avi les . 
P iedrabuena . 
Vil lafranca. 

a lzada . 
I Calañaz. 
Brihuega. 
La Roda. 

07 Pontevedra . 
65 Luceua. 
02 Torrox . 
0 3 Fraga. 
67 Granen. 

Ti-ruel . 
Va ldepeñas . 
[jUmbier. 
.Magdalena, 

'ueute Genil . 
Zamora. 
Ciudad R e a l . 
Granada. 
Oviedo . 
Burgos. 
Albacete. 
Oviedo. 
Lérida, 
. laén. 
Huesca . 
Huesca . 
O'viedo. 
Cáceres . 

00 
07 

|G6 
I 03 

03 
59 
65 
00 
62 
61 
02 
63 
08 
04 
00 
69 
05 
65 



i e n t f l m mmú á 8 t r o i 
p a r a e l m e s d e s e p t i e m b r e . 

Mensualmente publicaremos estas noticias, accediendo así d gra7i 
número de peticiones que se nos dirigen interesándolas. 

E m p l e o s 
que Armas . 

ee confieren 

De sa r ­
g e n t o , 
con a n t i -
iJüedad Cab . \ 
de 1." de\ 
S G p t i e m - i 

bre ^ 

N O M B R E S 

De caboj 
con anti-
g ü e d a d 
d e l . " de; 
septiem­
bre 

Mariano Marañón Ruiz . 
Antonio Romeo Pascual. 

C o m a n d a n ­
cias á que 

p o t i e u e c e n 

Burtíos 
Navarra. . . 

Comandan­
cias d q u e B O U 

debt iuados . 

Cab.° 

José Muñoz Aranda 
José Rincón Sánchez 
José Padilla Llanos 
D. Juan jMonedero Roldan . . 
Manuel Vázquez Simón 
David Méndez Fernández. . . 
José Muñoz Guerrero 
José García Unzue 
Fernando Garrote Garcia . . . 
Santiago Seguí Gil , 
Marcos José Expósito 
D. Eduardo Rodríguez Noguera 

i' Raimundo Moreno Ramírez . . . 
' Juan Carrilero Chumiiias 

Cb." 5." T. 
Cb.'" 5." T. 

Córdoba... 
Sevilla ' 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Pontevedra 
Granada... 
Oviedo 
Norte 
Murcia . . . . 
Málaga.. . . 
Cádiz 

Córdoba. 
Sevilla. 
Sevilla. 
Sevilla. 
Córdoba. 
Coruña. 
•Jaén. 
Oviedo. 
Sur. 
Albacete, 
i Almería. 
Canarias. 

Badajoz.. . iBadajoz. 
Murcia ¡Murcia. 
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Armas. 

Cab.^ Sarg.°^.. 

I n f C a b o s . . . / 

NOMBRES 

Enrique Domínguez Cananero. 
Andrés Balza Agustín 

Jerónimo Vegas Jiménez 
Manuel Ramírez Ordóñez 
Doroteo Castro Cruz 
Antonio Palomares Es tévez— 
José Montolio Orduña 
José Paliares Fornás 
Ignacio Martín Navarro 
Juan Valdés Velasco 
Juan José de la Morena 
José Ibernón García 
José Uceda Robles 
Juan Piflel Morante 

Comandan- Comandan­
cias á que c i c s á q u e s e a 

p e r t e n e c e n dest inados . . 

Cb.^ 5.° T.'Oviedo. 
Cb.^5 .°T. |Cb. '14 .°T. 

Toledo . . . . 
Cuenca— 
C. Real . . . 
Córdoba... 
Valencia... 
Castellón.. 
T e r u e l . . . . 
León 
Norte 
Murcia 
Huelva.. . 
Santander 

Cuenca. 
C. Real. 
Toledo. 
Sevilla. 
¡Castellón. 
¡Valencia. 
¡Santander. 
lOviedo. 
|Sur. 
¡Albacete. 
Canarias. 
Avila. 

Manuel Belmente Gómez |C. Rea l . . . Madrid. 
Francisco Luis Sabinz ¡Gerona—¡Madrid. 
Manuel Guzmán Moya Guadalaj ". Madrid. 
Benito Martínez Rodríguez iLérida ¡Madrid. 
Ramón Bravo Quilez -C. Rea l . . . ¡Madrid. 
Ensebio Gallego Muñoz iC. Real. . . :Madrid. 
Juan Gómez Serna ¡León 
Macario Segura Caba ¡Santander. 
Brítíido Martínez Moreno C. Rea l . . . 
José Martínez Ribas Valencia... 
Felipe Pérez Navarro ¡Teruel 
Marcos Madrid Muía ¡Murcia.. . . 
Gabriel Ruiz Vesga ¡Madrid... . 
Antonio Vallejo Sánchez ¡HuelVa.. 

Cuenca. 
Cuenca. 
Cuenca. 
Barcelona. 
Barcelona. 
Barcelona-. 
Barcelona. 
Córdoba. 
Córdoba. 
Córdoba. 

Í d e m . . ' G u a s . F r a n c i s c o Ariza Hinojosa ¡Tarragona. 
! Francisco Borjas Mesa ¡Madrid 
I I Antonio Pérez Cuadra ¡Sevilla Córdoba. 
j i José Mari Guasch Canarias. . ¡Sevilla. 
! ! Antonio Pérez Padilla Madrid ¡Sevilla. 
i i Antonio del Valle Rodríguez... Lérida ¡Sevilla. 
I I Serafín Rozalén Martín ¡Teruel ¡Valencia. 
i Jesús Moleón Fuster 'Barcelona. ¡Valencia. 
! i Federico López Gómez , Barcelona, i Valencia. 

Julio Meseguer Leonart Huesca ¡Valencia. 
Antonio Bataller García G e r o n a — Valencia. 
Vicente Calabuig Perales ¡Madrid ¡Valencia. 
Francisco Calatayud Tormo. . . Huesca ¡Valencia. 
Pedro Belles Vidal PonteVedraCastellón. 
Eusebio Julve Bochs ¡Huesca. . . ¡Castellón. 
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A r m a s . 

Inf . \ . 

ídem.. 

N o MBEBS 

Enrique Olaria Castillo ] 
Miguel Ripollés TraVer 
Ramiro Flores Abuin... 
Marcelino Marcos Incógnito.. . 

Gua8.2 .os{ Enrique Galván Toro 
José García Dobón 
Crescendo Herrero Villalva... 
Pedro Villarroya Lahoz 
Juan Sancho Tril * 

Gua. 1." 

C o m a n d a n ­
c i a s á q u e 

p e r t e n e c o n 

Lérida 
Zaragoza.. 
Coruña 
G e r o n a — 
Cádiz 
Guipúzcoa. 
Vizcaya.... 
Vizcaya.... 
Tarragona. 

Comandan­
cias á que aon 

destinados. 

Castellón. 
Castellón. 
Lugo. 
Coruña. 
Huesca. 
Teruel. 
Teruel. 
Teruel. 
Zaragoza. 

Daniel Carretero Sáiz Cuenca . . . Zarg. G. 2.° 

Ídem.. IGuas.2.0S 

Mateo Mira Pérez 
Antonio Díaz Romero 
Anselmo Cuevas de la Fuente. 
Gerardo Cubino Herrero 
Gaspar Sánchez Sánchez 
Hipólito Collantes García 
Nicolás Recio Pérez 
Estanislao Muñoz Montero 
José Guzmán Juan 
Loreto González Clemente 
Pascual Zabaleta Echevarren.. 
Manuel Martí Tortosa 
José Sirera Camús 
Luis Pedreño Saura 
Pedro Hernández Cánovas 
César Sánchez Turpín 
Leopoldo Zarco Botia 
Francisco Maestro Torres 
Alonso Molina Sánchez 
Francisco Font del Valle 
José Villasclaras Martín 
Nicolás Rodríguez García (2.°). 
Bonifacio Villalobos San tos . . . 
Domingo Almodóvar Sánchez.. 
Sebastián Pendón Segovia 
Manuel García Doña 
Francisco Ponce Naranjo 
Antonio Fernández Ramírez. . ! 
Juan Cerón Moreno : 
Erigido Serrán Navas 
Juan Chaves Rueda 
Pedro Molina Sanz 
Rafael García Jiménez 
Sebastián López Corral 
Salvador Llabrés Ramón 
José Marín Sánchez (1.") 
Antonio Morales Vila 
José Bailac Rodríguez 
José Díaz Ponce. • v 

Jaén 
Tarragona. 
León 
Oviedo 
Tarragona. 
Lérida 
Vizcaya 
Sev i l l a . . . . 
Córdoba . . 
Santander. 
Álava 
Madrid 
Lérida 
Gerona 
Valencia . . 
Vizcaya . . . 
Albacete . . 
Zaragoza.. 
Huesca . . . . 
Huelva . . . . 
Sevilla . . . . 
Vizcaya. . . 
Gerona 
Sev i l l a . . . . 
Zaragoza.. 
Cádiz 
Sev i l l a . . . . 
Jaén 
Huelva 
Navarra . . . 
Sev i l l a . . . . 
Málaga 
Málaga 
Barcelona. 
G e r o n a — 
Málaga 
Sevi l la . . . . 
Sevi l la . . . . 
Cádiz 

Granada. 
Granada. 
Valladolid. 
Avila. 
Avila. 
Avila. 
Palencia. 
Badajoz. 
Badajoz. 
Guipúzcoa. 
Navarra. 
Norte. 
Alicante. 
Murcia.a 
Murcia. 
Murcia. 
Murcia. 
Albacete. 
Albacete. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga, 
Málaga. 
Málaga. 
Málaga. 
iMálaga. 
Almería. 
Almería. 
Tarragona. 
Tarragona. 
Cádiz. 
Cádiz. 
Cádiz. 
Huelva. 
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Armas . 

lnf.\. 

Cab.^ 

NOMBRES 
Comandan­

cias á que 
p e r t e n e c e n 

Co mandan-
olas a que s o n 

dest inados. 

Isidro Díaz Muñoz Oviedo... 
I Antonio Moreno Pérez Cananas. 
l Andrés Sánchez Ramos Cádiz . . . . 
\ Antonio Matilla Villar León 

Guas.2.°s Manuel Garrote Macías IAvila....-
Vicente Mico Alcover j Valencia . 
Antonio Izquierdo Morales . . . . iMadrid... 
Guillermo Surada Sausó ICastellón. 
Francisco Aguilar Jiménez ¡Huelva . •. 

Guas.2.os/ 

Victoriano Pavón Nombela 
Tomás Jiménez Salinas 
Gerardo Nicolás Martínez 
José Ruiz Romero (3.°) 
Eusebio Arcante Infante 
Ricardo Zafra .Martínez 
Dominao Pérez Cano 
Saturnino Pola Lavilla 
Pablo Pol RoiS 

Cb.^ 5.° T . 
Murcia 
Zaragoza.. 
Sevilla. . . . 
Navarra.. . 
Cb.'' 3 . « T . 
Sevil la. . . . 
Coruña 
Cb.'-'S.erT 

Huelva. 
Huelva. 
Huelva. 
Zamora. 
Zamora. 
Canarias. 
Canarias. 
Canarias. 
Canarias. 

Madrid. 
Cb.̂ " 5 . "T . 
Cb.^'S.erT. 
Córdoba. 
Sevilla. 
Sevilla. • 
Cb.=' 5.° T. 
Zaragoza. 
Baleares. 

Cuando el presente número se hallaba en máquina, el general Sánchez Gó­
mez ha sido designado para la jefatura de la Casa militar del Rey. 

Cesó en la Dirección del Instituto y puede, al abandonar el cargo, llevarse 
la íntima satisfacción de que el Cuerpo en masa ha de sentirlo, porque pocos, 
muy pocos directores, dentro de la más estricta justicia, habrán hecho tanto 
bien como él y conseguido mayor número de ventajas para el 'nstituto. 

La falta de espacio nos impide hacer hoy una sucinta reiación de lo mucho 
realizado. Sin embarro, no hemos de olvidarlo para números próximos, por­
que si mientras fué director no estampamos en estas columnas elogios para 
que no se nos tomara por periódico de cámara ó se creyesen interesados, 
desde el momento que cesa estamos obligarios á reiulirle justicia. 

Y ésta manda imperativamente recordar que el presupuesto de la Guardia 
civil consiguió elevarlo en cuatro milíones para beneficio del personal; quft^ 
hoy se cobran pluses nunca soñados y puntualisimamente; que para la tropa 
consiguió ventajas grandes movilizande las escalas de clases y siendo para 
todos modelo de caballerosidad dentro de un régimen de estricta justicia. 



^ EXCMO. SR. D. VICENTE BE MARTÍTEGUI, Director general de la Guardia civil. 


